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RESUMO  

 

ANÁLISE DA SISTEMÁTICA FILOGENÉTICA NA REVISTA SCIENTIFIC AMERICAN 
BRASIL 

 

Pedro Henrique Ribeiro de Souza  

 

Orientador: 

Marcelo Borges Rocha 

 

 Resumo da Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-graduação em 
Ciência, Tecnologia & Educação do Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow 
da Fonseca CEFET/RJ, como parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre 
em Ciência, Tecnologia & Educação. 
 
 
 Este trabalho tem por objetivo analisar de que forma artigos de Divulgação Científica, 
abordam a Sistemática Filogenética em seus textos. Vista como a popularização da ciência 
para um público não especialista, a Divulgação Científica é desenvolvida pelos cientistas para 
disseminar seus trabalhos. No presente, inúmeras são as atividades de Divulgação Científica, 
em meios como jornais, revistas, televisão e internet. Em tempos de valorização do Ensino de 
Ciências que possibilite a Alfabetização Científica e Tecnológica dos alunos, a Divulgação 
Científica é utilizada em atividades pedagógicas para contextualizar os conteúdos trabalhados, 
relacionando-os com o cotidiano do aluno. A Sistemática Filogenética consiste em um método 
rigoroso para a construção de filogenias e a classificação dos seres vivos a partir de suas 
relações de parentesco. Apesar de ser considerado um paradigma na classificação biológica, a 
Sistemática Filogenética é rara no Ensino de Biologia.  Neste trabalho, foram selecionados 15 
artigos da versão on line da Revista Scientific American Brasil, encontrados por palavras-chave 
relacionadas à temática analisada. Utilizou-se a Análise de Conteúdo para investigar de que 
forma os artigos abordam a Sistemática Filogenética. Como resultados, a maioria dos artigos 
trata a temática superficialmente, sem citar diretamente os conceitos, porém trazendo 
explicações claras e com poucos erros conceituais. As analogias e metáforas foram 
identificadas como recursos para elucidar determinados conceitos científicos. As imagens 
encontradas foram analisadas na sua relação com o texto, mostrando de forma didática 
elementos da Sistemática Filogenética. Os artigos trazem visões da natureza do trabalho 
científico enquanto humano, dinâmico e falível. Por fim, é feita uma discussão acerca das 
potencialidades didáticas dos artigos, mostrando que a participação do professor é importante 
para trabalhar estes textos em sala de aula de forma adequada. 
 
 
Palavras-chave: 

Divulgação Científica; Ensino de Biologia; Sistemática Filogenética 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 
Março de 2013  
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ABSTRACT  

 

ANALYSIS OF THE PHYLOGENETIC SYSTEMATICS IN SCIENTIFIC AMERICAN BRASIL 
MAGAZINE 

 

Pedro Henrique Ribeiro de Souza  

 

Advisor: 

Marcelo Borges Rocha 

 

 Abstract of dissertation submitted to Programa de Pós-graduação em Ciência, 
Tecnologia & Educação - Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca 
CEFET/RJ as partial fulfillment of the requirements for the degree of Master in Science, 
Technology & Education. 

 

 This study aims to examine how Popular Science articles approach Phylogenetic 
Systematics in their texts. Seen as popularizing science for a non-specialist audience, the 
science communication is developed by scientists to disseminate their work. At present, there 
are countless activities in Popular Science, in media such as newspapers, magazines, 
television and internet. In times of recovery of Science Teaching enabling Science and 
Technology Literacy in students, the Popular Science appears in educational activities to 
contextualize the worked contents, relating them to the daily student. The Phylogenetic 
Systematics consists of a rigorous method for constructing phylogenies and classification of 
living beings from their kinship relations. Although considered a paradigm in biological 
classification, Phylogenetic Systematics is rare in Biology Teaching. In this study, 15 articles 
were selected from online version of the journal Scientific American Brasil, found for keywords 
related to the discussed topic. Content Analysis was used to investigate how the articles deal 
with Phylogenetic Systematics. As a result, most of the articles deal with the topic superficially, 
without directly quoting the concepts, but bringing with few clear explanations and conceptual 
errors. Analogies and metaphors were identified as resources to establish some scientific 
concepts. The images were analyzed in relation to the text, showing elements of Phylogenetic 
Systematics. Articles bring visions of the nature of scientific work as human, fallible and 
dynamic. Finally, there is a discussion about the potential of educational articles, showing that 
the participation of the teacher is important to work these texts in the classroom appropriately. 
 
 
Keywords: 

Popular Science; Biology Teaching; Phylogenetic Systematics 

 

 

 

 

 
 
 

Rio de Janeiro 
March 2013  
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Introdução 

 

 “Peixes não existem!” 

 Foi através desta frase que meu curso de Graduação em Ciências Biológicas começou, 

revelando-se uma série de surpresas e momentos de profundas descobertas sobre a natureza 

das coisas. Conhecer as árvores filogenéticas, sua importância e a forma como são 

construídas modificou de vez minha visão sobre a natureza da Biologia. Eu não tinha entrado 

em contato com estas ferramentas de representação da evolução e das relações de 

parentesco entre os seres vivos durante a minha Educação Básica. Portanto, foi 

profundamente revelador ter aulas de Sistemática Filogenética logo no início da faculdade! 

 Anos mais tarde, após uma experiência não muito duradoura em um laboratório de 

Taxonomia de Insetos Aquáticos, iniciei minha vida no Magistério de forma bem peculiar – 

como professor particular. Lecionei para alunos de muitas escolas e qual não foi a minha 

surpresa ao me deparar com árvores filogenéticas no material que me traziam nas aulas? Sim, 

era a Sistemática Filogenética no Ensino de Biologia! Percebi de imediato a importância desta 

ferramenta no ensino: desconstruir a visão de classificação antiga, proposta por Lineu, 

baseada em um sistema tipológico e obsoleto (GUIMARÃES, 2004; 2005; LOPES et al., 2008). 

Ou, simplesmente, o objetivo era adequar-se a uma nova realidade, que começara em livros 

didáticos mais recentes e em exames para ingresso nas universidades públicas. 

 O tema me perseguiu até a Pós-Graduação latu sensu em Especialização em Ensino de 

Ciências, sendo tema de meu Trabalho de Conclusão de Curso (SOUZA, 2011) e em mais dois 

trabalhos submetidos a encontros de Ensino de Biologia (SOUZA, 2010; SOUZA & ROCHA 

2012b). De início, o foco estava nos livros didáticos aprovados pelo PNLEM/2009, onde foi 

possível constatar uma incorporação crescente do tema. Ao ingressar no Mestrado, senti a 

necessidade de expandir o foco para outras formas de se transmitir conhecimento científico 

que não o método formal, da sala de aula. E pensei: se a Sistemática Filogenética atinge o 

espaço escolar, por que não difundi-la para o público em geral? Quem seria capaz de tornar 

isto possível? 

 Assim, surgiu o meu objeto de trabalho: a Divulgação Científica! Impregnada de 

matérias sobre os mais diferentes temas e áreas da ciência, atrelada às mais diferentes formas 

de mídia, como jornais, revistas, televisão e internet, e até mesmo em espaços como museus e 

casas de ciência, a Divulgação Científica vem se revelando uma excelente forma de transmitir 

novos conceitos científicos. Isto se dá porque apenas as novidades interessam neste campo, 

muito embora, ao longo de suas matérias, possam recorrer a pesquisas do passado. O desafio 

estaria na busca de material a respeito do assunto tratado, por conta da variedade de 

temáticas científicas encontradas. 
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 Pelo poder diagramático das árvores filogenéticas, a mídia impressa revelou-se a ideal 

para trabalhar o conteúdo. No vasto universo de jornais e revistas, escolhi a Scientific American 

Brasil, principalmente pelo fato de trabalhar com vocabulário e linguagem mais complexos, 

típicos da nomenclatura científica, em comparação com outras revistas do gênero, como a 

Superinteressante (CARVALHO, 2010). Porém, uma busca pelas matérias com qualquer 

enfoque no tema, apenas pela sua leitura, seria algo cansativo e alguns artigos poderiam 

“escapar” de meus olhos. A inúmera quantidade de artigos de outras áreas da ciência 

publicadas pela revista (SÉRIO & KAWAMURA, 2008) pesou para que se optasse pela versão 

on line da revista. Mas isto não tem problema? 

 As versões da Web de jornais e revistas surgiram como meras cópias do jornalismo 

impresso (PIMENTA & GOUVÊA, 2009). Nelas, é possível encontrar as matérias na íntegra, 

inclusive com as mesmas imagens das publicações originais. O sítio da revista disponibiliza 

uma caixa em branco onde é possível realizar a busca por artigos usando palavras, o que 

facilitou o acesso e a seleção dos mesmos. Para este trabalho, palavras comuns para a 

Sistemática Filogenética – como filogenia e cladograma – foram usadas na busca. Isto 

possibilita que tais artigos também sejam encontrados com o uso destas mesmas palavras em 

portais de busca em geral, como o Google, o que é muito recorrente quando se pesquisa por 

algo na Web. 

  Entretanto, este trabalho não se propõe apenas a analisar isoladamente os artigos em 

busca de possíveis erros conceituais ou classificá-los como bons ou ruins. O interesse desse 

trabalho é revelar se é possível utilizar os artigos de Divulgação Científica em sala de aula, 

acerca da temática analisada – a Sistemática Filogenética. Ora, e com que propósito? Avaliar o 

potencial didático destes artigos, descrever de que maneira podem trazer o conteúdo, como o 

contextualizam, o uso de conceitos pertinentes a esta área temática, como e porque os usam, 

etc. Mas, é este o objetivo destes artigos científicos que abordam a temática – e de todos os 

artigos de Divulgação Científica em geral? 

 A resposta é simples: se o objetivo fosse pedagógico, este material estaria restrito às 

escolas e à mochila dos alunos, não estariam veiculando por aí, em troca de dinheiro. A 

Divulgação Científica não possui a finalidade de ensinar, apenas de informar, trazer o que há 

de novo na ciência. É claro que existem espaços nestes meios que trazem conceitos científicos 

sob um olhar mais didático – como a seção “Aula Aberta” da Revista Scientific American Brasil, 

como veremos mais adiante neste trabalho. Porém, as matérias destas revistas, jornais e 

demais veículos são utilizadas como estratégia para contextualizar o conteúdo ministrado em 

sala de aula e para despertar o interesse dos alunos, prender sua atenção, fazê-los perceber 

que aquilo está envolvido com a realidade da vida deles, com o seu cotidiano. Usar Divulgação 

Científica é fornecer subsídios para que os alunos atinjam a Alfabetização Científica e 
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Tecnológica, para que possam construir seus papéis na sociedade como cidadãos críticos e 

participativos na tomada de decisões. 

 No que concerne à Sistemática Filogenética, descobri-la em artigos de Divulgação 

Científica é bastante oportuno, pois reafirma o papel desta área no contexto da Biologia atual. 

Mostra que a própria Sistemática é uma área viva e dinâmica – não apenas àquela 

desenvolvida pelos naturalistas, como Lineu. Áreas conhecidas pelo excessivo caráter 

descritivo, como Zoologia e Botânica, podem magnetizar os alunos no sentido de contribuir 

para o entendimento dos aspectos morfológicos e evolutivos dos organismos. A temática ainda 

atua de forma decisiva no debate ainda recente dos que aceitam e dos que negam a Evolução 

Biológica: ora, se existem organismos com muitas características semelhantes, como 

morfológicas, ecológicas e bioquímicas, porque não dizer que são parentes e derivaram de um 

mesmo ancestral comum? 

 Com este breve relato, justifico a minha escolha por este objeto e por esta área 

temática. A partir deste momento, começarei descrevendo, com base na literatura, a proposta 

de cada aspecto de ambos.  

 Dedico o capítulo I à Divulgação Científica, suas definições, seu histórico e, em 

particular, quais as principais características das Revistas de Divulgação Científica. Em 

seguida, no capítulo II, descrevo como a Divulgação Científica pode estar atrelada ao Ensino 

de Ciências, relatando contribuições e obstáculos. 

 No capítulo III, fundamento teoricamente a área temática pesquisada neste trabalho – a 

Sistemática Filogenética. Em um primeiro momento, relato de que maneira surgiu a Sistemática 

Clássica, desenvolvida por Lineu, e sua importância no contexto da época. Em seguida, 

estabeleço a importância da Teoria da Evolução e da montagem de filogenias para os sistemas 

de classificação. A Sistemática Filogenética surge neste âmbito, desde seu desenvolvimento 

por Hennig até o presente, enquanto é um paradigma vigente da classificação biológica. Por 

fim, destaco a importância desta área no Ensino de Biologia, presente em livros didáticos e em 

propostas de aulas e materiais didáticos a respeito do tema. 

 No capítulo IV, está o Desenho Metodológico desta pesquisa. Descrevo as questões 

norteadoras do trabalho, os seus objetivos, a forma de coleta dos dados e as análises 

realizadas. Em seguida, no capítulo V, apresento os resultados e, em se tratando de uma 

pesquisa qualitativa, busco discuti-los à medida que os exponho. Por fim, no capítulo VI, faço a 

conclusão, um fechamento para este trabalho com possíveis desdobramentos para trabalhos 

futuros. 
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Capítulo 1 – Divulgação Científica 

 

 Objeto de pesquisa deste trabalho, a divulgação científica vem recebendo uma atenção 

especial por todo o mundo. As revoluções científicas dos três últimos séculos possibilitaram um 

enorme avanço tecnológico e um profundo impacto social, alterando o cotidiano da maioria das 

pessoas. Recentemente, vivemos na era da Ciência, onde se acredita apenas no que se 

estabelece como sendo de caráter científico, isto é, que pode ser validado mediante 

experimentos. Contudo, a maior parte da população ainda parece desconhecer a verdadeira 

natureza da atividade científica, principalmente na forma errônea como esta é transmitida ainda 

na escola, em grande parte pelos próprios professores (GIL-PERÉZ et al., 2001). 

 A crescente produção da atividade científica, característica de seu dinamismo, e de 

novas formas de tecnologia requer que as pessoas se atualizem constantemente 

(BERTOLETTI, 2003). Isto distanciaria o conhecimento científico dos laboratórios e centros de 

pesquisa do cotidiano dos cidadãos. Daí emerge a necessidade de uma alfabetização 

científica, isto é, fornecer a estes cidadãos um mínimo de conhecimentos específicos, 

tornando-os perfeitamente acessíveis e possibilitando a participação na tomada fundamentada 

de decisões, com planejamentos globais e considerações éticas que não exijam qualquer 

especialização (GIL-PÉREZ & VILCHES, 2004; PRAIA et al., 2007). Gordillo e Osorio (2003, p. 

166) defendem que a educação tecnocientífica esteja orientada para “propiciar uma formação 

da cidadania que a capacite para compreender, para ser manejada e para participar de um 

mundo no qual a ciência e a tecnologia estão, a miúdo, mais presentes.” 

 Em contrapartida, Hobsbawn (1995) é incisivo ao destacar que o século XX foi o 

período da história mais penetrado pelas ciências naturais e delas mais dependente, porém 

também seria o que se sentiu menos à vontade com elas. Este ponto de vista vai de acordo 

com a Declaração de Budapeste de 1999, que indica a falta de interesse ou mesmo a rejeição 

pelo estudo das ciências, assim como a falha escolar de boa parte dos alunos, como 

problemas de especial gravidade que atingem as nações ibero-americanas e até mesmo 

países desenvolvidos. Tais problemas merecem atenção prioritária, porque, como foi indicado 

na Conferência Mundial sobre a Ciência para o Século XXI, organizada pela UNESCO, e pelo 

Conselho Internacional para a Ciência, “para que um país esteja em condições de atender as 

necessidades fundamentais de sua população, o ensino das ciências e da tecnologia é um 

imperativo estratégico” (UNESCO, 2003, p. 50). 

 Vogt e Polino (2003) apresentaram os resultados de uma pesquisa realizada em países 

como Argentina, Brasil e Espanha, para avaliar a percepção pública da ciência, encomendada 

pela Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI) e pela Rede Ibero-Americana de 

Indicadores de Ciência e Tecnologia (RICYT/CYTED). Esta pesquisa revelou algumas visões 

consensuais de como a ciência é transmitida para a população de uma maneira geral, como a 
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ciência enquanto palco para “grandes descobertas” ou forma de produzir avanços tecnológicos 

e benefícios para a vida do ser humano. A maioria dos entrevistados atribui à ciência um grau 

de legitimidade e que seus efeitos negativos são maiores que os positivos, acreditando que 

não seria capaz de solucionar todos os problemas da humanidade. Esta pesquisa também 

revela que a maioria dos entrevistados se considera pouco informada a respeito de 

conhecimentos científicos – a saber, 80% na Argentina, 71% no Brasil e 67% na Espanha. 

Grande parte dos opinantes afirmou que o consumo de informações científicas por jornais ou 

por televisão é ocasional e que adquirem revistas de Divulgação Científica esporadicamente. 

No que diz respeito à comunicação dos cientistas, é consenso que não há maiores dificuldades 

de entendê-los. Por fim, a pesquisa revelou que os entrevistados consideram importante 

participar de decisões relativas à ciência e à tecnologia, porém uma minoria teve esta 

oportunidade, devido ao fato de muitos considerarem não terem conhecimentos suficientes 

para exercer tal prática (idem). 

 De fato, a divulgação de novos conhecimentos científicos demanda uma base 

epistemológica essencial para a apropriação dos mesmos. No entanto, a despeito deste 

desconforto face às ciências naturais, há dados que comprovam que o grande público 

reconhece a importância e a influência da ciência e da tecnologia no cotidiano. Oliveira (2001), 

ao julgar a validade de se divulgar os avanços científicos e tecnológicos, ressalta o interesse 

da maioria da população urbana brasileira por estes temas, que deveriam ganhar um maior 

espaço na mídia, de forma geral. A autora também pontua que, mesmo com a fragilidade 

socioeconômica da população brasileira, é relevante divulgar ciência e tecnologia por acreditar 

ser esta uma demanda reprimida no Brasil (idem). 

  Em 2007, o Ministério de Ciência e Tecnologia realizou pesquisa buscando identificar o 

interesse e o grau de informação dos entrevistados. Como resultados, boa parte considera a 

cobertura feita pelos jornais satisfatória (53%), em grande parte por acreditar que tais matérias 

têm boa qualidade e fácil entendimento. Porém 32% dos entrevistados não estão satisfeitos 

com esta cobertura, alegando número reduzido de artigos, a falta de discussão acerca dos 

riscos e problemas causados por ciência e tecnologia, a dificuldade de compreensão das 

matérias e a postura tendenciosa da mídia (BRASIL, 2007). 

 Em suma, é importante difundir os conhecimentos científicos, pois são do interesse da 

população em geral. Contudo, é importante ressaltar que a mídia nem sempre transmite com 

imparcialidade e precisão os conceitos abordados nas reportagens, o que requer uma leitura 

crítica por parte dos cidadãos. Por isso, é importante definir o que é, de fato, a Divulgação 

Científica, seus limites e seu impacto no cotidiano dos leitores. 
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I.1.     O que é Divulgação Científica? 

 Existem muitos termos empregados para os mais diversos níveis de transmissão de 

assuntos científicos para quaisquer tipos de público, dentre os quais estão difusão científica, 

jornalismo científico, divulgação científica, popularização da ciência, comunicação científica, 

dentre outros, como destacados por Kemper (2008). Entretanto, alguns termos são 

empregados como sinônimos indevidamente, sendo importante delimitar os principais 

conceitos que serão abordados nesta pesquisa. Para tal, Loureiro (2003) e Bueno (2010) serão 

as principais referências teóricas a respeito da definição da Divulgação Científica para este 

trabalho. 

 De acordo com Loureiro (2003), a geração e transferência de informação de qualquer 

área científica compõem o que chamamos de comunicação científica ou difusão científica. 

Esta, de acordo com o público-alvo e a linguagem empregada, subdivide-se em duas partes: a 

disseminação científica, destinada para os especialistas, e a divulgação científica, “voltada à 

circulação de informação em ciência e tecnologia para o público em geral” (LOUREIRO, 2003, 

p. 90). A disseminação científica possui, ainda, dois segmentos diferenciados: a disseminação 

intrapares, voltada para o fluxo de informações científicas entre especialistas de uma mesma 

área do saber, com isto sendo caracterizada por uma linguagem muito hermética; e a 

disseminação extrapares, voltada para propagação da informação científica e tecnológica, 

destinada a especialistas de outras áreas do conhecimento e cujo conteúdo apresenta 

interesse para campos heterogêneos. 

 O mesmo autor identifica a vulgarização ou popularização científica como sinônimos de 

divulgação científica e que esta “constitui-se no emprego de técnicas de recodificação de 

linguagem da informação científica e tecnológica objetivando atingir o público em geral e 

utilizando diferentes meios de comunicação de massa” (LOUREIRO, 2003, p. 91). A seguir, o 

autor defende que a divulgação científica é vista, erroneamente, apenas como as informações 

científicas e tecnológicas veiculadas na imprensa, denominado jornalismo científico. Sua 

abrangência seria mais ampla, podendo se estender a museus e centros de ciência, por 

exemplo. 

 Bueno (2010) emprega o termo comunicação científica como sendo a “transferência de 

informações científicas, tecnológicas ou associadas a inovações e que se destinam aos 

especialistas em determinadas áreas do conhecimento” (BUENO, 2010, p. 2), o que se trata de 

disseminação científica, de acordo com Loureiro (2003), anteriormente citado. O autor ratifica a 

diferença entre a comunicação científica e a divulgação científica no que diz respeito ao 

público. Enquanto na primeira os leitores estão familiarizados com os conceitos científicos, na 

segunda “ele (...) não tem, obrigatoriamente, formação técnico-científica que lhe permita, sem 

maior esforço, decodificar um jargão técnico ou compreender conceitos que respaldam o 

processo singular de circulação de informações especializadas” (BUENO, 2010, p. 2). 
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 Este autor identifica discordância entre comunicação científica e divulgação científica 

em relação ao nível do discurso. Enquanto na comunicação científica o discurso não sofre 

alterações, por todos serem especialistas naquela área do saber, na divulgação científica o 

público entende como ruído termos e conceitos científicos e tecnológicos que implicam em 

alguma complexidade. Para tal, esta divulgação requer processos de decodificação ou de 

recodificação, com o uso de recursos, como metáforas e ilustrações, com o objetivo de facilitar 

o seu entendimento pelo público leigo. Porém, isto poderia penalizar a precisão das 

informações, podendo levar a leituras equivocadas e incompletas (idem). 

 No tocante à natureza dos canais de veiculação, a comunicação científica restringe-se a 

eventos técnico-científicos, como congressos, simpósios e conferências, e a periódicos 

especializados, atingindo uma audiência reduzida. A divulgação científica abrange não só a 

mídia impressa, rádio e TV, que alcançam uma grande audiência, como também livros 

didáticos, histórias em quadrinhos, campanhas publicitárias e até mesmo manifestações 

artísticas, como peças de teatro e literatura de cordel, desde que haja um conteúdo científico 

(idem). 

 Com relação ao jornalismo científico, deve se levar em conta a interferência do 

jornalista ou divulgador em relação à fonte de pesquisa (um cientista, pesquisador ou centro de 

produção de ciência e tecnologia), o que pode aumentar os ruídos na interação com o público. 

Isto se deve, em muitos casos, à falta de capacitação para decodificar ou recodificar o discurso 

especializado e à espetacularização da notícia (BUENO, 2010). 

 O autor encerra as diferenças entre as duas formas de transmitir ciência no que diz 

respeito às intenções. Enquanto a comunicação científica visa disseminar informações 

especializadas entre os pares, para torná-los conhecidos na comunidade científica, divulgar 

resultados de pesquisas em áreas específicas, elaborar novas teorias ou refinar as existentes, 

a divulgação científica cumpre a função primordial de democratizar o acesso ao conhecimento 

científico e estabelecer condições para a chamada alfabetização científica. Em um processo de 

inclusão dos cidadãos em debates científicos que impactariam suas vidas, permite-se que 

tenham um mínimo conhecimento do mundo e que assimilem as novas descobertas, o 

progresso científico (idem). 

 Como pontos de convergência, o autor destaca que tanto comunicação científica como 

divulgação científica estão submetidas a interesses extra científicos, como políticos, comerciais 

e militares, e denunciam fraudes científicas. O autor também revela que é comum encontrar 

parcerias entre jornalistas e pesquisadores na produção de textos ou reportagens para 

determinadas publicações. Por outro lado, a comunicação científica serve para alimentar a 

divulgação científica, pois muitos jornalistas recorrem a revistas especializadas na elaboração 

de suas pautas, incluindo falas de pesquisadores trechos inteiros de artigos de comunicação 

científica em matérias para o público leigo (idem). 
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 Como se viu, a divulgação científica apresenta muitas características diferentes da 

comunicação ou disseminação científica. No entanto, estes pontos de divergência são produto 

de um processo histórico que se inicia desde o nascimento da Ciência Moderna até o momento 

atual, sendo necessário contextualizar cada período da comunicação científica para entender o 

momento em que houve esta separação. 

 

I.2.     Histórico da Divulgação Científica 

 O advento da imprensa no século XV, desenvolvida a partir dos tipos móveis de 

Gutenberg, é fundamental para a origem da divulgação do conhecimento científico para o 

público leigo, na Europa (MUELLER & CARIBÉ, 2010). Anteriormente, a comunicação entre os 

cientistas se dava pela troca de cartas e outros tipos de documentos entre as pessoas 

consideradas cultas. Grandes pensadores da época, como Leonardo Da Vinci (1452-1519) e 

Gerolamo Cardano (1501-1576) já entendiam a importância de comunicar a ciência ao mundo. 

Entre 1490 e 1520, ocorre ampla publicação de livros científicos, como o compêndio Fascículo 

de Medicina, de 1491. Neste período, apenas as elites mais ilustradas possuíam acesso a esse 

tipo de informação, pois as obras eram escritas em latim. Com o avanço das línguas 

vernáculas, apareceram obras de conteúdo científico voltadas a um público maior, obtendo 

grande êxito editorial na Europa, nos séculos XVI e XVII, como o livro de segredos naturais ou 

Secreti, de Alessio Piamontese (MUELLER & CARIBÉ, 2010). 

 No século XVI, surgiram as primeiras academias de ciência na Europa, de caráter 

secreto, como a italiana Accademia Secretorum Naturae, criada em Nápoles, em 1560, 

encerrando suas atividades em 1580, por pressão da inquisição. Entretanto, no século XVII, 

outros países acompanharam o surgimento destas entidades, como a Royal Society, na 

Inglaterra, criada em 1620 por Francis Bacon, e a Académia des Sciences, na França, criada 

em 1631, ambas reconhecidas pelas suas respectivas autoridades monárquicas. Até então, a 

comunicação entre os cientistas ocorria mediante a troca de cartas, pois não eram abertas 

pelos governantes locais. O conteúdo gerado nas reuniões destas primeiras academias recebia 

o nome de anais ou atas das respectivas sociedades e as cartas a elas enviadas, as Letters, 

originariam os primeiros periódicos ou revistas científicas (idem). 

 Os primeiros periódicos científicos e de divulgação científica foram publicados pelo 

francês Journal de Sçavans, iniciado em 1665, destinado a transmitir conhecimentos científicos 

para o público leigo. Editado três meses depois, o inglês Philosophical Transactions 

apresentava apenas registros de experimentos conduzidos por membros da Royal Society, ao 

passo que o periódico francês também publicava outras temáticas, não científicas. Logo, a 

publicação inglesa era uma revista dirigida apenas à comunidade científica. A controvérsia 

sobre qual teria sido o primeiro periódico está no fato de que não há definição clara do que são 

público leigo e comunidade científica neste período (idem). 
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 Ainda no século XVII, Galileu Galilei criou o que é considerado um importante precursor 

da divulgação científica – o livro Dialoghi, cuja primeira versão foi publicada em 1632. 

Versando sobre os dois sistemas de mundo e universo em conflito no período, o sistema 

copernicano e o ptolomaico, o livro é escrito na forma de diálogos, de forma a atrair um público 

mais amplo e usá-lo para introduzir a essência do pensamento científico. Neste século, as 

atividades de divulgação da ciência produzida na época se desenvolveram e se consolidaram. 

Bernard le Bouyer de Fontenelle publicou, em 1686, a obra Entretiens sur la pluralité des 

mondes, apresentando os descobrimentos astronômicos dos séculos XVI e XVII. O êxito deste 

livro foi sem precedentes, prolongando-se até meados do século XVIII, muito devido à forma de 

abordagem do autor, com uso de diálogo, assim como Galileu, e metáforas, abordando o 

conhecimento científico de forma clara e inteligível. Por conta deste sucesso, Fontenelle é 

considerado um autor pioneiro da divulgação científica, bem como o projetou a ponto de se 

indicado para secretário permanente da Académie des Sciences, em 1699 (MUELLER & 

CARIBÉ, 2010). 

 No século XVIII, a obra de Newton e a consolidação da ciência moderna atraíram o 

interesse da aristocracia e da classe média, motivadas por livros contendo explicações de 

Física, eletricidade e história natural. A marquesa Emille du Châtelet, o filósofo Voltaire e o 

italiano Francesco Algarotti publicaram obras que dissecavam os princípios da Física 

Newtoniana, de forma a ganhar o público leigo, em especial o último autor, que destinou sua 

obra para as mulheres. Leonhard Euler publicou, entre 1768 e 1772, as Lettres a une princesse 

d'Allemag’e sur divers sujects de physique et de philosophie, inspirada em aulas a uma 

princesa da Casa Real da Prússia e que atraiu o público em geral, sendo publicada em nove 

idiomas (SILVA, 2006; MUELLER & CARIBÉ, 2010). O interesse do público em conhecer as 

maravilhas da ciência e da técnica no período motivou Didertot e D’Alembert que produziram, 

entre 1751 e 1765, a Enciclopedie, cujo texto melhor exemplifica a função da divulgação 

científica (MUELLER & CARIBÉ, 2010). 

 Neste mesmo período, anfiteatros europeus eram palcos de inúmeras conferências 

públicas, atraindo a população urbana. Realizavam-se verdadeiros shows científicos, pois eram 

feitos inúmeros experimentos que geravam efeitos espetaculares, através de fenômenos 

pneumáticos, elétricos, mecânicos, magnéticos e ópticos, por exemplo. O uso de instrumentos, 

como microscópios e telescópios, possuíam papel central, pois facilitavam estas 

demonstrações. Estes recursos ilustravam as principais teorias e tornavam possível a 

visualização dos fenômenos pelos participantes, possuindo, portanto, um forte aspecto lúdico e 

de entretenimento, captando e retendo a atenção do público (SILVA, 2006; MUELLER & 

CARIBÉ, 2010). Algumas palestras e exposições sobre medicina, física e química, eram 

itinerantes, percorrendo várias cidades e até países, na Europa. Marat, um dos líderes da 

Revolução Francesa, foi um dos promotores destas conferências públicas, além de escrever 



10 
 

inúmeras monografias sobre calor, óptica e eletricidade (SILVA, 2006). Alguns palestrantes 

eram famosos, como Desaguilers, curador de experimentos da Royal Society, e  

 

“considerado por historiadores como um dos mais influentes da Europa. Várias 
palestras eram divulgadas num mesmo e específico veículo impresso, e 
algumas formavam séries cuja lista de conteúdos também era impressa e 
publicamente distribuída (SILVA, 2006, p. 54).” 

 

 O século XVIII também é o período da produção dos primeiros livros infantis com 

conteúdo científico (SILVA, 2006; MUELLER & CARIBÉ, 2010). Para atender um público de 

três até dezesseis anos, estas obras apresentavam características como páginas pequenas, 

letras grandes, muitas ilustrações e linguagem mais simplificada, de modo a transmitir ciência 

de forma acessível. John Newberry foi um dos pioneiros neste campo, principalmente pela 

série Tom Telescope, publicada pela primeira vez em 1761. Os temas do livro variavam desde 

princípios da Física Newtoniana até elementos de história natural, no formato de lições dadas 

pelo autor. 

 Em 1750, foi publicado o livro A museum for young gentlemen and ladies, considerada a 

primeira enciclopédia infantil. Outras estratégias para o público infantil eram os jogos 

científicos, normalmente baseados em conhecimentos de nomes e de dados, modelos de 

instrumentos e de máquinas, além de zoológicos e aviários em miniatura (MUELLER & 

CARIBÉ, 2010). É importante ressaltar que estas formas de se dirigir ao público infantil, no 

intuito de dirigir as mentes em formação e difundir as bases do Iluminismo, configuram-se 

como as primeiras ferramentas didáticas no ensino de ciências. 

 Entretanto, percebe-se como a concepção de Ciência, neste período, é bastante 

diferente da que seria apresentada posteriormente. O século XVIII representa o início da 

institucionalização da ciência moderna, à medida que a atividade científica se profissionalizava. 

De acordo com Silva (2006), pesquisa científica e popularização possuíam limites quase 

inexistentes, assim como entre pesquisa, formação de profissionais e entretenimento. Ainda 

não existia a figura do especialista, o cientista expert em um determinado assunto, após obter 

uma pós-graduação, modelo como se conhece do presente. Os periódicos científicos não 

apresentavam, ainda, esse caráter voltado para apenas uma área do conhecimento científico. 

Portanto, neste período, não era possível diferenciar a posição de produtores de conhecimento, 

isto é, dos pesquisadores, daqueles que divulgam a ciência. Porém, o autor pondera ainda que,  

 

“com a ciência se constituindo aos poucos como um certo tipo de instituição 
vinculada a uma certa forma de produção de conhecimento, já havia uma 
tensão pela diferenciação. Filósofos naturais acadêmicos da época do 
Iluminismo esforçavam-se por parecerem diferentes dos chamados 
“vendedores científicos”, com suas palestras e shows itinerantes.” (SILVA, 
2006, p.55) 

 



11 
 

 Em fins do século XVIII e início do século XIX, as disciplinas científicas se emanciparam 

gradativamente de disciplinas mais gerais, como filosofia, sendo comum a dedicação de muitos 

filósofos naturais a apenas uma especialidade científica. Mueller e Caribé (2010, p.21) 

ressaltam que “o século XIX foi considerado o século da ciência, da educação e das 

transformações políticas, econômicas e sociais, produzindo condições que propiciam 

atividades de divulgação científica”. Esta divulgação foi possível graças à modernização das 

técnicas de impressão e à diminuição do analfabetismo, o que possibilitou o enraizamento da 

ciência como força cultural influente em todos os setores da sociedade e motor do progresso. A 

paixão pela informação motivou a coleta de objetos de várias partes do mundo, para exibição 

em museus e exposições, bem como o amplo uso de informações estatísticas, microscópios e 

instrumentos de medida. Neste período, os benefícios trazidos pelo avanço técnico e científico 

geram otimismo, em especial devido à aplicação da ciência na indústria (MUELLER & CARIBÉ, 

2010). 

 O livro científico impulsionou a industrialização das atividades editoriais, permitindo o 

surgimento de novas publicações periódicas, tanto técnico-científicas quanto de divulgação. O 

autor francês Camille Flammarion acreditava que a divulgação científica deveria despertar a 

paixão pela ciência, motivando-o a escrever o livro Astronomie populaire, publicado em 1880 e 

vendendo mais de 100.000 exemplares da primeira edição (idem). 

 A ciência deixou de ser restrita aos eruditos e incorporou-se à cultura cotidiana, com o 

esforço para torná-la mais acessível. Na segunda metade do século XIX, as atividades de 

divulgação científica se estabelecem de forma definitiva, sendo este período conhecido como a 

“idade de ouro” da divulgação. Neste período, também, ocorre a separação entre a 

comunicação entre os cientistas e a comunicação para o público não-especializado, quando 

ser pesquisador científico passou a ocupar tempo integral, sendo institucionalizada a prática 

científica enquanto profissão. Neste período, surgiram as primeiras associações, de âmbito 

nacional, para o progresso da ciência, desenvolvendo ações de divulgação científica voltadas 

para a sociedade em geral, como a British Association, a American Chemical Society (ACS) e a 

American Association for the Advancement of Science (AAAS) (idem). 

 O surgimento dos museus científicos e centros de ciência se dá na criação e na 

sistematização de coleções em “gabinetes de curiosidades”, nos séculos XV e XVI 

(LOUREIRO, 2003). Os primeiros museus públicos surgiram nos séculos seguintes, em 

consequência de maior interesse por cultura e por ciência, possuindo funções educacionais, 

conforme era enfatizado por importantes filósofos naturais da época, como Bacon, Descartes e 

Leibniz. Dentre os primeiros museus públicos, estão o Museu Ashmoleano, fundado em 1683, 

e o British Museum, de 1753, o primeiro de âmbito nacional. Apesar de outros países, como a 

França, também inaugurarem museus no período, não houve grande sucesso em termos de 
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divulgação científica e de atração pública, em parte devido à desorganização das coleções e 

ao despreparo dos organizadores (MUELLER & CARIBÉ, 2010). 

 No século XIX, os museus de ciência adquirem nova importância, devido ao contexto 

histórico marcado pela ascensão da burguesia como classe hegemônica ao poder, pelo 

imperialismo e pelas transformações científicas e ideológicas (LOUREIRO, 2003). A crescente 

experiência de curadores, pesquisadores e museólogos alteraram o perfil dos museus, em 

especial dos de história natural, que se proliferaram pelo mundo em muito devido ao impacto 

da Teoria da Evolução de Charles Darwin. No século XX, a função educativa dos museus 

firmou-se na Europa, na intenção de tornar as conquistas em ciência e tecnologia mais 

compreensíveis ao grande público. A partir dos anos 1960, os museus ganharam um estilo 

mais lúdico de apresentar suas coleções (MUELLER & CARIBÉ, 2010). 

 Os centros de ciência (science centers), por sua vez, surgiram nos EUA, a partir da 

década de 60, como um espaço de integração multidisciplinar, unindo ciência, tecnologia e 

arte, com técnicas interativas de caráter experimental (LOUREIRO, 2003; MUELLER & 

CARIBÉ, 2010). No contexto da Guerra Fria, os EUA procuravam se estabelecer como uma 

grande potência em ciência e tecnologia, portanto, nos centros de ciências, “encontram-se 

ausentes de tais instituições os objetos pertencentes ao passado científico e o caráter histórico 

e sociocultural do desenvolvimento da ciência e da tecnologia”, o que os diferenciava dos 

museus científicos (LOUREIRO, 2003, p. 89). 

 A segunda metade do século XX é marcada pela profusão dos meios de comunicação 

em massa, como rádio, televisão e cinema. Neste período, considerado como “a era da 

informação”, estes meios de comunicação, aliados a uma imprensa mais apurada e uma 

significativa melhoria na educação básica, permitiram à divulgação científica atingir públicos 

mais amplos. A internet gerou especial impacto, pois torna acessível um diversificado acervo 

de informações, tais como museus, revistas, livros, filmes, cursos, dentre outros, encontrados, 

na maioria das vezes, de forma simples e rápida, embora demande de tecnologia cada vez 

mais complexa. Portanto, a divulgação científica amplia-se através destas novas tecnologias, 

formando um novo público, que consome estas informações, tornando possível a 

democratização dos conhecimentos científicos (PIMENTA & GOUVÊA, 2009; MUELLER & 

CARIBÉ, 2010). 

 

I.2.1. História da Divulgação Científica no Brasil 

 Até o século XVIII, por ser uma colônia de exploração controlada por Portugal, o Brasil 

não possuía atividades científicas significativas nem a transmissão de conhecimentos 

científicos. Com uma minoria letrada, instruída na Europa, apenas nas três últimas décadas 

surgiram algumas associações preocupadas com a difusão científica, como a Academia 

Científica do Rio de Janeiro e a Sociedade Literária do Rio de Janeiro, ambas de vida curta. 
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Com a vinda da Coroa Portuguesa, em 1808, surgiram as primeiras instituições de ensino 

superior voltadas para as ciências, como a Academia Real Militar e o Jardim Botânico, e, em 

1810, foi inaugurada a Imprensa Régia, publicando livros, revistas, jornais, além de textos e 

manuais de educação científica. Os primeiros jornais surgiram neste período, apresentando 

artigos científicos, e décadas mais tarde, entre o período da Independência e a consolidação 

do Segundo Império, os primeiros periódicos, também publicando matérias voltadas à ciência 

(MOREIRA & MASSARANI, 2002; MASSARANI & MOREIRA, 2003). 

 A segunda metade do século XIX foi de intensa atividade de divulgação científica, 

seguindo um período de otimismo em relação aos benefícios do progresso científico e técnico, 

como anteriormente foi citado. Havia uma quantidade pequena de pesquisadores científicos em 

solo brasileiro, muitos atuando de forma individual e em poucas áreas como astronomia, 

ciências naturais e doenças tropicais, e as instituições de ensino superior apenas formavam 

profissionais de ciência, como engenheiros e médicos. O interesse do público ilustrado por 

temas científicos, como, por exemplo, o próprio imperador Dom Pedro II, deve-se em muito à 

aplicação das ciências na indústria (idem).  

 Entre 1850 e 1880, muitos periódicos entraram em publicação, dentre os quais havia 

cerca de 700 com alguma temática científica. Também surgiram muitas revistas que 

apresentavam matérias científicas, como a Revista Brazileira – Jornal de Sciencias, Letras e 

Artes, de 1857, a Revista do Rio de Janeiro, de 1876, a Ciência para o Povo, de 1881, e a 

Revista do Observatório, de 1886 (MOREIRA & MASSARANI, 2002; MASSARANI & 

MOREIRA, 2003). 

 A ligação telegráfica do Brasil com a Europa, a partir de 1874, tornou possível a rápida 

divulgação de novidades científicas. Nesta época, é publicado o livro Doutor Benignus, escrito 

por Augusto Emílio Zaluar, em 1875, possivelmente o primeiro livro brasileiro de ficção 

científica. Outro marco importante para a divulgação científica no período foi o artigo do 

professor de biologia francês Louis Couty para a Revista Brazileira, em 1875, no qual defendeu 

o desenvolvimento das ciências experimentais no país e enfatizou a importância da 

vulgarização científica (idem). 

 Em 1865, o naturalista americano Louis Agassiz realizou conferências a respeito de sua 

expedição ao Brasil, a Expedição Thayer, nas quais apontou a teoria de um período glacial na 

região da Amazônia e seus argumentos contrários ao transformismo e à Teoria da Evolução. 

Assim como Agassiz, muitos naturalistas estrangeiros realizaram expedições no Brasil, como 

Von Martius, Langsdorff, Wallace, Bates e Darwin, sendo que alguns deles passaram a aqui 

residir, como Peter Lund e Fritz Müller. Como ressaltam Moreira & Massarani (2002), 

 

“Com a estada temporária ou provisória desses cientistas, é possível que tenha 
havido algum tipo de difusão de idéias científicas, ainda que indireta, na 
medida em que viajavam por lugares remotos do país e tinham interações com 
uma parcela da população local. Essa especulação está escorada em alguns 
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comentários que podem ser encontrados em seus livros de viagem. Registre-se 
também a existência evidente de processos de transmissão de conhecimentos 
no sentido inverso, isto é, os naturalistas adquirindo informações e 
conhecimentos variados, embora não contidos no quadro demarcatório da 
ciência, das populações nativas” (MOREIRA & MASSARANI, 2002, p. 51-52). 

 

 Em 1861, ocorreu a primeira edição das Exposições Nacionais, preparatórias para a 

participação do Brasil nas Exposições Universais, de modo a divulgar como estava a ciência no 

país. Em 1873, surgiram as Conferências Populares da Glória, que duraram 20 anos, de 

grande êxito e divulgação pela imprensa do período. Dentre os temas, destacaram-se 

glaciação, clima, origem da Terra, responsabilidade médica, doenças, bebidas alcoólicas, 

ginástica, o papel da mulher na sociedade, educação etc. Também foi importante a atuação 

dos museus de história natural no período. Em 1876, no Museu Nacional, iniciaram-se os 

Cursos Públicos do Museu, fazendo o público jovem se interessar por temáticas científicas, em 

áreas como botânica, agricultura, zoologia, mineralogia, geologia e antropologia. O Museu 

Paraense, dirigido por Emílio Goeldi (por isto, hoje este museu se chama Museu Goeldi), 

também estava voltado para a vulgarização de conhecimentos de história natural e etnologia 

da Amazônia. Em 1896, a Sociedade Zeladora do Museu Paraense foi criada para organizar 

conferências sobre temas da Amazônia, com grande público (MOREIRA & MASSARANI, 

2002). 

 Do final do século XIX ao início do século XX, as atividades de divulgação científica 

sofreram uma redução e a pesquisa científica no Brasil ainda não estava institucionalizada. 

Curiosamente, este é o período em que o Brasil viveu um período de insurgências da 

população causadas pelo choque entre ciência e cultura, crenças e concepções políticas e 

científicas, como foi o caso da Revolta da Vacina, no Rio de Janeiro em 1904 (MASSARANI & 

MOREIRA, 2003). 

 A partir da década de 1920, no Rio de Janeiro, diversos cientistas, professores, 

médicos, engenheiros, dentre outros profissionais liberais, buscaram traçar novos rumos para a 

pesquisa e para a difusão dos conhecimentos científicos. Em 1916, foi criada a Sociedade 

Brasileira de Ciências, que, em 1922, se tornaria a Academia Brasileira de Ciências (ABC). 

Esta foi importante pelos estudos nas áreas de medicina e engenharia, devido ao processo de 

reurbanização da época, porém com intenções de louvar também a ciência pura, sem caráter 

utilitário, e novas teorias científicas, nos campos de física moderna e fisiologia (ALVES, 2001). 

Na ABC foi fundada, no ano seguinte, a Rádio Sociedade, cujo objetivo era a difusão de 

informações e de temas educacionais, culturais e científicos, de grande importância, inclusive, 

sendo citada por Einstein, em carta de 1925, em sua visita ao Brasil. Um dos maiores 

defensores da radiodifusão com finalidade educacional foi Roquette-Pinto, autor de muitos 

artigos na época sobre o assunto, abordando ainda temas como obras de cientistas brasileiros 

e estrangeiros, pesquisa básica, ciência e arte, literatura, populações indígenas e as 
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tendências da medicina moderna (MOREIRA & MASSARANI, 2002; MASSARANI & MOREIRA, 

2003). 

 Outros divulgadores que se destacarem no período foram Amoroso Costa, que 

escreveu artigos e livros sobre a teoria da relatividade, e o fisiologista Miguel Osório de 

Almeida, que publicou livros como A mentalidade científica no Brasil, Homens e coisas de 

ciência e A vulgarização do saber. Dentre as revistas relacionadas à divulgação científica, 

encontram-se a Rádio – Revista de divulgação científica geral especialmente consagrada à 

radiocultura, lançada em 1923 e dirigida por Roquette-Pinto, Electron, criada em 1926, e a 

Sciencia e Educação, iniciada em 1929, cujo objetivo era divulgar ciência articulada com a 

questão educacional. Foram criadas coleções de livros didáticos, como Biblioteca de Filosofia 

Científica e Coleção Cultura Contemporânea, além de livros de ficção científica, como o 

romance A Amazônia Misteriosa, de Gastão Cruls, lançado em 1925. Os jornais do período 

também divulgavam temas ligados à ciência, como as visitas de Einstein e Marie Curie ao 

Brasil, por razão de diversas conferências realizadas na época (MOREIRA & MASSARANI, 

2002; MASSARANI & MOREIRA, 2003). 

 É importante notar como muitas destas estratégias buscavam o incentivo e a 

institucionalização da pesquisa científica no Brasil, aliada às propostas educativas. Nas 

décadas seguintes, observa-se uma evolução lenta da ciência no Brasil, com a criação de 

instituições de caráter científico como o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, em 1949, o 

Instituto de Matemática Pura e Aplicada e o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, 

ambos em 1952, além da primeira agência pública de fomento à pesquisa, o Conselho 

Nacional de Pesquisas (CNPq), em 1951. Em 1937, foi criado o Instituto Nacional do Cinema 

Educativo (INCE), dirigido por Roquette-Pinto, produzindo filmes didáticos curtos sobre 

temáticas científicas, distribuídos e exibidos em escolas por todo o país. Dentre os livros do 

período, destacaram-se a série Sítio do Pica-Pau Amarelo, de Monteiro Lobato, que trazia 

diversas passagens ligadas às ciências, e O homem que calculava, de Malba Tahan, 

pseudônimo do matemático Júlio César de Mello e Souza. 

 Nos anos 1940, o médico, microbiologista e economista José Reis, professor da 

Universidade de São Paulo, começou a atuar na área do jornalismo científico. Escreveu 

colunas em jornais e revistas, publicou livros para crianças e adolescentes e fez programas de 

rádio, além de ser um dos fundadores, em 1948, da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência (SBPC). Neste período, após a II Guerra Mundial, o público brasileiro apresentou maior 

interesse por ciência, especialmente após a descoberta dos mésons pi pelo físico brasileiro 

César Lattes. Alguns jornais, como o A Manhã, apresentavam suplementos de divulgação 

científica, com o objetivo de incentivar o interesse e o respeito pelos cientistas, além de pedir 

melhorias para o trabalho das instituições científicas e ressaltar aspectos humanos e divertidos 
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da ciência e da história da ciência no Brasil (MOREIRA & MASSARANI, 2002; MENDES, 

2006). A divulgação científica nesta época  

 

“solidificou-se como uma questão, também, para a comunidade científica 
brasileira, que lutava por obter do Estado recursos que sustentassem sua 
atividade e promovessem a constituição de uma carreira científica. Dessa 
forma, a ação dos cientistas no sentido de promoverem a divulgação científica 
direcionou-se tanto para o público interno da ciência (a coletividade científica) 
como para o público leigo, visando: 1. fortalecer a comunidade científica junto 
ao Estado, entendido como o responsável por estabelecer e implementar 
políticas direcionadas à ciência e tecnologia e ao projeto de carreira 
(profissionalização) e 2. construir um público mais favorável à ciência. A 
divulgação científica foi um dos meios pelos quais os cientistas procuraram 
valorizar a ciência como instrumento de intervenção na sociedade” (MENDES, 
2006, p.123-124). 

  

 A partir das décadas de 1960 e 1970, as reuniões da SBPC ganharam forte adesão de 

cientistas e universitários, pois a instituição fazia oposição ao governo ditatorial, instaurado em 

1964. Surgiram os primeiros programas televisivos de divulgação científica, como Nossa 

Ciência, originado em 1979 e transmitido pelo canal estatal de televisão, e o Globo Ciência, 

que foi ao ar pela primeira vez em 1984 (MOREIRA & MASSARANI, 2002; MASSARANI & 

MOREIRA, 2003). 

 Neste período também proliferaram os museus e os centros de ciência, tais como o 

Centro de Divulgação Científica e Cultural, fundado em 1980 em São Carlos; o Espaço Ciência 

Viva, de 1982 no Rio de Janeiro; e a Estação Ciência, em 1987. Ao longo das últimas décadas, 

os principais museus e centros de ciências foram criados por universidades, governos ou 

instituições públicas de pesquisa, como o Museu de Ciências e Tecnologia da Pontifícia 

Universidade Católica, em Porto Alegre, o maior do Brasil; o Museu da Vida da Fiocruz, no Rio 

de Janeiro; o Espaço Ciência da Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco, em 

Recife; e a Casa da Ciência, da UFRJ. Entretanto, os espaços de divulgação científica 

concentram-se nos grandes centros urbanos, sendo frequentados por cerca de 1% da 

população brasileira. Isto deixa claro que as estratégias de popularização da ciência no Brasil 

ainda estão aquém do que se observa na Europa e nos Estados Unidos, por exemplo. Sem 

uma tradição cultural de interesse pela ciência, poucos recursos e falta de pessoal qualificado, 

muitos museus e centros de ciência reproduzem os modelos europeus, americanos ou do 

próprio país, o que distancia estes espaços de suas realidade e cultura locais (MOREIRA & 

MASSARANI, 2002; MASSARANI & MOREIRA, 2003). 

 Na década de 1980, houve um aumento considerável da presença de temas científicos 

em meios de comunicação de massa. Mesmo com baixo investimento em ciência e tecnologia, 

o campo do jornalismo científico se desenvolveu e diferentes meios de divulgação surgiram. 

Começaram a circular importantes revistas brasileiras de divulgação científica, como a Ciência 
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Hoje (MENDES, 2006). Por isto, a seção seguinte tratará da produção do jornalismo científico e 

das revistas de divulgação científica. 

 

I.2.2. Jornalismo Científico e Revistas de Divulgação Científica 

 O jornalismo científico surgiu à medida que o próprio jornalismo aumentava sua 

influência na sociedade. O primeiro jornal a incluir artigos científicos foi o Gazzette de France, 

em 1631, apresentando resultados de reuniões científicas semanais, sendo anterior aos 

primeiros periódicos considerados como científicos, como o Journal de Sçavans e o 

Philosophical Transactions (MUELLER & CARIBÉ, 2010). 

 No século XIX, os cientistas passaram a permitir a entrada de jornalistas em suas 

sessões e disponibilizar as atas de suas reuniões, como forma de mostrar a transparência 

científica. Assim, os jornalistas adquirem a possibilidade de também serem divulgadores da 

ciência, tarefa anteriormente exclusiva dos próprios cientistas. Já no século XX, o jornalismo 

científico se profissionaliza, seguindo o mesmo caminho de objetividade e neutralidade que os 

próprios cientistas americanos alegavam, por considerar a ciência acima da política (idem). 

 Ainda no século XIX, surgem os primeiros periódicos de âmbito nacional, como a 

britânica Nature, fundada em 1869, e a americana Science, fundada em 1880 por Thomas A. 

Edison e que já foi propriedade de outro cientista ilustre, Alexander Graham Bell (idem). Outras 

revistas surgiram neste contexto, dentre elas a Scientific American, fundada em 1845 pelo 

inventor americano Rufus Porter (GRILLO, 2009). Entretanto, os cientistas criticavam as 

notícias sobre ciência, em geral fragmentadas e que não respeitavam as linhas disciplinares 

rigidamente traçadas (MUELLER & CARIBÉ, 2010). 

 No Brasil, o papel de divulgar ciência era dos próprios cientistas, seja para valorizar as 

aplicações da ciência na indústria, como no século XIX, ou para promover a institucionalização 

da ciência enquanto atividade profissional, até meados do século XX. O surgimento de uma 

divulgação científica brasileira está relacionado à sua própria produção científica, o que 

evidencia uma mobilização e o interesse da comunidade científica em divulgar suas atividades 

para um público leigo, obtendo, assim, o reconhecimento da sociedade (MASSARANI & 

MOREIRA, 2003; MENDES, 2006).  

 A partir dos anos 1980, grandes jornais de abrangência nacional, como O Globo e o 

Jornal do Brasil, ganharam seções de ciência, cujo espaço vem sendo reduzido, havendo, 

ainda, matérias de cunho científico em outras seções dos jornais. Programas de televisão de 

caráter jornalístico, como Jornal Nacional, Fantástico e Globo Repórter, abrem espaço para 

temáticas científicas com bastante frequência. Porém, o jornalismo científico no Brasil ainda é 

frágil, pois há poucos jornalistas especializados em ciência e muitas das matérias veiculadas 

são versões ou traduções de jornais, revistas ou emissoras de televisão do exterior 

(MASSARANI & MOREIRA, 2003). 
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 Na década de 80, foram criadas as primeiras revistas de divulgação científica no Brasil, 

como a Ciência Hoje, ligada à SBPC, cujo objetivo era “divulgar a ciência produzida no Brasil e 

aproximar a comunidade científica brasileira do grande público” (MASSARANI & MOREIRA, 

2003, p. 56). A estratégia era publicar artigos dos próprios pesquisadores locais, divulgando os 

seus trabalhos para o grande público. Mesmo com reduzida atuação, devido ao surgimento de 

outras revistas de divulgação, a Ciência Hoje continua sendo referência, pois foi criada a 

Ciência Hoje das Crianças, em 1987, com foco em crianças de 8 a 12 anos, cuja distribuição é 

feita pelo Ministério da Educação para as escolas públicas. A revista também possui uma 

versão on line, assim como o Jornal da Ciência, informativo quinzenal, criado em 1992, 

destinado a notícias e discussões sobre a realidade das políticas científicas, educacionais e 

tecnológicas do país (MASSARANI & MOREIRA, 2003). 

 Outras revistas, ligadas a empresas privadas, apareceram no cenário da divulgação 

científica, acompanhando a Ciência Hoje: a Globo Ciência, cujo nome foi alterado para Galileu, 

a Superinteressante e a Scientific American Brasil. Com temáticas bem variadas, estas revistas 

são veiculadas por grandes editoras e vendem milhares de exemplares por todo o país. No 

caso da revista Superinteressante em especial, suas notícias e artigos possuem leitura mais 

acessível, porém sem um apuro maior no que diz respeito à qualidade e à dimensão crítica da 

ciência (MOREIRA & MASSARANI, 2002). 

 Com relação à Scientific American Brasil, suas publicações possuem uma linguagem 

mais elaborada, com maior uso de termos científicos, desde que começou a circular em 2002. 

Acredita-se que tal fato é relativo a uma grande quantidade de artigos escritos por cientistas, 

sejam eles brasileiros ou estrangeiros, o que se configura como a proposta da revista (SÉRIO 

& KAWAMURA, 2008; CARVALHO, 2010). Inclusive, houve uma proposta para reduzir a 

participação estrangeira na revista, pois a equipe editorial da mesma propôs uma parceria com 

a FAPESP, mas não se consolidou, pois este órgão de fomento exigiu 70% de matérias 

produzidas por cientistas brasileiros, e não os 50% como era a intenção da revista (GRILLO, 

2009). 

 Com uma tiragem média de 33.000 exemplares mensais, a revista Scientific American 

Brasil, também apresenta uma versão on line, na qual podem ser encontradas as versões 

integrais dos artigos, reportagens e notícias, além de sessões exclusivas, como “Aula Aberta”, 

“Blog”, “Multimídia” e “Agenda” (SCIENTIFIC AMERICAN BRASIL, 2013). Desde sua primeira 

edição, tem por objetivo “traduzir”, em linguagem precisa e acessível, as novidades científicas 

e tecnológicas. Esta ideia de tradução antevê um “fosso” entre os saberes científicos e os 

saberes cotidianos, como afirma Grillo (2009). 

 No entanto, a equipe editorial da revista mostra-se profundamente preocupada com o 

fazer divulgação científica. Sério & Kawamura (2008) analisaram 55 editoriais, ressaltando que 

nestes é possível encontrar um discurso explícito da revista, destacando que não se dissocia a 
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importância de fazer ciência da de se divulgar ciência. Considera-se, ainda, a ciência como um 

componente da cultura humana, devendo, por isto, divulgar ciência como serviço ao bem estar 

social. As autoras também analisaram as propostas temáticas da revista desde sua origem, em 

2002, o que ressaltou uma abordagem diversificada de temáticas em suas edições, com 

exceção de alguns poucos exemplares temáticos. Também ficou destacado que a maioria das 

reportagens da revista diz respeito às Ciências Exatas e da Terra, tais como Astronomia, Física 

e Geologia, seguidas pelas Ciências Biológicas. 

 Carvalho (2010) realizou uma análise de duas reportagens com a mesma temática, a 

respeito de avanços das neurociências, porém uma foi extraída da Scientific American Brasil e 

a outra, da Superinteressante. Como pontos em comum, a autora revela que ambas citam 

diretamente as fontes de onde buscaram suas informações, sendo que a Scientific American 

Brasil realizou maior número de citações. Também não citam cientistas brasileiros e usam 

matérias publicadas na revista Nature para conferir maior fundamentação científica aos 

leitores. Em ambas, foi possível encontrar um diálogo entre cientistas que eram favoráveis e 

outros que eram contrários a determinados aspectos da pesquisa científica em questão, bem 

como pontuam questões econômicas envolvidas. Porém, a Scientific American Brasil apresenta 

um maior uso de depoimentos de cientistas, fazendo uso de uma linguagem mais técnica e de 

maior complexidade para o leitor comum. A Superinteressante usou relatos de pessoas 

comuns para ilustrar e vocabulário mais próximo do linguajar cotidiano, mostrando, de acordo 

com a autora, o público ao qual se destina, de menor poder econômico do que os leitores da 

Scientific American Brasil. 

 De acordo com Massarani & Moreira (2003), o Brasil ainda está longe de uma 

divulgação científica de qualidade que contemple todos os aspectos que já vem sendo 

trabalhados no exterior. Muito do que se apresenta sobre ciência na grande mídia, seja ela 

impressa ou televisiva, a transforma em “um empreendimento espetacular, no qual as 

descobertas científicas são episódicas e realizadas por indivíduos particularmente dotados” 

(MASSARANI & MOREIRA, 2003, p. 64). Os processos de produção científica, seu contexto, 

limitações e incertezas são ignorados em favor de mostrar apenas seus resultados e 

aplicações. É rara a participação de cientistas na produção destas matérias, ocorrendo de 

forma desorganizada e com pouca valorização institucional. Candotti (2002) pontua que 

deveria ser uma das responsabilidades dos pesquisadores divulgar suas atividades científicas 

para o grande público, da mesma forma como o fazem para revistas especializadas. 

Entretanto, esbarra-se nas barreiras promovidas pelos interesses mercadológicos, que 

excluem o viés educativo da divulgação científica. No próximo capítulo, será discutido o 

potencial didático da divulgação científica e o que já pode ser encontrado na literatura a 

respeito dessa integração com o Ensino de Ciências. 
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Capítulo 2 – Divulgação Científica no Ensino de Ciências 

 
 
 Conforme mencionado no capítulo anterior, a sociedade atual depende da Ciência e da 

Tecnologia para o seu desenvolvimento e bem estar social, porém ainda persiste o 

desinteresse dos alunos pelo estudo das ciências. Face a esta situação, evidencia-se a 

importância de um Ensino de Ciências que possibilite não só a apropriação dos conteúdos 

científicos contemplados nos currículos dos vários níveis da Educação Básica e também do 

Ensino Superior, mas também torná-lo acessível e atraente. Porém existem alguns aspectos 

que tornam o Ensino de Ciências ineficaz nestes seus objetivos, a despeito de seu papel 

fundamental em uma era dominada pelas Ciências. 

 Fourez (2003) destaca a crise do Ensino de Ciências no mundo industrializado como 

sendo um problema alimentado por diversos atores: os alunos, cada vez menos interessados 

em carreiras científicas, pela distância entre a ciência que se ensina e a realidade de suas 

vidas; os professores de ciências, devido às falhas nos seus cursos de formação; os dirigentes 

do mundo econômico e social, devido à remuneração insuficiente de profissionais das áreas 

científicas e técnicas, como engenheiros; os pais dos alunos, preocupados com o emprego dos 

filhos, face à questão econômica; e os cidadãos de forma geral, pois relacionam os avanços 

científicos apenas associados a novas aquisições tecnológicas. O autor também destaca 

controvérsias ligadas a essa crise, como a oposição entre a quantidade e a qualidade dos 

conteúdos científicos ministrados aos alunos e a intenção de se ensinar ciências, seja para 

formação de cientistas ou para alfabetizar cientificamente. 

 Portanto, neste capítulo, apresentam-se os principais objetivos do Ensino de Ciências 

na formação dos cidadãos, os rumos e tendências deste no Brasil e no mundo e qual a 

importância de se desenvolver atividades pedagógicas que propiciem a Alfabetização Científica 

e Tecnológica dos alunos. Em seguida, será discutido de que forma o uso da Divulgação 

Científica pode contribuir para o Ensino de Ciências, de forma a tornar a ciência mais acessível 

aos alunos. 

 

II.1. O Ensino de Ciências e a Alfabetização Científica e Tecnológica 

 O estabelecimento de programas de Ensino de Ciências nos diferentes países, como é 

o caso do Biological Science Curriculum Study (BSCS), desenvolvido a partir da década de 

1950 nos Estados Unidos, transformou a forma de se apresentar os conteúdos científicos em 

sala de aula, tornando-se impactante a partir dos anos 1970 (KRASILCHIK, 1992, 2000; 

TEIXEIRA et al., 2007). Os currículos, antes baseados em conteúdos programáticos, que 

apresentavam a ciência como algo pronto e acabado, passaram a considerar os 

conhecimentos prévios dos alunos. Inicialmente, o objetivo era a formação de futuros 
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cientistas, tornando os alunos capazes de resolver problemas através de processos intelectuais 

e da investigação científica. Dentre as tendências que se consolidaram no Ensino de Ciências, 

está o Construtivismo, que ganhou força na década de 1980, permitindo a aproximação de 

conteúdos científicos com a realidade do aluno levando em consideração suas concepções 

prévias, além de favorecer a entrada de avanços tecnológicos e de questões ambientais no 

programa escolar (SCHNETZLER, 1992; MORTIMER, 1996; TEIXEIRA et al., 2007). 

 A década de 1990 é marcada pelo estabelecimento de currículos nacionais, que 

ignoraram as grandes diferenças regionais brasileiras. Nos últimos anos, com a aprovação de 

documentos como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) em 1998 e da Lei de Diretrizes 

e Bases (LDB nº 9394/96) em 1996,  

 

“observa-se a definição de parâmetros nacionais mais flexíveis. Na tentativa de 
contribuir para a formação de um cidadão consciente e comprometido com a 
construção de um mundo melhor, os conteúdos de Ciências propostos pelos 
PCN são permeados por três linhas, a saber: educação ambiental, educação 
em saúde e educação tecnológica” (TEIXEIRA et al., 2007, p. 660). 

 

 Bizzo (2008) comenta sobre este constante debate em torno do Ensino de Ciências 

relacionado com aspectos como a psicologia do desenvolvimento, a pedagogia, a sociologia e 

a economia, por exemplo. A importância dada à metodologia do Ensino de Ciências suscitou 

diferentes linhas de pesquisa, como às relacionadas com concepções prévias (DRIVER, 1985 

apud BIZZO, 2008), e ao uso de História e Filosofia da Ciência no ensino (MATTHEWS, 1995; 

McCOMAS, 2008). Porém, Bizzo (op. cit.) ainda destaca que o Ensino de Ciências constituía 

parte obrigatória de planos de reformulação econômica e social, devido à sua inter-relação com 

o desenvolvimento das forças produtivas. 

 Krasilchik (1992, p. 3) também ressalta diferentes vertentes que debatem sobre o papel 

do Ensino de Ciências:  

 

“uma primeira que considera não só o papel atribuído às disciplinas científicas 
no currículo escolar, no que respeita à formação do homem comum, capaz de 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida, mas que também atue na 
formação de quadros de cientistas e tecnólogos capazes de trabalhar para a 
superação das diferenças existentes entre os países desenvolvidos e (...) o 
Brasil.” (KRASILCHIK, 1992, p. 3) 

  

 Ainda segundo a autora, apesar da criação de inúmeros projetos visando investimentos 

e reformulações nos programas vigentes, o Ensino de Ciências encontrava-se em situação 

lastimável, assim como de outras disciplinas. A preocupação real em formar não só cidadãos 

pluralistas, mas também profissionais competentes, revela opiniões que divergem no sentido 

da finalidade do Ensino de Ciências (KRASILCHIK, 1992). 

 Em outro artigo (KRASILCHIK, 2000), a autora destaca as transformações do Ensino de 

Ciências no Brasil em consonância com reformas curriculares orientadas pelo contexto político 
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e econômico de cada período. As décadas de 1950 e 1960 são fortemente marcadas pela 

Guerra Fria, o que determina o estabelecimento de um ensino com programas rígidos, 

destinado à formação das elites, mostrando a ciência enquanto atividade neutra. O principal 

instrumento legal que norteia este período é a Lei 4.024 – Diretrizes e Bases da Educação, de 

21 de dezembro de 1961, havendo um aumento considerável das ciências em todas as séries 

do ensino. Na década de 1970, cujo contexto é a Guerra Tecnológica e a Ditadura Militar, o 

Ensino de Ciências no Brasil passa a destinar-se a formação de cidadãos trabalhadores, em 

especial ligado a setores industriais. A ciência passa a ser transmitida em função de sua 

evolução histórica e visando o desenvolvimento de um pensamento lógico-crítico, seguindo 

propostas curriculares estaduais, todas regidas pela Lei 5.692, promulgada em 1971. Neste 

período, ocorre uma ênfase do caráter profissionalizante da educação científica, com o 

aumento considerável do número de escolas técnicas. A partir da década de 1990, com a nova 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.394/96, o Ensino de Ciências passa a se destinar 

a um cidadão envolvido com questões sociais pertinentes ao mundo globalizado. A ciência é 

concebida enquanto atividade com implicações sociais, o que propicia o desenvolvimento de 

parâmetros curriculares de nível federal. Cada período também possui especificidades no que 

diz respeito ao tipo de modalidades didáticas recomendadas: entre 1950 e 1970, eram as aulas 

práticas; entre 1970 e 1990, projetos e discussões de caráter científico; a partir de 1990, os 

jogos e exercícios no computador. Este processo de transformações no Ensino de Ciências 

está sintetizado no quadro II.1. 

 Outras tendências a serem consideradas surgem a partir da década de 1980, buscando 

tornar os conteúdos científicos mais contextualizados com os avanços científicos e 

tecnológicos, como “Ciência, Tecnologia e Sociedade” (CTS ou STS). De acordo com esta 

vertente, tira-se a neutralidade da ciência, em contraposição ao pressuposto cientificista, que 

atribuía fé cega ao discurso científico. Nesse viés, apresentar uma ciência cuja atividade está 

ligada à sociedade contribuiria para a tomada de decisão de forma a tornar o cidadão 

consciente da relevância de seu papel social (SANTOS & MORTIMER, 2001). Neste contexto, 

a fundamental importância atribuída ao Ensino de Ciências está na possibilidade de uma 

“Alfabetização Científica” conforme será visto na próxima seção. 
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Quadro II.1: Evolução da Situação Mundial, segundo Tendências do Ensino (1950-2000). 
Fonte: KRASILCHIK (2000, p. 14). 

 
Tendências no 
Ensino 

Situação Mundial 

1950 1970 1990 2000 
Guerra Fria Guerra Tecnológica Globalização  

Objetivo do Ensino  Formar Elite 

 Programas 
Rígidos 

 Formar Cidadão-
trabalhador 

 Propostas 
Curriculares 
Estaduais 

 Formar Cidadão-
trabalhador-estudante 

 Parâmetros Curriculares 
Federais 

Concepção de 
Ciência 

 Atividade Neutra  Evolução 
Histórica 

 Pensamento 
Lógico-crítico 

 Atividade com 
Implicações Sociais 

Instituições 
Promotoras de 
Reforma 

 Projetos 
Curriculares 

 Associações 
Profissionais 

 Centros de 
Ciências, 
Universidades 

 Universidades e 
Associações 
Profissionais 

Modalidades 
Didáticas 
Recomendadas 

 Aulas Práticas  Projetos e 
Discussões 

 Jogos: Exercícios no 
Computador 

 

II.1.1. Alfabetização Científica 

 O termo “alfabetização científica”, adotado em países francófonos, Portugal, Brasil e 

Espanha, advém do termo “literacia” ou “letramento científico” (scientific literacy), desenvolvido 

em 1958 pelo educador Paul Hurd, apresentando como sinônimos “compreensão pública da 

ciência”, comum no Reino Unido, e “cultura científica”, adotado pela UNESCO (CACHAPUZ, 

2008). Desde então, o tema gera discussões de caráter conceitual (LAUGKSCH, 2000; 

CHASSOT, 2003; MILLAR, 2008) ou então relacionados a questões particulares de 

determinadas áreas da pesquisa em educação científica, como as relações entre Ciência, 

Tecnologia e Sociedade (CTS) (ACEVEDO-DIAZ et al., 2001; ANGOTTI & AUTH, 2001; 

AULER & BAZZO, 2001; AULER, 2003; GORDILLO, 2003; GORDILLO & OSÓRIO, 2003), a 

Natureza da Ciência no ensino (VÁZQUEZ-ALONSO et al., 2008), as relações entre Ciência e 

Arte (MONTEIRO et al., 2005), a educação ambiental (MARTINS et al., 2008) e o uso de 

museus como proposta educativa (CAZELLI et al., 1999). A expressão “alfabetização científica” 

ganha, em certos estudos, a tecnologia como complemento, passando a denominar-se 

Alfabetização Científica e Tecnológica, ou, simplesmente, ACT (AULER & BAZZO, 2001; 

AULER, 2003). 

 Em comum, os trabalhos que abordam a Alfabetização Científica a definem como um 

aprendizado significativo dos conteúdos científicos, tornando-os parte da interpretação do 

mundo, além de apropriarem-se novos códigos, como termos e conceitos, relativos da Ciência. 

Mais ainda, a Alfabetização Científica deve propiciar uma leitura crítica do mundo e abarca um 

espectro bastante amplo de significados, traduzidos através de expressões como 

popularização da Ciência, divulgação científica, entendimento público da ciência e 
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democratização da Ciência (AULER, 2003). A Alfabetização Científica aparece em documentos 

como a Declaração de Budapeste, alegando que o ensino de ciências e tecnologia é um 

imperativo estratégico para o desenvolvimento e que “é necessário fomentar e difundir a 

alfabetização científica em todas as culturas e em todos os sectores da sociedade, [...] a fim de 

melhorar a participação dos cidadãos na adopção de decisões relativas à aplicação de novos 

conhecimentos” (UNESCO, 2003, p. 50). 

 Chassot (2003) afirma que a Alfabetização Científica está ligada a uma educação mais 

comprometida, que deve estar atrelada aos diferentes níveis de ensino, desde a Educação 

Infantil até o Ensino Médio e incluindo o Ensino Superior. O autor defende a visão de que estar 

alfabetizado cientificamente é ser capaz de realizar uma leitura do mundo e do universo, 

partindo do pressuposto de que a ciência é uma linguagem. 

 Santos (2007) também fornece um panorama de como a Alfabetização Científica tem 

sido objeto de preocupação de profissionais de diversas áreas, como educadores em ciência, 

cientistas sociais, sociólogos da ciência, comunicadores da ciência e economistas. Para a 

Alfabetização Científica, Santos cita os argumentos mencionados por Millar (1996 apud 

SANTOS, 2007), tais como: o argumento econômico, que relaciona o nível de conhecimento 

público da ciência com o desenvolvimento econômico do país; o utilitário, justificando o 

letramento por razões práticas e úteis; o democrático, auxiliando os cidadãos a participar das 

discussões, do debate e da tomada de decisão sobre questões científicas; o social, vinculando 

a ciência à cultura e fazendo com que as pessoas fiquem mais simpáticas à ciência e à 

tecnologia; e o cultural, cuja meta é fornecer aos alunos o conhecimento científico como 

produto cultural. Tais argumentos estão presentes no currículo escolar como fatores que 

influenciam seu planejamento. Desta forma, a prioridade da Alfabetização Científica muda de 

acordo com o seu objetivo: se for melhorar o conhecimento científico, o currículo enfocará 

conteúdos científicos; se o objetivo for formar cidadãos, enfocará a função social e o 

desenvolvimento de atitudes e valores (SANTOS, 2007). 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais para Ensino Médio destacam que, entre os 

maiores desafios para uma Alfabetização Científica e Tecnológica, desde o Ensino 

Fundamental, estão “a formação adequada de professores, a elaboração de materiais 

instrucionais apropriados e até mesmo a modificação do posicionamento e da estrutura da 

própria escola, relativamente ao aprendizado individual e coletivo e a sua avaliação” (BRASIL, 

1999, p. 49). Deficiências nestes aspectos se agravam no Ensino Médio, pois o aluno que não 

estiver alfabetizado cientificamente e tecnologicamente dificilmente acompanhará as mudanças 

econômicas e culturais, aceleradas por uma revolução científico-tecnológica mal acompanhada 

pelo desenvolvimento na educação. 

 Teixeira (2003, p. 97) critica a educação científica da forma como é feita, pois a ciência 

aprendida não ultrapassa o período escolar, sendo a Alfabetização Científica constituída por 
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“semântica, vocabulários sem correspondência conceitual e, na pior das hipóteses, o 

sentimento de conhecer alguma coisa sem o comprometimento de uma compreensão de que 

se trata”. O autor ressalta ainda que as disciplinas científicas (biologia, física e química) 

abordam seus conteúdos de forma internalista, aprisionando o ensino dentro de um campo 

epistemológico próprio, restrito aos conceitos de cada ciência. Nesta ótica, que transmite a 

ciência de forma estanque da sociedade, surgem as referências a problemas que afetam o 

ensino-aprendizagem de conhecimentos na área científica, como “o conteúdismo exacerbado, 

ao excesso de terminologia inócua que exige memorização sem compreensão, falta de 

contextualização e a ausência de articulação com outras disciplinas” (idem, p. 98). 

 Desta forma, que práticas educacionais possibilitariam uma Alfabetização Científica e 

Tecnológica que efetivamente propiciasse aos estudantes se tornarem cidadãos capazes de 

tomar decisões? Que tipos de estratégias no Ensino de Ciências se adequariam a esta 

proposta? 

 Uma destas possibilidades seria o uso de material de Divulgação Científica em práticas 

pedagógicas. Segundo Fourez (1995), a vulgarização científica pode se dar de duas maneiras: 

pelo efeito vitrine, que demonstra ao povo “as maravilhas da ciência”, resultando em uma 

sociedade tecnocrática com pouca liberdade; e pela transmissão de poder social, transmitindo 

certo conhecimento científico ao ponto de ser considerado útil no entendimento de questões 

tecnocientíficas, resultando em cidadãos capazes de tomar decisões em relação a sua vida e à 

coletividade. 

 Na próxima seção, serão destacadas propostas de trabalhos de pesquisa que 

analisaram como a Divulgação Científica vem se articulando com o Ensino de Ciências, na 

busca de propiciar aos alunos uma Alfabetização Científica e Tecnológica efetiva. 

 

II.2. Uso de Textos de Divulgação Científica no Ensino de Ciências 

 Para Bueno (2010, p. 5), a função primordial da Divulgação Científica é “democratizar o 

acesso ao conhecimento científico e estabelecer condições para a chamada alfabetização 

científica.” Desta forma, contribuiria para incluir os cidadãos em debates sobre certos temas 

específicos da ciência e que poderiam impactar suas vidas e trabalho, como transgênicos, 

células tronco, mudanças climáticas, energias renováveis, dentre outros. Isto seria possível 

porque o divulgador está encarregado de “traduzir” os saberes científicos para o público leigo, 

articulando-se com outros discursos, como o pedagógico, o político e o religioso, a fim de 

tornar acessíveis tais conhecimentos (ALFERES & AGUSTINI, 2008). 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) recomendam a incorporação de uma 

variedade de textos informativos como fontes alternativas de conhecimento, além do livro 

didático, pois cada um destes possui estrutura e finalidade próprias (BRASIL, 2000). Nesta 

variedade, enquadram-se enciclopédias, livros para-didáticos, artigos de jornais e revistas, 
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folhetos de campanhas de saúde, de museus, textos da mídia informatizada, etc. Assim, estes 

textos podem contribuir para o Ensino de Ciências, no sentido de apresentar aos alunos uma 

maior diversidade de informações, além de possibilitar o desenvolvimento de habilidades de 

leitura, o domínio de conceitos, formas de argumentação e elementos da terminologia científica 

(MARTINS et al., 2001). 

 Orlandi (2001) caracteriza o discurso da Divulgação Científica como um discurso a 

parte, sendo formado pela união dos discursos científico, jornalístico e cotidiano. A autora 

aponta para a ocorrência de uma “metaforização” dos discursos científico e jornalístico na 

relação com o cotidiano, necessária para reduzir o uso excessivo de terminologias, o que torna 

o discurso da Divulgação Científica eficaz. Para Alferes e Agustini (2008), na Divulgação 

Científica ocorre uma vulgarização dos saberes científicos ao serem transpostos para um 

público não restrito. Tal processo pode afetar e transformar a concepção de ciência presente 

no senso comum, vista como forma de conhecimento acumulativo, sistematizável e atemporal. 

O propósito de transmitir uma visão de ciência neutra e utilitária, relacionada com o bem-estar 

da sociedade, é de caráter político, pois são privilegiados os resultados científicos referentes à 

tecnologia e à saúde, áreas de maior destaque na sociedade capitalista. 

O uso de textos de Divulgação Científica no ensino de ciências constitui-se numa 

prática marcante e gera discussões em diversos artigos encontrados na literatura, como será 

visto adiante. Em comum, estes trabalhos estabelecem a importância dos textos como  

 

“motivadores ou estruturadores da aula, organizadores de explicações, 
desencadeadores de debate e contextos para a aquisição de novas práticas de 
leitura, estabelecendo relações com o cotidiano dos alunos, ampliando seu 
universo discursivo e permitindo ressaltar aspectos da natureza da prática 
científica.” (MARTINS et al., 2004, p. 95) 

 

Rocha (2010), em pesquisa realizada com professores de ciências do Ensino 

Fundamental, constatou a importância da Divulgação Científica ao contextualizar o conteúdo 

trabalhado e ao possibilitar aos alunos o acesso a informações que contribuem para a 

formação de cidadãos críticos e conscientes de seu papel na sociedade. O autor destaca, 

ainda, que o trabalho com tais textos possibilita 

 

“(I) a reflexão, a interação e a interpretação dos fatos, facilitando o processo de 
reelaboração das informações pelos alunos, o que é fundamental para 
construção do conhecimento; (II) a ampliação da visão de mundo do aluno, na 
medida em que permite a discussão e a troca de opiniões a respeito dos fatos 
apresentados; (III) a ampliação do universo lexical e da competência linguística 
do aluno; (IV) a vinculação dos conteúdos curriculares à realidade, fazendo 
com que o aluno perceba o sentido e a aplicabilidade do que aprende na 
escola e (V) o desenvolvimento do hábito de leitura, seja por prazer ou por 
necessidade de buscar informações.” (ROCHA, 2010, p. 32) 
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Para Gonçalves et al. (2011), o uso pedagógico de recursos midiáticos na sala de aula 

requer preparo do professor, face aos múltiplos significados dos conteúdos, assim como aos 

eventuais erros de informação. As autoras também destacam que, quando se fala em 

Divulgação Científica, devem ser considerados dois problemas: o do vínculo entre ciência e 

tecnologia, no qual a ciência não se restringe a um conhecimento puramente acadêmico, mas 

a serviço da sociedade, sustentada pelo mercado de consumo; e o grau de legitimidade 

atribuída a Divulgação Científica, bem como a acessibilidade ao público consumidor. Porém, 

isto não significaria torná-la irrelevante, uma vez que é importante porta de acesso para novos 

conhecimentos, além de ser elemento motivador para o ensino e complemento para o 

aprendizado em sala de aula, ao lado de livros didáticos e professores. 

As publicações de Divulgação Científica caracterizam-se por serem estritamente 

informativas, sem intenção de tornar os leitores mais competentes em uma área do saber 

(GRILLO, et al., 2004). Portanto, os textos de Divulgação Científica não possuem objetivos 

didático-pedagógicos ao dirigirem-se a um público leigo, produzindo matérias voltadas para o 

cotidiano dos leitores, situando os conhecimentos nos contextos de significação do leitor ou 

provocando rupturas nesse saber cotidiano (ROCHA, 2010). A apropriação destes textos para 

efeitos de ensino não pode ser automática, sendo necessário: estabelecer conexões entre o 

que abordam e os conteúdos curriculares; entender o funcionamento destes textos em cada 

contexto; e de que maneira estes textos são selecionados e adaptados para o uso em sala de 

aula, processo que envolve atividades de reelaboração discursiva dos mesmos (MARTINS et 

al., 2001). 

A seguir, encontram-se os estudos que discutem o uso pedagógico de textos de 

Divulgação Científica. Para tal, duas categorias de trabalhos serão analisadas: na primeira, 

trata-se do uso destes textos enquanto ferramenta pedagógica e, na segunda, de investigações 

que analisaram os textos, verificando suas potencialidades pedagógicas. 

 

II.2.1. Estudos a respeito do uso de Divulgação Científica em Atividades Pedagógicas 

Nesta seção serão abordados alguns estudos que exploram o uso de textos de 

Divulgação Científica em sala de aula, seja a presença destes em livros didáticos, em 

propostas pedagógicas de professores e/ou professores em formação, em entrevistas com 

professores e em trabalhos que analisam o estado da arte da pesquisa relacionada com o uso 

de Divulgação Científica no Ensino de Ciências. 

Martins et al. (2001) analisaram um caso de reelaboração discursiva de um texto de 

Divulgação Científica, que abordava a dinâmica do fogo no Cerrado, ao ser transferido para um 

livro didático do Ensino Médio, vinculado ao tema Ecologia. Os autores constataram uma 

redução significativa de informação nesta adaptação, inclusive com modificação da natureza da 

ciência, de uma construção dinâmica no texto de Divulgação Científica para neutra e objetiva 
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no texto didático. Além disso, houve perda na função das imagens, que eram informativas no 

texto de Divulgação Científica para meramente ilustrativas no texto didático. 

Martins e Damasceno (2002) analisaram seis coleções de livros didáticos e constataram 

a presença de 83 textos escritos ou imagéticos de Divulgação Científica, sendo a maioria 

(84%) proveniente de jornais e revistas de divulgação. Além disso, boa parte dos textos (65%) 

sofreu algum tipo de adaptação para a sua inclusão no livro didático. Nascimento (2003) 

também identifica a presença de textos de Divulgação Científica adaptados nos livros, o que 

corrobora seus diferentes discursos e funções, além da forma como o leitor irá interagir, seja no 

ambiente informal ou no escolar. 

Martins et al. (2004) utilizaram um texto de Divulgação Científica em sala de aula, para 

um curso noturno, no qual a professora adaptou o texto antes de trabalhá-lo com seus alunos. 

Entre as reelaborações discursivas realizadas pela professora destacam-se adaptações de 

textos originais, menores e menos específicos, na preparação de textos para uso em aula, a 

introdução de atividades de leitura, de forma livre e dirigida, e a utilização conjunta com textos 

didáticos. As aulas foram gravadas e, analisando-as, observou-se que tais textos motivaram a 

participação dos alunos, além de fornecer explicações para o conteúdo trabalhado e estímulo à 

prática da leitura. 

Nascimento (2005) analisou as operações de reelaboração discursiva sofridas por um 

texto de Divulgação Científica sobre clonagem ao ser inserido em um livro didático de ciências. 

O estudo revelou que o texto de Divulgação Científica, cuja principal função é promover a 

atualização de conteúdos, não estabelece conexões com as demais partes do livro, mantendo, 

ainda, as principais características do discurso da divulgação. Em trabalho posterior da mesma 

autora (NASCIMENTO, 2008), discute-se acerca das atividades de reelaboração discursiva em 

textos de Divulgação Científica adaptados por licenciandos para suas aulas de regência, 

destacando a relevância do licenciando como mediador do texto de Divulgação Científica em 

sua introdução em sala de aula. 

 Puiati et al. (2007) realizaram um levantamento das produções que tratam de 

Divulgação Científica em sala de aula apresentadas nas edições do Encontro Nacional de 

Pesquisa em Educação em Ciências (ENPEC). Os trabalhos foram classificados de acordo 

com o modo de utilização dos textos de divulgação em sala de aula e a relação dos alunos com 

estes textos. Os autores concluíram que os professores apresentam dificuldade para organizar 

e utilizar as fontes diversificadas de Divulgação Científica, porém estas se mostram de grande 

suporte para atividades didáticas e como um importante elemento motivador para os alunos. 

 Rocha (2010), em seu estudo, entrevistou professores de ciências, investigando a forma 

como selecionam, adaptam e trabalham textos de Divulgação Científica em sala de aula. A 

despeito das vantagens de suas utilizações pelos professores, o autor destaca a necessidade 

de “aprofundar as discussões acerca da incorporação didática destes materiais, de como eles 
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podem complementar os livros didáticos, e da natureza das reelaborações discursivas 

envolvidas na articulação com temas do currículo de ciências” (ROCHA, 2010, p. 25). 

 Gomes et al. (2012) também entrevistaram professores em cursos de pós-graduação 

ligados ao Ensino de Ciências, em especial ao Ensino de Biologia, a respeito de seus hábitos 

de leitura, como selecionam e empregam textos das revistas de divulgação em sala de aula, se 

os adaptam, além das vantagens e desvantagens de seu uso. Como conclusões, os autores 

perceberam que os entrevistados consideram importante o uso destes textos em sala de aula, 

de forma alternada com textos didáticos, como forma de atualização constante em questões 

científicas, além de tornar as aulas mais participativas e dinâmicas. 

 Ferreira e Queiroz (2012b) fizeram levantamento semelhante, porém utilizando não só 

trabalhos apresentados no ENPEC, no período de 1997 a 2009, mas também artigos de 

revistas de pesquisa em Ensino de Ciências e Matemática encontrados por uma busca 

realizada no Portal de Periódicos da Capes. As produções foram classificadas e agrupadas de 

acordo com suas temáticas principais: seleção, caracterização e/ou análise de texto de 

divulgação para fins escolares; experiências em salas de aula de ciências com textos de 

divulgação; formação de professores e o uso de texto de divulgação em contextos escolares; 

ponderações sobre Divulgação Científica e suas implicações no Ensino de Ciências; e estado 

da arte das pesquisas relacionadas à Divulgação Científica. As autoras destacaram que o 

número de produções ligadas a esta temática tem aumentado substancialmente a partir dos 

anos 2000 e que a maioria dos trabalhos investigam as potencialidades didáticas dos textos de 

divulgação a partir da análise dos mesmos. 

 Souza & Rocha (2012a) analisaram as alterações sofridas por um texto de divulgação 

ao ser inserido em livro didático de ciências, de forma semelhante ao que Martins et al. (2001) 

e Nascimento (2005) realizaram. O texto original, que tratava da criação de onças em cativeiro 

e de problemas gerados em encontros com seres humanos, foi amplamente reduzido na 

passagem para um livro de Ciências do 6º ano do Ensino Fundamental. Identificou-se, nesta 

transferência, que há processos de reelaboração discursiva, como substituição, adição, 

eliminação e reordenação, além de mudanças na linguagem do texto, de tal forma a se ajustar 

ao programa curricular da série e à faixa etária dos alunos. O texto também sofreu 

modificações no que diz respeito à Natureza da Ciência, pois o texto de divulgação abordava a 

pesquisa em genética de populações realizadas com onças, como estratégia de conservação 

das duas espécies destes felinos, e incluía a questão das onças em ambiente silvestre e os 

encontros acidentais com humanos, enquanto o texto didático aborda apenas este último 

aspecto. 
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II.2.2. Estudos de análise de artigos de Divulgação Científica 

 Os trabalhos a seguir realizaram análises de textos de divulgação científica, verificando 

aspectos conceituais, linguagem e, alguns casos, o possível uso pedagógico destes textos. 

 Goldbach et al. (2005) analisaram artigos de quatro revistas de Divulgação Científica – 

Ciência Hoje, Superinteressante, Scientific American Brasil e Galileu – a respeito de conceitos 

presentes que envolvem os genes. Os autores encontraram muitos termos específicos a esta 

área, como genes reguladores, homeobox, genes do desenvolvimento, dentre outros, assim 

como metáforas associadas à ideia de gene, como “mensagem”, “grande livro de receitas”, 

“programa-software”, dentre outras.  O objetivo dos autores era integrar as análises feitas a 

partir das revistas com entrevistas e questionários aplicados a professores e outros 

profissionais ligados ao ensino de Biologia. Goldbach e El-Hani (2008) analisam esta relação 

entre os conceitos de gene presentes em revistas de divulgação e na concepção de 

professores de Biologia, discutindo de forma epistemológica as metáforas normalmente 

encontradas para estes conceitos. 

 Kemper (2008; 2010) selecionou artigos das revistas Superinteressante e Galileu cujo 

assunto estivesse relacionado à Evolução dos seres vivos, no ano de 2006. Analisando 

aspectos ligados a esta temática e à linguagem dos artigos, a autora estabeleceu diferenças 

entre as revistas, sendo a Superinteressante mais voltada para leitores leigos, com uso de 

expressões do cotidiano, do que a Galileu, porém considerando ambas de leitura acessível. 

Isto facilita o seu uso didático, porém com a necessidade de se atentar para certos descuidos 

conceituais dos artigos, como apologia ao instrucionismo, teleologia e direção ao progresso.  

 Sério e Kawamura (2008) investigaram os editoriais e as principais temáticas dos 

artigos da revista Scientific American Brasil, publicados entre 2002 e 2006. Com relação aos 

editoriais, há consenso em promover a motivação do leitor a se interessar pelos temas 

científicos em geral. No que diz respeito às temáticas, verifica-se predominância de chapéus 

(indexador que define a área temática do artigo) ligados às ciências da saúde, em especial à 

biotecnologia. Quanto à temática de cada artigo, a maioria inclui-se na categoria de Ciências 

Exatas e da Terra, com predomínio de textos que abordavam assuntos de Astronomia. Grillo 

(2009) analisou as imagens de capa de artigos da Scientific American Brasil, cuja função é 

representar uma síntese do conteúdo abordado nesta matéria. A autora conclui não só que a 

imagem cumpre este papel de resumir, de forma objetiva, o ponto principal da matéria de capa, 

mas que representa uma visão da própria revista a respeito do progresso do conhecimento 

científico. 

 Carvalho (2010) investigou as matérias de capa sobre a mesma temática – pílulas que 

aumentam a capacidade de memorizar – em duas revistas diferentes: a Superinteressante e a 

Scientific American Brasil. A autora analisou as imagens da capa e do corpo do texto, bem 

como a linguagem, as entrevistas com pesquisadores ou cidadãos comuns e as referências 
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utilizadas pelos autores das matérias, como a revista Nature. Ao final, a autora percebe a 

diferença clara entre a linguagem adotada na Superinteressante, mais acessível e voltada para 

o cotidiano do leitor, em geral leigo, e a adotada na Scientific American Brasil, com uso maior 

de termos científicos, ideal para um público com maior apropriação destes termos. 

 Ferreira e Queiroz (2012a) selecionaram artigos de Divulgação Científica da revista 

Ciência Hoje com potencialidades para o uso didático em aulas de Química. As autoras 

analisaram três destes textos, classificando cada um de acordo com seus traços de 

didaticidade, laicidade e cientificidade. O texto com maior grau de didaticidade apresentou 

linguagem mais acessível, com maior número de explicações dos termos científicos presentes, 

assim como interações coloquiais com o leitor. O artigo com maior grau de laicidade buscava o 

debate a respeito de assuntos científicos com forte influência na sociedade, utilizando-se de 

falas de cientistas e setores do governo para tal. O texto com forte grau de cientificidade, no 

entanto, apresentou maior número de termos e conceitos científicos usados apenas pelos 

cientistas desta área, sendo de linguagem hermética e próxima de textos de disseminação 

científica. 

 É consenso que os artigos de Divulgação Científica possuem um aproveitamento para 

seu uso em sala de aula, desde que mediado pelo professor. Dependendo do objetivo, o texto 

pode ser adaptado ou não, podendo o professor retirar do artigo inteiro apenas os trechos e/ou 

imagens que os interessarem. Se ocorrer a adaptação, esta deve estar relacionada às 

especificidades dos leitores ou à possibilidade do texto apresentar erros conceituais ou estar 

desatualizado. Mesmo sem a intenção didática, o texto de divulgação torna-se um importante 

recurso pedagógico se estiver apropriado ao contexto da sala de aula, motivando os alunos e 

contextualizando os conteúdos disciplinares. Por isto, ressalta-se a escolha deste objeto de 

pesquisa neste trabalho. 
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Capítulo 3 – Sistemática Filogenética 

 
 A Sistemática Filogenética configura-se como um novo paradigma da Biologia, se for 

adotado o conceito de paradigma científico proposto por Thomas Kuhn (1998). Para o autor, a 

ciência é resultado de atividades concretas em determinado contexto histórico e apresenta 

características próprias em cada tempo, resultando em um enfoque historicista de ciência. Um 

paradigma, isto é, um padrão de pensamento em ciência, é estabelecido mediante inúmeros 

trabalhos científicos que comprovam sua legitimidade, tornando-se vigente no meio científico. 

De acordo com o autor, o período no qual a atividade científica se alicerça neste paradigma 

estabelecido, amplamente aceito pela comunidade científica, é denominado Ciência Normal. 

Quando este paradigma não resolve mais todas as questões levantadas sobre estes aspectos, 

ocorre um período de crise do paradigma, o que leva a comunidade científica a mover esforços 

para tentar explicar estas questões. Após testar novas teorias que consigam resolvê-las, é 

estabelecido um novo paradigma e esta ruptura com o pensamento anterior define a estrutura 

de uma Revolução Científica. 

 Em Biologia, a Teoria da Evolução é um exemplo de quebra de paradigma 

(MEGLHIORATTI, 2004). As pesquisas referentes ao processo de diversificação dos seres 

vivos e à formação de novas espécies intensificaram-se no século XIX, por pesquisadores 

como Lamarck, Darwin, Haeckel e Spencer, gerando ideias que ocasionaram muitas 

controvérsias iniciais (MEGLHIORATTI et al., 2006). O Evolucionismo foi contrário ao Fixismo e 

ao Criacionismo, pensamentos em vigência que defendiam a origem da vida sob a luz da 

criação divina e a imutabilidade das espécies, baseando-se em doutrinas religiosas (MARTINS 

et al., 2009). 

 A classificação dos seres vivos fundamentava-se no Fixismo, em uma lógica 

essencialista, tipológica, sem uma correlação com a história evolutiva dos seres (AMORIM et 

al., 2001; GUIMARÃES, 2005; LOPES et al., 2008). Com a divulgação da Teoria da Evolução, 

a partir da metade do século XIX, alguns pesquisadores na área da Sistemática, em especial 

da Zoologia, passaram a basear seus métodos de classificação em função da história evolutiva 

– ou filogenia – dos grupos biológicos envolvidos. 

 Nas décadas de 1950 e 1960, surgiram diferentes tendências de promover 

agrupamentos naturais de seres vivos, estabelecidos por apresentar uma ascendência comum 

e baseando-se em informações que pudessem resgatar a filogenia destes grupos. Dentre estas 

tendências, está a Sistemática Filogenética, desenvolvida pelo entomólogo alemão Willi 

Hennig, em 1950 (PAPAVERO, 1994; HULL, 2001; AMORIM, 2002). Deste modo, o sistema de 

classificação proposto por Lineu foi aos poucos sendo modificado e a adoção da Sistemática 

Filogenética pelos pesquisadores como ferramenta de interpretação dos parentescos 

evolutivos foi intensa a partir da década de 1960 e se transformou em um novo paradigma no 

contexto da pesquisa em Biologia. 
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 Neste capítulo, será discutido o papel da classificação biológica, a princípio de acordo 

com o sistema de classificação elaborado por Lineu, para, em seguida, recriar o panorama 

responsável pela sua crise e o estabelecimento de novos métodos de classificação. Com isto, 

pretende-se demonstrar como a Sistemática Filogenética alcançou o status de novo paradigma 

no que diz respeito aos sistemas de classificação. Por fim, explora-se de que forma se 

encontra o ensino de classificação biológica na Educação Básica, em especial no Ensino 

Médio, descrevendo propostas que incorporam a Sistemática Filogenética à sala de aula. 

 

III.1. A Sistemática Tradicional 

 A Sistemática é a ciência da biodiversidade, isto é, seu objeto central de estudo é a 

diversidade biológica, ocupando-se de: “(1) descrever essa diversidade; (2) encontrar que tipo 

de ordem existe na diversidade biológica (se existir); (3) compreender os processos que são 

responsáveis pela geração dessa diversidade. (...) (4) apresentar um sistema geral de 

referência sobre a diversidade biológica” (AMORIM, 2002, p. 16). A prática de se agrupar os 

seres vivos – gerando táxons – remete às origens da humanidade e os sistemas de 

classificação, baseados em lógicas precisas, pelo menos teriam um início na Grécia Antiga, por 

Aristóteles. Entretanto, esses sistemas baseavam-se em um pensamento essencialista, no qual 

a diversidade dos seres vivos só ocorreria por acidentes da matéria, e em agrupamentos por 

compartilhamento de semelhanças (AMORIM, op. cit.; GUIMARÃES, 2005). 

 A formalidade da Sistemática e da Taxonomia tem como grande marco a 10ª edição da 

obra Systema Naturae (1758), de autoria do naturalista sueco Carolus Linnaeus – conhecido 

como Lineu –, fundamentada no sistema essencialista de Aristóteles. Uma espécie biológica 

recebe o sistema binomial de nomenclatura, no qual o primeiro nome constitui-se de um gênero 

e, o segundo, um epíteto definidor da espécie (e.g.: o lobo pertence à espécie Canis lupus, no 

qual Canis é o gênero e lupus, o epíteto definidor da espécie). Lineu também criou as 

categorias taxonômicas que organizam a diversidade biológica, denominadas Espécie, Gênero, 

Ordem, Classe e Reino, da mais específica para a mais geral (AMORIM, 2002). Lineu 

catalogou as 4.236 espécies de animais conhecidas na época, pertencentes a 312 gêneros, 

distribuídas em 34 ordens dentro de seis classes (Mammalia, Aves, Amphibia, Pisces, Insecta 

e Vermes) (PAPAVERO, 1994). 

 De forma geral, a classificação de Lineu tornou-se o sistema de referência para as 

classificações biológicas, tradicionalmente adotado pelos sistematas e taxonomistas. 

Entretanto, suas limitações vão desde as crenças de Lineu ao fundar tal método, pois, além de 

essencialista, acreditava no Criacionismo e no Fixismo. A diversidade biológica não era muito 

conhecida e, para Lineu e demais naturalistas, deveriam existir apenas alguns milhares de 

espécies de seres no mundo (GUIMARÃES, 2005). Estas categorias se tornaram insuficientes 

com o aumento do conhecimento sobre a diversidade biológica e da identificação de outros 
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níveis de parentesco. Logo, tornou-se necessária a criação de novas categorias taxonômicas 

intermediárias às preexistentes, como Filo, Família, Divisão, Tribo, etc., e as subdivisões das 

categorias, com prefixos “super”, “sub”, “infra”, etc., sendo denominadas de categorias pós-

Linneanas (AMORIM, 2002; GUIMARÃES, 2005; ARAÚJO-DE-ALMEIDA et al., 2007b). As 

categorias atualmente utilizadas são Espécie, Gênero, Família, Ordem, Classe, Filo e Reino, 

da mais específica para a mais geral. 

 Nesta mesma época, o também naturalista Buffon atentou para o fato de que não 

haveria um método perfeito para classificar os organismos, pois a arbitrariedade humana não 

estaria de acordo com a natureza, que “caminha por gradações desconhecidas”, devido às 

sutis diferenças entre as espécies (POMBO, 1998). Atualmente, a classificação biológica feita 

de acordo com Lineu é útil apenas para a descrição de espécies novas, devido à grande 

biodiversidade e ao uso das filogenias, isto é, das histórias evolutivas de cada grupo de 

organismos. Estas relações evolutivas foram sendo conhecidas a partir de estudos 

aprofundados de morfologia, fisiologia, ecologia, comportamento, paleontologia, bioquímica, 

dentre outras áreas, o que alterou as classificações biológicas de tal forma a romper com a 

tendência fixista e tipológica gerada pela Sistemática Tradicional, criada por Lineu (AMORIM et 

al., 2001; AMORIM, 2002; GUIMARÃES, 2005; LOPES et al., 2008). 

 

III.2. A Teoria da Evolução e o surgimento de novas formas de Classificação Biológica 

 Para Santos e Calor (2007a), a Teoria da Evolução é considerada o núcleo histórico da 

Biologia. Antes, havia o pensamento transformista, protagonizado por Lamarck ao fim do 

século XVIII, que já entendia haver transformações sofridas pelos seres vivos ao longo do 

tempo. Porém, o grande marco inicial do Evolucionismo foi a divulgação das pesquisas de 

Charles Darwin e Alfred Wallace sobre a seleção natural, realizadas de forma independente. A 

publicação da obra “A Origem das Espécies”, de Charles Darwin (1859), é parte considerável 

deste marco. Para Mayr (2000), nenhum biólogo parece ter sido responsável por mais 

modificações – e por modificações mais drásticas para a visão de mundo de pessoas comuns – 

que Charles Darwin. Entretanto, Darwin e Wallace aparentemente desconheciam as origens 

genéticas da variabilidade, pois os trabalhos a respeito de genética de populações 

desenvolvidos por Mendel no século XIX foram divulgados nos primórdios do século XX 

(AMORIM et al., 2001; BIZZO & EL-HANI, 2009). 

 Em 1937, Theodosius Dobzhansky (1900-1975) publica “Genetics and the origin of 

species”, no qual associa Genética e Evolução de forma definitiva. Pesquisadores, como 

Dobzhansky, os zoólogos Ernst Mayr (1904-2005) e Julian Huxley (1887-1975), o paleontólogo 

G.G. Simpsom (1902-1984), o botânico G.L. Stebbins (1906-2000), dentre outros, fundam a 

Síntese evolutiva moderna, ou Neodarwinismo. Este é o pensamento vigente na área de 

Evolução, pois admite que o fenômeno da mutação gênica e de sua recombinação produzem 
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novas características fenotípicas, passíveis de sofrer o processo de seleção natural (FREIRE-

MAIA, 1998; MAYR, 1998). Esta nova teoria passou a integrar e unificar todos os conteúdos 

em Biologia, como Genética, Citologia, Sistemática, Paleontologia, Fisiologia e Ecologia, 

tornando célebre a frase de Dobzhansky, de que “nada em Biologia faz sentido, a não ser à luz 

da Evolução” (DOBZHANSKY, 1973). 

 Frente às novidades que surgiam no campo filosófico da Teoria da Evolução, de forma 

prática alguns pesquisadores começaram a fazer estudos de reconstrução de filogenias, isto é, 

uma forma gráfica de se representar a história evolutiva e parentescos implícitos de um ou 

mais grupos de seres vivos. A proposta de uma ‘Árvore da Vida’, criada por Charles Darwin em 

“A Origem das Espécies”, com o objetivo de explicar as divergências evolutivas, colaborava 

para o início dos estudos nesta área, complementado por Haeckel, em 1866 (GUIMARÃES, 

2004, 2005; MARCELOS, 2006). Entretanto, estas filogenias careciam de um método para sua 

inferência, sendo reconhecidas como atividades de segundo plano dos pesquisadores e 

ignoradas para fins de classificação (GUIMARÃES, 2005). 

 Nas décadas de 1950 e 1960 surgiram métodos que buscavam identificar as relações 

de parentesco entre os seres vivos reduzindo arbitrariedades dos sistematas. Os taxonomistas 

numéricos, também conhecidos como ‘feneticistas’, desenvolveram complexas operações 

numéricas, produzindo diagramas ramificados, nos quais a reunião ou separação de táxons se 

faz com base na semelhança média dos caracteres apresentados na matriz de dados (HULL, 

2001; AMORIM, 2002). A Taxonomia Numérica, posteriormente chamada de Sistemática 

Fenética, foi desenvolvida por R. Sokal e P. Sneath no livro “The Principles of Numerical 

Taxonomy”, lançado em 1963 Dentre as críticas a esta escola, o agrupamento destes táxons 

por quantidade de semelhanças remete a uma fragilidade ontológica, pois se ignora possíveis 

características plesiomórficas, comuns a grupos ancestrais, ou homoplásticas, que surgiriam 

de forma independente em dois ou mais grupos (HULL, 2001; AMORIM, 2002; GUIMARÃES, 

2004, 2005; DORVILLÉ, 2009). 

 A Sistemática Gradista, tendo em Ernst Mayr um importante fundador e defensor, 

baseia-se em uma visão mais genérica da história evolutiva de um grupo. Cada grupo – ou 

grado – apresenta um conjunto de características ‘adaptativas’, representando um grau na 

evolução. Amorim (2002) cita um exemplo de proposta desta escola: O exemplo clássico é o da 

evolução dos vertebrados, que partem do grado dos grupos aquáticos (Pisces); no nível dos 

Tetrapoda, passam ao grado dos grupos terrestres, com alguma dependência da água 

(Amphibia); a partir dessa condição, surgem os grupos terrestres amniotos de sangue frio 

(Reptilia), a partir do qual surgem os organismos voadores de sangue quente (Aves) e, 

independentemente, os organismos de sangue quente com pelos e outras características 

‘adaptativas’ (Mammalia) (idem, p. 93). 
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 A maior discussão envolvendo este sistema é a dificuldade de se estabelecer uma 

classificação baseada em grupos que apresentem características autoecológicas comuns, sem 

informar se são plesiomórficas (ancestrais) ou apomórficas (novidades evolutivas). Além disso, 

estas características são desconhecidas para a maioria dos quase dois milhões de espécies 

descritas, tornando seu método semelhante ao da Sistemática de Lineu, realizado de forma 

intuitiva e subjetiva (idem). 

 

III.3. A Sistemática Filogenética 

 A Sistemática Filogenética surge a partir dos anos 1950, sendo desenvolvida pelo 

entomólogo alemão Willi Hennig, como mencionado anteriormente. Embora a publicação 

original sobre seu método fosse desenvolvida em 1950, na obra Grundzüg einer Theorie der 

Phylogenetischen Systematik, seu reconhecimento chegou a partir de 1966, ano da publicação 

de Philogenetic Systematics, versão traduzida para o inglês e amplamente difundida (HULL, 

2001; AMORIM, 2002; GUIMARÃES, 2005). De acordo com Amorim (2002, p. 95), “o centro da 

proposta de Hennig é que as classificações biológicas devem ser um reflexo inequívoco do 

conhecimento atual sobre as relações de parentesco entre os táxons.” Ou seja, as 

classificações devem se basear em grupos monofiléticos, também denominados grupos 

‘naturais’, isto é, conjuntos de seres vivos que apresentam ancestrais comuns e exclusivos. 

 O objetivo do estudo da Sistemática Filogenética, ou Cladística, consiste na 

identificação das relações de parentesco pela reconstrução da filogenia dos seres vivos. Para 

tal, há de se verificar a existência de homologias, isto é, estruturas que apresentem a mesma 

origem ontogênica, e se correspondem a estruturas primitivas, também denominadas 

plesiomorfias, ou derivadas, também denominadas apomorfias. Se corresponder a uma 

característica apomórfica exclusiva de um grupo, também denominada autapomorfia, é o 

suficiente para constatar que este grupo é monofilético, pois apresenta um ancestral comum, o 

primeiro a apresentar esta novidade evolutiva. Se a característica é compartilhada por vários 

grupos de seres vivos, diz-se então que é uma sinapomorfia. Estes grupos, considerados 

naturais, recebem um nome cientificamente válido e assumem uma posição, dependendo da 

hierarquia do grupo em questão (AMORIM, op. cit.). A figura III.1 mostra os diferentes casos 

de caracteres compartilhados entre diferentes espécies de uma mesma árvore filogenética. 
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Figura III.1: caracteres compartilhados entre espécies de uma mesma série de transformação. O 
quadrado representa uma apomorfia deste grupo e uma simplesiomorfia entre os integrantes do 

grupo. A presença de cauda e asas é uma característica autapomórfica da espécie β, enquanto ter pés 
é uma característica sinapomórfica das espécies δ e ε. Bico e orelhas são autapomorfias das espécies 

δ e ε, respectivamente. 
Fonte: Ferreira-Júnior & Paiva (2004). 

 

 A forma gráfica de se representar as relações evolutivas entre os seres vivos é o 

cladograma ou árvore filogenética. Os cladistas produziram métodos matemáticos para a 

construção de um cladograma, gerando dados a serem primariamente lançados em uma matriz 

de dados. Nesta, normalmente números são usados para definir a condição de um 

determinado caráter, seja ele plesiomórfico (definido pelo número 0) ou apomórfico (definido 

primariamente pelo número 1, podendo-se usar outros números, dependendo da série de 

transformação em questão). Esta definição pode ser chamada de polarização dos caracteres 

(AMORIM, 2002).  

 A partir da elaboração da matriz, a árvore filogenética é construída por ramos e nós 

representando as modificações dos seres vivos ao longo do tempo. O ramo corresponde ao 

processo de anagênese, isto é, processo de modificação em apenas um grupo, seja por 

mutação, recombinação, seleção, deriva gênica e fixação de alelos. As sinapomorfias definem 

os diferentes ramos entre os nós e as autapomorfias representam os ramos que terminam nas 

unidades taxonômicas analisadas. Os nós da árvore correspondem ao processo de 

cladogênese, isto é, fragmentação em dois ou mais ramos – dicotomias e politomias, 

respectivamente – que evoluem independentemente. Este processo normalmente é causado 

por eventos de vicariância (surgimento de uma barreira geográfica entre populações de uma 

mesma espécie) ou dispersão. Os nós são definidos quando dois ou mais grupos apresentam 
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uma ou mais sinapomorfias, porém apresentam autapomorfias diferentes, que as tornam 

diferentes a ponto de serem grupos separados na árvore (AMORIM, 2002). 

 Em oposição aos grupos monofiléticos, estão os grupos merofiléticos, também 

conhecidos como grupos ‘artificiais’, que podem ser classificados pelo compartilhamento de 

características não sinapomórficas. Um grupo definido por simplesiomorfias, isto é, uma 

característica plesiomórfica (ou primitiva) compartilhada, denomina-se parafilético. Este tipo de 

grupo apresenta um ancestral comum a todo o grupo, mas que não é exclusivo dele. Um táxon 

que apresenta uma condição derivada em relação a esta simplesiomorfia, mas proveniente da 

mesma linhagem, estaria excluído deste grupo, não configurando um grupo natural. Outro 

grupo merofilético pode ser definido por homoplasias, isto é, características semelhantes em 

dois ou mais grupos que surgiram de forma independente nestes. Este caso também é 

conhecido como convergência evolutiva (ou adaptativa). Ao se agrupar táxons usando 

caracteres homoplásticos, o grupo resultante é polifilético, pois resulta na reunião de seres 

vivos provenientes de diferentes ramos (idem). A figura III.2 mostra a diferença entre os 

grupos monofilético, parafilético e polifilético. 

 

 

Figura III.2: Diferença entre os grupos polifilético, formado por táxons provenientes de ramos 
diferentes; parafilético, formado por táxons cujo ancestral comum não é exclusivo deles; e 

monofilético, cujo ancestral comum é exclusivo deles. 
Fonte: Ferreira-Júnior & Paiva (2004). 

 

 As árvores filogenéticas não somente são úteis para auxiliar na reconstrução do 

parentesco dos seres vivos e na estrutura das classificações, como também são úteis em 

refazer – e, até certo ponto, extinguir – certas classificações errôneas. A mais famosa está 

presente em dois grupos de vertebrados, como peixes e répteis. Estes táxons eram definidos 

pelo compartilhamento de plesiomorfias, o que foi suficiente para desmembrá-los. Os 
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diferentes grupos de peixes, como Chondrichthyes (peixes cartilaginosos), Osteichytyes/ 

Actinopterygii (peixes ósseos) e Osteichytyes/Sarcopterygii (peixes pulmonados), não são mais 

reunidos em um grupo só, antigamente denominado Pisces. No grupo dos répteis, é comum 

subdividi-lo em diferentes táxons, como Squamata (lagartos e cobras), Testudinata (tartarugas) 

e Crocodilia (crocodilos), ou incluir o grupo das aves, podendo denominar este último táxon 

como Sauropsida (figura III.3). 

 

 

Figura III.3: relações filogenéticas entre os vertebrados. Os grupos de peixes e répteis são considerados 
parafiléticos por não apresentarem um ancestral comum exclusivo. 

Fonte: Ferreira-Júnior & Paiva (2004). 

 

III.4. A Sistemática Filogenética no Ensino de Biologia 

 Como foi discutido nas seções anteriores, a Sistemática Filogenética tornou-se a forma 

de classificação vigente a partir dos anos 1950 e 1960, ao se basear nas relações de 

parentesco entre os grupos de seres vivos. Entretanto, o ensino da classificação dos seres 

vivos encontra-se associado ao Sistema de Lineu, baseado em um pensamento essencialista, 

que nega a continuidade das espécies. Tal método é considerado obsoleto e incoerente com 

uma visão mais evolutiva e integradora da Biologia (GUIMARÃES, 2005; LOPES et al., 2008). 

Adicionalmente, o ensino da diversidade biológica é, em geral, realizado de forma memorística, 

pela dissociação de uma abordagem evolutiva e também pelo excesso de nomes latinizados 

(GUIMARÃES, 2004). De acordo com os PCN’s (BRASIL, 2002), 

 

“Do mesmo modo, os estudos zoológicos (ou botânicos), para citar outro 
exemplo, privilegiam a classificação, a anatomia e a fisiologia comparadas. Os 
animais (e os vegetais) são abstraídos de seus ambientes e as interações que 
estabelecem com outros seres vivos, geralmente, são ignoradas. Discute-se a 
evolução anatômica dos aparelhos captadores de oxigênio (pulmões, 
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brânquias), ou filtradores do sangue (rins, nefrídios), desconsiderando o 
ambiente em que essa evolução se deu. Trabalham-se as características dos 
grandes grupos de seres vivos, sem situá-los nos ambientes reais, sem 
determinar onde vivem, com quem efetivamente estabelecem relações, sem, 
portanto, tratar de questões essenciais como distribuição da vida na Terra, uso 
sustentável da biodiversidade, expansão das fronteiras agrícolas, desafios da 
sustentabilidade nacional. Com isso, deixam de ser desenvolvidos saberes 
práticos importantes para o estudante exercer sua cidadania.” (BRASIL, 2002, 
p. 32) 

 

 O ensino da diversidade biológica baseado na Evolução, no âmbito da Educação 

Básica, vem recebendo uma forte influência da Sistemática Filogenética, como defendem 

Amorim et al. (2001). Os autores explicam que outras disciplinas, como Física e Química e 

outras áreas da Biologia, sofreram grandes modificações ao longo do tempo que favoreceram 

um ensino mais integrado de seus conteúdos. A Sistemática permaneceu estanque, adotando 

a lógica de Aristóteles e Lineu, e o ensino de Zoologia e Botânica nos ensinos Fundamental e 

Médio se tornou pouco estimulante a partir do momento que negam as relações de parentesco 

entre os seres vivos. Os autores observaram que cada grupo biológico é descrito nos livros 

didáticos de forma separada, sem uma sequência lógica, apresentando muitos grupos 

atualmente considerados artificiais e listando as características de cada um de forma descritiva. 

 Nos parágrafos seguintes, são listadas algumas propostas para se trabalhar o tema nos 

cursos de formação de professores ou na sala de aula da Educação Básica. Este tema também 

é abordado em pesquisas na área do Ensino de Ciências, de caráter teórico, investigando a 

relação entre a Evolução e a Sistemática Filogenética em diferentes abordagens: orientações 

curriculares, análise de livros didáticos e estado da arte da pesquisa sobre o tema. 

 Schrago et al. (2001) realizaram uma atividade em sala de aula desenvolvida por 

professores em formação (licenciandos) com alunos de sexta série do Ensino Fundamental 

(atualmente, sétimo ano), com a intenção de relacionar a classificação biológica com o 

processo de evolução. Partindo do pressuposto de que a Sistemática Filogenética é a área que 

melhor trabalha essa relação, os autores propuseram a construção de uma filogenia de um 

grupo de peixes hipotéticos, no intuito de trabalhar com noções como características 

apomórficas e plesiomórficas, grupo externo e grupos ‘natural’ e ‘artificial’. Os alunos 

relacionaram as características dos peixes com estes conceitos e puderam vivenciar as 

dificuldades dos filogeneticistas ao desenvolver critérios para elaborar uma filogenia e 

mostrando ser eficiente a proposta de trabalhar, na sala de aula, com conceitos discutidos 

apenas no meio acadêmico. 

 Guimarães (2004) apresenta uma proposta de trabalho para o ensino de Zoologia 

atrelada à Sistemática Filogenética com uma atividade em aula com os alunos, identificando 

sinapomorfias em organismos hipotéticos a partir dos quais os alunos construíram seus 

cladogramas. Como resultados, o autor destaca a facilidade que os alunos possuem em 

interpretar os processos evolutivos em uma árvore filogenética. Guimarães (2005) relata dois 
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minicursos ministrados pelo próprio com o mesmo objetivo da atividade anterior, porém com 

maior aprofundamento e realizando entrevistas com os participantes, a fim de investigar o que 

de fato foi apreendido pelos alunos. 

 Existem algumas propostas de uso dos cladogramas como um eixo estruturador de 

muitas aulas de Biologia, em especial de diversidade de processos, como destacam Santos & 

Calor (2007a):  

  

“em uma aula voltada à citologia, por exemplo, a partir de um cladograma que 
mostre as relações entre as bactérias, as arqueobactérias e os eucariotos, 
pode-se mostrar a evolução da respiração celular nos eucariotos a partir dos 
processos de fermentação já existentes nos procariotos.” (SANTOS & CALOR, 
2007a, p. 3) 

 

 Entretanto, os mesmos autores anteveem dificuldades em esclarecer o significado de 

homologia, conceito fundamental em Sistemática Filogenética, base para a construção de 

filogenias. Destacam também a importância das árvores filogenéticas como ferramenta 

fundamental diagramática para a interpretação do processo evolutivo. 

 Santos & Calor (2007b, p. 1) relacionam o ensino de Sistemática Filogenética nas 

escolas com as normas dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 2002,), “uma vez que 

ela abrange todos os aspectos do ensino de biologia por meio da teoria evolutiva e os 

apresenta conectados à história do desenvolvimento científico, à filosofia e à prática da 

ciência”. Ao exibir uma Biologia dinâmica, os alunos podem incorporar conceitos mais 

adequados sobre os conteúdos específicos da disciplina bem como da própria atividade 

científica em geral. Dessa forma, é possível resolver problemas conceituais anteriores, como a 

evolução linear ou “em escada”, muitas vezes relacionado à própria evolução humana, e 

possibilitar aos alunos uma participação mais efetiva no processo de ensino-aprendizagem ao 

instigar a argumentação e a análise crítica do método científico. 

 Guimarães & Carvalho (2007) fazem um apanhado histórico da pesquisa em Ensino de 

Evolução, suas principais dificuldades e algumas estratégias para melhorar seu desempenho 

no sentido de promover melhor entendimento dos alunos. Os autores realizaram uma pesquisa 

fenomenográfica a partir de um minicurso sobre o processo evolutivo e o método da 

Sistemática Filogenética, ministrado para alunos do Ensino Médio. Como resultado, os autores 

destacam que os alunos mantêm alguns conceitos errôneos, muitos deles motivados por 

fatores religiosos ou por concepções prévias, mas que o uso de cladogramas prova ser útil 

para melhorar o Ensino de Evolução. 

 Lopes et al. (2008) realizaram questionários com alunos e professores de escolas de 

Ensino Médio, buscando identificar suas concepções a respeito do uso de filogenias na 

classificação zoológica. Como os resultados mostraram pouco conhecimento sobre este tema, 

os autores criaram um plano de curso com o objetivo de possibilitar um aprofundamento de 
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questões ligadas à Taxonomia e à Sistemática Filogenética, através de exercícios de 

construção e compreensão de árvores filogenéticas em aulas teóricas, em laboratório e em 

campo. Desta forma, os autores acreditam que seja possível aproximar as pesquisas de ponta 

realizadas em grandes centros acadêmicos das salas de aula da Educação Básica. 

 Dorvillé (2009) parte de uma observação dos livros didáticos para criticar o caráter 

descritivo do ensino de Zoologia, inicialmente baseado em um método tipológico e Linneano da 

classificação dos seres vivos. A partir disto, realiza um apanhado histórico das correntes de 

pensamento da Sistemática e de seu reflexo no ensino da diversidade biológica, como a escola 

Gradista, fortemente adotada no Ensino Médio. O autor aponta as falhas desta corrente, 

baseada na Teoria do Equilíbrio Pontuado, de Eldridge e Gould da década de 1970, e que 

encara os táxons “como categorias taxonômicas fechadas e mesmo como parte do senso 

comum” (idem), como é o caso dos répteis e peixes. No mesmo trabalho, o autor denuncia que 

a Sistemática Filogenética, de forte crescimento nas áreas de Zoologia, Botânica e 

Paleontologia, não era sequer mencionada nos livros didáticos de Biologia. 

 Oliveira & Silva (2010) promovem uma análise da abordagem do tema Sistemática 

Filogenética no Ensino Médio, investigando doze coleções de livros didáticos de forma 

quantitativa, de acordo com forma de abordagem do tema, seja ela completa, parcial ou 

ausente, e o ano de publicação. A maioria das obras analisadas não mencionou o tema e 

apenas uma o desenvolveu de forma mais – a obra Lopes & Rosso (2005). Os autores também 

entrevistaram professores que, em sua maioria, desconheciam a Sistemática Filogenética e, 

após a leitura de uma cartilha sobre o tema, confeccionada para professores de Biologia do 

Ensino Médio, reconheceram a importância desta área da Biologia para a melhor compreensão 

e ensino da diversidade biológica e as relações de parentesco evolutivo entre os seres vivos. 

 Souza e Goldbach (2010) e Souza (2011) investigaram cinco coleções didáticas de 

Biologia do Ensino Médio, analisando em que capítulos e unidades temáticas e de que forma 

abordam os conceitos de Sistemática Filogenética. Como resultados, a maioria das coleções 

analisadas expõe o assunto trabalhado de forma superficial, sendo observado apenas em 

árvores filogenéticas de grupos de seres vivos, como animais e plantas. No que diz respeito à 

parte textual, os conceitos de Sistemática Filogenética pouco aparecem, sendo mais 

explorados na obra de Lopes & Rosso (2005). Resultado semelhante ao desta pesquisa foi 

encontrado por Rodrigues et al. (2011). Com isto, verifica-se que os livros didáticos começam, 

de forma gradual, a incorporar o tema, o que ressalta o impacto da Sistemática Filogenética 

sobre a classificação biológica. No entanto, são raras as pesquisas que relacionam esta área 

da Biologia com o seu aparecimento em artigos de Divulgação Científica. Enquanto temas 

como Genética, Biotecnologia e Medicina são frequentes (SÉRIO & KAWAMURA,2008), são 

poucos os artigos que tratam de temas como classificação biológica ou Sistemática. 
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Capítulo 4 – Desenho Metodológico 

 
 Neste capítulo, a metodologia da pesquisa será descrita, de forma a justificar a análise 

realizada sobre a abordagem da Sistemática Filogenética em artigos de Divulgação Científica. 

Para tal, a análise de conteúdo revela-se importante ferramenta, devido à complexidade da 

análise realizada nesta pesquisa. Os artigos foram selecionados criteriosamente por 

abordarem o tema, seja de forma aprofundada ou superficial, estando disponíveis em 

publicações on line da Revista Scientific American Brasil, no período de 2007 a 2011. 

 

IV.1. Problema de Pesquisa 

 Esta dissertação aponta como principal problema para o seu desenvolvimento: Como a 

Revista Scientific American Brasil, em sua versão on line, aborda a Sistemática Filogenética 

em seus artigos e qual o potencial didático deste material? 

 

IV.2. Questões da Pesquisa 

 A questão central desta pesquisa desdobra-se nos seguintes questionamentos 

secundários: 

•  Em que contexto a Sistemática Filogenética está inserida nos artigos? 

• Como aparecem os conceitos-chave da Sistemática Filogenética? Os termos são 

explicados nos artigos? Existem erros conceituais? 

• Com que linguagem os artigos estão escritos? De que forma a linguagem dos artigos 

contribui para o entendimento dos conceitos de Sistemática Filogenética? 

• Existem analogias e metáforas? Quais e com que finalidade foram utilizadas? 

• Existem imagens relativas à Sistemática Filogenética nos artigos? Como são? De que 

forma contribuem para o entendimento da temática? 

• De que forma os artigos descrevem a atividade científica? Que noções de Natureza da 

Ciência são transmitidas? 

• Qual o potencial didático dos artigos analisados? 

 

IV.3. Objetivos 

 A partir do levantamento das questões que norteiam esta pesquisa, foram traçados os 

seus objetivos. 
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IV.3.1. Objetivo Geral 

 Este trabalho tem como principal objetivo analisar detalhadamente como a Sistemática 

Filogenética é abordada em artigos de Divulgação Científica publicados pela versão on line da 

Revista Scientific American Brasil. 

 

IV.3.2. Objetivos Específicos 

 O objetivo geral pode ser desdobrado nos seguintes objetivos específicos: 

• Discutir a relevância dada ao tema nos artigos selecionados e analisados; 

• Analisar os recursos da linguagem utilizados nos artigos, tais como vocabulário, 

analogias e metáforas; 

• Analisar como conceitos-chave da Sistemática Filogenética são trabalhados nos artigos, 

identificando possíveis erros conceituais; 

• Analisar o papel das imagens nos artigos; 

• Identificar a visão de Natureza da Ciência transmitida nos artigos; 

• Discutir o potencial didático dos artigos para posterior uso em sala de aula. 

 

IV.4. Tipo de Pesquisa 

 Este trabalho se desenvolve a partir de um viés descritivo e envolverá uma pesquisa 

qualitativa. Para Bogdan & Biklen (1994), a pesquisa qualitativa possui cinco características 

fundamentais: 

• O investigador assume a função de instrumento principal da pesquisa, tendo o ambiente 

natural como sua fonte direta de dados; 

• A investigação é descritiva, pois os dados obtidos são palavras e imagens e não 

números; 

• O processo de investigação interessa mais aos pesquisadores do que simplesmente os 

resultados e os produtos da mesma; 

• Os investigadores qualitativos tendem a analisar seus dados de forma indutiva; e 

• O significado é de vital importância na abordagem qualitativa 

 

Neste trabalho, a fonte de dados utilizada será a versão on line da Revista Scientific 

American Brasil e sua ampla diversidade de artigos de Divulgação Científica. Como os dados 

são documentos escritos pelos autores da revista em questão, proceder-se-á uma análise 

documental. Para Kemper (2008), a análise documental constitui-se de uma operação, ou 

conjunto de operações, visando representar o conteúdo de um documento de forma diferente 

da original, facilitando sua consulta e referenciação. Tal tipo de análise é apropriado quando 

interessa ao pesquisador avaliar a linguagem usada nos documentos, sendo ainda útil pelo 
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baixo custo financeiro e por não haver interferência do pesquisador sobre o objeto de estudo 

(LÜDKE & ANDRÉ, 1986, apud KEMPER, 2008). 

 

IV.5. Coleta de Dados 

 Como dito anteriormente, a fonte dos dados da pesquisa foi o sítio da Revista Scientific 

American Brasil (SCIENTIFIC AMERICAN BRASIL, 2013). A Revista Scientific American Brasil 

foi escolhida por apresentar textos escritos por jornalistas e por cientistas, o que não é comum 

nos demais veículos especializados (SÉRIO & KAWAMURA, 2008). A revista também se 

caracteriza por apresentar uma linguagem mais elaborada, com uso de termos específicos 

pertinentes ao assunto explorado, o que pode dificultar a leitura feita por um leigo 

(CARVALHO, 2010). Isto motivou ainda mais a escolha, pois, considerando que a Sistemática 

Filogenética é uma temática ainda pouco abordada no âmbito da Educação Básica, seria mais 

fácil encontrá-la em artigos desta revista em comparação com outras revistas de Divulgação 

Científica no Brasil, como a Galileu ou a Superinteressante, cuja linguagem é mais acessível. 

 Com seu início em 1845, por iniciativa do inventor norte-americano Rufus Porter, a 

Scientific American constitui a publicação sem interrupção mais antiga dos Estados Unidos e a 

primeira agência de patentes do país, em 1850. Em 1986, um grupo editorial alemão comprou 

a revista, que agora possui publicações em 20 países e em 16 idiomas (SÉRIO & 

KAWAMURA, 2008; GRILLO, 2009). 

 Produzida pela Duetto Editorial, a primeira edição brasileira da revista foi publicada em 

junho de 2002, como parte de um grande pool de publicações da editora, em sua maioria 

destinada à divulgação dos saberes acadêmicos. Artigos produzidos pelas versões 

estrangeiras da revista são traduzidos, compartilhando as edições com outros textos, escritos 

por cientistas brasileiros. A revista possui uma tiragem média de 33 mil exemplares, 

comercializados em bancas de jornal, por assinaturas ou por encomendas feitas à editora 

(SÉRIO & KAWAMURA, idem; GRILLO, idem). 

 O sítio da revista possui uma vasta rede de informações, tais como o acesso às suas 

edições, índice remissivo e um breve texto dedicado à importância da ciência brasileira. Este 

sítio disponibiliza as versões integrais dos artigos, reportagens e notícias, apresentando ainda 

sessões exclusivas da versão on line, como “Aula Aberta”, “Blog”, “Multimídia” e “Agenda”. Por 

ser fácil de acessar, o sítio é uma ferramenta útil de pesquisa para os interessados em 

matérias de Divulgação Científica, o que inclui professores e estudantes em geral. 
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IV.5.1. Seleção dos Artigos 

 No menu do sítio, abaixo do logo da revista, encontra-se disponível uma caixa de 

busca, que possibilita uma rápida consulta de artigos pelo uso de palavras-chave. Com o intuito 

de encontrar artigos que estivessem diretamente associados à temática de pesquisa – 

Sistemática Filogenética – fez-se uma busca utilizando as seguintes palavras-chave: 

“Sistemática”; “Filogenética”; “Filogenia”; “Cladograma”; “Taxonomia” e “Classificação”. As 

palavras “Sistemática” e “Filogenética” foram utilizadas por constituírem, de forma conjunta, o 

nome da área temática estudada neste trabalho, embora o termo “Sistemática” seja utilizado 

como sinônimo de classificação e o termo “Filogenética” como adjetivo de outros termos – 

como em “Árvore Filogenética” e “Análise Filogenética”. As palavras “Filogenia” e 

“Cladograma”, muitas vezes utilizados como sinônimos, foram selecionadas por serem 

conceitos-chave relativamente comuns em textos a respeito da área temática estudada. Já os 

termos “Taxonomia” e “Classificação” são comuns a qualquer produção que envolva a 

Sistemática, podendo estabelecer algum contato com a Sistemática Filogenética, vista sua 

ampla utilização na classificação biológica. 

 Para Epstein (2002), após a escolha das fontes e da ferramenta de busca, deve-se 

estabelecer uma seleção dos documentos pela data. Após uma leitura preliminar de cada 

artigo, identificou-se 22 artigos que possuíam alguma relação com a área temática analisada. A 

maior concentração de artigos encontrados (15 no total) estava no período de janeiro de 2007 

a dezembro de 2011, ao longo de cinco anos, isto é, a metade mais recente do período de 

publicação da versão brasileira da Revista Scientific American. O ano de 2012 foi excluído da 

análise, pois a pesquisa se desenvolveu ao longo do mesmo. 

 

IV.5.2. Breve descrição dos artigos 

 Os 15 artigos selecionados possuem temáticas variadas, desde a explicação de 

processos evolutivos de determinados grupos biológicos até investigações que permitem 

identificar a origem de uma doença. Os artigos foram codificados para facilitar sua 

referenciação ao longo deste trabalho. A numeração dos códigos segue a ordem de publicação 

dos mesmos, do mais antigo ao mais recente (ver Quadro IV.1). 

 O artigo A01 trata-se de uma reportagem intitulada “A Evolução dos Gatos”, com 

subtítulo “Pistas genéticas no DNA de felinos selvagens do mundo todo permitiram construir 

com mais clareza a árvore genealógica da família dos felídeos e revelaram vários processos 

migratórios” (Figura IV.1). Publicada em agosto de 2007, pela edição 63 da revista, a 

reportagem foi escrita pelos autores Stephen J. O`Brien e Warren E. Johnson e descreve, a 

partir de análises genéticas e paleontológicas, como se deu a origem e diversificação das 37 

espécies atuais da família dos felídeos pelo mundo. O artigo dispõem de 3104 palavras em 19 

parágrafos, 10 imagens e 5 boxes formados por tópicos, onde há um breve resumo dos 
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conceitos-chave abordados, explicações adicionais sobre a evolução dos gatos e a distribuição 

geográfica das espécies atuais de felídeos (O’ BRIEN & JOHNSON, 2007a; ANEXO A01a). O 

artigo é acompanhado de uma versão multimídia, com mais informações, imagens e 

animações a respeito da migração dos felídeos (O’ BRIEN & JOHNSON, 2007b; ANEXO 

A01b). 

 

 

Figura IV.1: Primeira parte do artigo A01, sobre a evolução dos felinos. 

 

 O artigo A02 é uma notícia intitulada “Colombo levou a sífilis para a Europa?”, tendo 

como subtítulo “A DST pode ter sido a primeira doença globalizada” (Figura IV.2). Publicada 

em 16 de janeiro de 2008, mostra a busca pela origem da sífilis, supostamente vinda do Novo 

Mundo, a partir de evidências de análises filogenéticas feitas com DNA. O artigo é composto 

por 500 palavras em 9 parágrafos e 1 imagem (SCIENTIFIC AMERICAN BRASIL, 2008; 

ANEXO A02). 
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Figura IV.2: O artigo A02 investiga a origem da sífilis na América do sul. 

 

 O artigo A03, de nome “O que há com nomes em latim?” e subtítulo “O talento especial 

por trás das espécies e gêneros” (Figura IV.3), foi escrito por Steve Mirsky e explica os 

fundamentos de Taxonomia e seu desenvolvimento por Lineu, com apelo humorístico e uso de 

exemplos de sinonímia e diferença de nomes vulgares. Publicado em fevereiro de 2008, pela 

edição 69 da revista, o artigo apresenta 672 palavras em 6 parágrafos e 1 imagem (MIRSKY, 

2008; ANEXO A03). 

 

 

Figura IV.3: Parte do artigo A03, que mostra um pouco dos fundamentos da Taxonomia. 
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 O artigo A04 é uma reportagem intitulada “Somos únicos? Biologia, cultura e 

humanidade” e subtítulo “Embora haja um elo comum entre os seres humanos e toda a 

biosfera, existem certas peculiaridades, algumas especialmente criadas pelo desenvolvimento 

da cultura, que nos distinguem dos outros seres vivos. O conhecimento científico nos 

proporcionou uma ideia mais clara sobre a nossa posição no Universo, e possibilidades 

inimagináveis a até pouco tempo de manipulação do meio ambiente. É nosso dever contribuir 

para que esse conhecimento seja aplicado na construção de uma ordem mundial socialmente 

mais justa” (Figura IV.4). Escrita por Francisco M. Salzano, a reportagem foi publicada na 

edição 71 da revista, em abril de 2008. O texto aborda aspectos da evolução humana para 

indicar quais as origens da moralidade, da linguagem da cooperação e das religiões nos 

aspectos biológico e antropológico. O artigo constitui-se de 3541 palavras em 28 parágrafos, 

11 imagens e 2 boxes com um breve resumo dos conceitos-chave abordados e informações 

adicionais (SALZANO, 2008; ANEXO A04). 

 

 

Figura IV.4: Primeira parte do artigo A04, sobre as origens da comunicação e da moralidade. 

 

 O artigo A05 é uma reportagem de nome “O admirável mundo das cobras-cegas” e 

subtítulo “A biologia desses anfíbios é tão desconhecida que certos detalhes básicos, como os 
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relacionados ao comportamento das mães durante o cuidado parental nunca foram avaliados” 

(Figura IV.5). Publicada em novembro de 2008 pela edição 78, a reportagem de Carlos Jared e 

Marta Maria Antoniazzi fala sobre a biologia das cobras-cegas, especialmente no cuidado 

parental e na alimentação dos jovens de uma determinada espécie. O artigo dispõe de 3148 

palavras em 21 parágrafos, 5 imagens e 2 boxes com um breve resumo dos conceitos-chave 

abordados e informações adicionais (JARED & ANTONIAZZI, 2008; ANEXO A05). 

 

 

Figura IV.5: O artigo A05 trata da biologia e do cuidado parental em cobras-cegas. 

 

 O artigo A06 é uma reportagem intitulada “Ferreiros da Mata Atlântica” e subtítulo 

“Observações em campo sugerem convergência evolutiva entre o canto da perereca-de-

marsúpio e o da araponga” (Figura IV.6). Escrita por André Pinassi Antunes e Célio F. B. 

Haddad, a reportagem foi publicada na edição 83 em abril de 2009 e fala da convergência de 

vocalização entre a araponga e a perereca-de-marsúpio. Apresenta 2230 palavras em 21 

parágrafos, 7 imagens e 2 boxes com um breve resumo dos conceitos-chave abordados e 

informações adicionais (ANTUNES & HADDAD, 2009; ANEXO A06). 

 

 



51 
 

 

Figura IV.6: Parte do artigo A06, que lida com a convergência de vocalização entre a araponga e a 
perereca-de-marsúpio. 

 

 O artigo A07 é uma reportagem de nome “Parceiro de Charles Darwin” e subtítulo 

“Pesquisador alemão Fritz Müller, naturalizado brasileiro, em longa correspondência com 

Darwin, forneceu evidências empíricas da consistência da seleção natural” (Figura IV.7). 

Publicada em maio de 2009, pela edição 84, a reportagem de Margherita Anna Barracco e 

Cezar Zillig expõe a vida e obra de Fritz Müller, importante naturalista alemão que viveu no 

Brasil no século XIX e deu um importante suporte à teoria darwinista. O texto distribui-se em 

2304 palavras em 22 parágrafos e 2 boxes com um breve resumo dos conceitos-chave 

abordados e informações adicionais, além de 5 imagens (BARRACCO & ZILLIG, 2009; ANEXO 

A06). 



52 
 

 

Figura IV.7: Trecho do artigo A07, sobre vida e obra de Fritz Müller. 

 

 O artigo A08 é uma reportagem e intitula-se “O universo luminoso dos fungos 

bioluminescentes”, com subtítulo “Novas espécies descobertas recentemente no Brasil refletem 

a necessidade de pesquisa e conservação do patrimônio pouco conhecido envolvendo a 

diversidade de fungos tropicais” (Figura IV.8). Integra a edição 86 da revista, publicada em 

julho de 2009, e foi escrita por Ricardo Braga-Neto e Cassius V. Stevani, falando sobre a 

existência de fungos bioluminescentes, sua descoberta, espécies com esse fenômeno e 

possíveis explicações para o mesmo. Ao final, o texto comenta sobre efeitos de desmatamento 

sobre os estudos com fungos, o crescimento do número de micólogos e os poucos estudos na 

área da micologia. O artigo conta com 2874 palavras em 25 parágrafos, 7 imagens e 4 boxes 
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com um breve resumo dos conceitos-chave abordados e informações adicionais (BRAGA-

NETO & STEVANI, 2009; ANEXO A08). 

 

 

Figura IV.8: O artigo A08 fala das espécies de fungos bioluminescentes. 

 

 O artigo A09 é uma notícia intitulada “Ardi tinha características humanas?” e subtítulo 

“Primata de 4,4 milhões de anos reacende debate sobre o andar ereto e o significado de 

pertencer à tribo dos humanos” (Figura IV.9). Divulgada em 08 de dezembro de 2009, a notícia 

escrita por Katherine Harmon relata as opiniões de diversos pesquisadores na área da 

paleontologia sobre a posição de ”Ardi” na evolução do homem, com base em caracteres 

obtidos no registro fóssil que podem respondem se a espécie em questão era bípede. O artigo 

constitui-se de 2077 palavras em 27 parágrafos e 1 imagem (HARMON, 2009; ANEXO A09). 

 

 

Figura IV.9: Parte do artigo A09, que lida com a posição de Ardi na evolução humana. 
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O artigo A10 é uma reportagem de nome “As raízes mais profundas da vida” e subtítulo 

“Análises de um tipo de fonte termal, descoberta no leito marinho, sugerem novas 

possibilidades para a evolução da vida” (Figura IV.10). Escrito por Alexander S. Bradley e 

publicado na edição 92 da revista, de janeiro de 2010, o texto aborda a existência de micro-

organismos em uma torre mineral, de origem vulcânica, no oceano Atlântico, que realizam 

processos quimiossintetizantes e podem gerar indícios da origem da vida na Terra, e até da 

vida fora dela. O artigo possui 3003 palavras em 25 parágrafos e 1 imagem (BRADLEY 2010; 

ANEXO A10). 

 

 

Figura IV.10: Trecho do artigo A10, sobre organismos de fontes termais. 

 

O artigo A11 é uma reportagem intitulada “Pessoas que transmitiram o HIV podem ser 

identificadas por testes de DNA”, com subtítulo “Estudos de biologia evolutiva permitem 

rastrear cadeia de infecção por HIV” (Figura IV.11). Publicada em novembro de 2010, pela 

edição 102 da revista, o texto de Katherine Harmon aborda um estudo em que é feita uma 

análise filogenética para determinar a evolução do vírus do HIV, permitindo a identificação de 

quem o transmitiu. O artigo conta com 208 palavras em 4 parágrafos e 1 imagem (HARMON, 

2010; ANEXO A11). 
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Figura IV.11: O artigo A11 é uma notícia sobre como descobrir quem transmitiu o HIV. 

 

O artigo A12 é uma notícia também escrita por Katherine Harmon e intitula-se 

“Tentando salvar os diabos-da-tasmânia”, com subtítulo “Sequenciamento do genoma desses 

animais sugere novo tratamento contra o câncer contagioso” (Figura IV.12). Divulgada em 05 

de julho de 2011, o artigo comenta sobre a pesquisa para identificar geneticamente um câncer 

que ataca diabos-da-tasmânia. O texto constitui-se de 782 palavras em 10 parágrafos, além de 

conter 1 imagem (HARMON, 2011; ANEXO A12). 

 

 

Figura IV.12: O artigo A12 mostra a pesquisa para entender um câncer que ataca os diabos-da-
tasmânia. 
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O artigo A13 é uma reportagem de nome “O Brasil e suas Aves” e subtítulo “Alguns dos 

principais ornitólogos do país explicam a situação atual da nossa rica avifauna” (Figura IV.13). 

Dos autores Pedro F. Develey, Fabio Olmos e Vagner Cavarzere, a reportagem integra a 

edição 110 da revista, publicada em julho de 2011, e destaca a relação do homem com as 

aves, as atividades ornitológicas e a importância da conservação das aves no Brasil. O artigo é 

formado por 2136 palavras em 23 parágrafos e 5 imagens (DEVELEY et al., 2011; ANEXO 

A13). 

 

 

Figura IV.13: Parte do artigo A13, que lida com as pesquisas ornitológicas no Brasil. 

 

O artigo A14 faz parte da seção Aula Aberta do sítio da revista e intitula-se “O que é 

uma espécie?”, com subtítulo “Ainda hoje cientistas continuam a debater essa questão. Uma 

melhor definição poderá alterar a lista das espécies ameaçadas” (Figura IV.14). 

Correspondente à edição 111 de agosto de 2011, o texto de Carl Zimmer disserta sobre o 

conceito de espécie, desde o método de Lineu, pesquisas em cima do surgimento de espécies, 

uso de DNA, compartilhamento de características e nicho ecológico nas delimitações do que é 

uma espécie. O artigo é composto por 3729 palavras em 39 parágrafos e 7 imagens (ZIMMER, 

2011; ANEXO A14). 
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Figura IV.14: Parte do artigo A14, que trata do debate sobre o conceito de espécie. 

 

O artigo A15 é uma notícia de nome “Novas espécies de anfíbios” e subtítulo 

“Descobrindo e descrevendo anfíbios que vivem próximo aos grandes centros urbanos” (Figura 

IV.15). Divulgada em 28 de outubro de 2011, a notícia escrita por Helio Ricardo da Silva e 

Ricardo Alves-Silva narra a descoberta de uma nova espécie de anfíbio e a importância do 

trabalho de um sistematas nessa identificação. O artigo possui 460 palavras em 3 parágrafos e 

1 imagem (SILVA & ALVES-SILVA, 2011; ANEXO A15). 
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Figura IV.15: O artigo A15 noticia o descobrimento de nova espécie de perereca. 

 

No quadro abaixo, encontra-se um resumo das principais informações pertinentes a 

cada um dos 15 artigos analisados neste trabalho. 

 

Quadro IV.1: Resumo das principais informações de cada artigo. 

CÓDIGO DO 
ARTIGO 

TÍTULO AUTORES 
EDIÇÃO E DATA DE 

PUBLICAÇÃO 

A01 A Evolução dos Gatos 
Stephen J. O`Brien e 
Warren E. Johnson 

Edição 63 – ago/2007 

A02 
Colombo levou a sífilis para a 

Europa? 
Não identificado 16 de janeiro de 2008 

A03 O que há com nomes em latim? Steve Mirsky Edição 69 – fev/2008 

A04 
Somos únicos? Biologia, cultura 

e humanidade 
Francisco M. Salzano Edição 71 – abr/2008 

A05 
O admirável mundo das cobras-

cegas 
Carlos Jared e Marta 

Maria Antoniazzi 
Edição 78 – nov/2008 
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A06 Ferreiros da Mata Atlântica 
André Pinassi Antunes 
e Célio F. B. Haddad 

Edição 83 – abr/2009 

A07 Parceiro de Charles Darwin 
Margherita Anna 

Barracco e Cezar Zillig 
Edição 84 – mai/2009 

A08 
O universo luminoso dos fungos 

bioluminescentes 
Ricardo Braga-Neto e 

Cassius V. Stevani 
Edição 86  – jul/2009 

A09 
Ardi tinha características 

humanas? 
Katherine Harmon 

08 de dezembro de 
2009 

A10 As raízes mais profundas da vida Alexander S. Bradley Edição 92 – jan/2010 

A11 
Pessoas que transmitiram o HIV 

podem ser identificadas por 
testes de DNA 

Katherine Harmon Edição 102 – nov/2010 

A12 
Tentando salvar os diabos-da-

tasmânia 
Katherine Harmon 05 de julho de 2011 

A13 O Brasil e suas Aves 
Pedro F. Develey, 

Fabio Olmos e Vagner 
Cavarzere 

Edição 110 –  jul/2011 

A14 O que é uma espécie? Carl Zimmer 
Edição 111 – 
agosto/2011 

A15 Novas espécies de anfíbios 
Helio Ricardo da Silva 
& Ricardo Alves-Silva 

28 de outubro de 2011 

 

IV.6. Análise dos Dados 

 A análise de dados é o processo de busca e de organização sistemático das 

impressões coletadas, a fim de compreendê-los e apresentá-los (BOGDAN & BIKLEN, 1994). 

Como são duas fontes de dados de caráter descritivo, a principal forma de analisá-los será 

através da análise de conteúdo. Alguns dados quantitativos serão analisados em conjunto com 

os dados qualitativos, porém não possuirão caráter contundente na discussão dos resultados. 

 

IV.6.1. Análise de Conteúdo 

Segundo Bardin (2002, p. 38), a análise de conteúdo consiste em “um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens.” Surge a partir de uma longa tradição de abordagem 

de textos, a partir do início do século XX, preocupando-se com recursos metodológicos que 

validem suas descobertas. A análise de conteúdo sistematiza e busca conferir maior 

objetividade a uma atitude que conta com exemplos dispersos e variados de pesquisa com 

textos (ROCHA & DEUSDARÁ, 2005). 

Para Silva et al. (2005, p. 74), “o método da análise de conteúdo aparece como uma 

ferramenta para a compreensão da construção de significado que os atores sociais 
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exteriorizam no discurso.” Tal análise se realiza em três etapas: a pré-análise, que consiste na 

organização do material; a descrição analítica, o material é reunido e analiticamente analisado, 

orientado pelas hipóteses e pelo referencial teórico; e a interpretação referencial, onde ocorre a 

análise propriamente dita. O conteúdo obtido pela leitura minuciosa dos artigos passa por uma 

fase de categorização. De acordo com Bardin (2002), o texto é desmembrado em unidades, 

com o intuito de descobrir os diferentes núcleos de sentido que constituem a comunicação, e 

posteriormente, realizar o seu reagrupamento em classes ou categorias. Para Bogdan & Biklen 

(1994),  

 
“o desenvolvimento de um sistema de codificação envolve vários passos: 
percorre os dados na procura de regularidades e padrões bem como de tópicos 
presentes nos dados e, em seguida, escreve palavras e frases que 

representam estes mesmos tópicos e padrões.” (BOGDAN & BIKLEN, 1994, 
p. 221) 

 

 De acordo com Epstein (2002), a análise de conteúdo frequentemente utiliza variáveis 

da mídia, isto é, aqueles aspectos do conteúdo que são únicos e característicos do meio 

utilizado. No caso desta análise, em se tratando de publicações de Divulgação Científica, é 

comum encontrar padrões nos textos produzidos pelos diferentes autores, mesmo que os 

temas dos artigos divirjam. Estes elementos em comum encontrados nos artigos serão o 

escopo para a análise, permitindo identificar relações na forma como a Sistemática 

Filogenética está presente nos artigos de divulgação científica da Revista Scientific American 

Brasil. A categorização foi realizada ao longo da análise e da comparação entre os artigos e 

será discutida nos resultados. 

 

IV.6.2. Ficha de Análise 

 Para facilitar a leitura dos artigos à luz da análise de conteúdo, foi desenvolvida uma 

ficha, contendo os principais aspectos que serão explorados na análise. São 14 tópicos que 

permitem satisfazer todos os objetivos propostos por este trabalho e responder todas as 

questões de análise anteriormente identificadas. Os primeiros tópicos descrevem os principais 

elementos do artigo: endereço eletrônico, edição e data de publicação, o tipo de artigo, o título 

e o subtítulo, o(s) autor(es) e sua(s) respectiva(s) formação(ões) acadêmica(s), a temática 

central do artigo e o layout, o que inclui número de páginas, imagens e palavras. Os tópicos 

seguintes fazem parte da análise propriamente dita e estão relacionados com o tema 

investigado nos artigos: contexto em que a Sistemática Filogenética se insere, abordagem do 

tema, presença de conceitos do tema, linguagem, presença de analogias e metáforas, imagens 

e de que forma o artigo trabalha aspectos de Natureza da Ciência. A ficha de análise encontra-

se resumida no Quadro IV.2. 
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Quadro IV.2: Resumo da ficha de análise. 

 
1) Endereço eletrônico 
 
2) Edição e data de publicação 
 
3) Tipo de artigo (artigo, reportagem, notícia ou aula aberta) 
 
4) Título e Subtítulo 
 
5) Autor(es) e formação acadêmica 
 
6) Temática central do artigo 
 
7) Layout: número de páginas, imagens, palavras, parágrafos e boxes 
 
8) Contexto em que a Sistemática Filogenética aparece: Sistemática (Classificação), Evolução 
e Investigação 
 
9) Abordagem da Sistemática Filogenética 
 
10) Presença de conceitos de Sistemática Filogenética 
 
11) Linguagem 
 
12) Presença de Analogias e Metáforas 
 
13) Imagens 
 
14) Método científico e aspectos de Natureza da Ciência 
 

 

IV.6.3. Análise das Imagens 

 De acordo com Pimenta & Gouvêa (2009), as imagens presentes nas publicações de 

Divulgação Científica são signos científicos relevantes, fornecendo subsídios para o 

aprendizado de certos conhecimentos científicos. Os esquemas podem atrair o interesse do 

leitor, auxiliando na fixação e compreensão do conteúdo presente na matéria. Com isto, é 

importante analisar também as imagens presentes nestes artigos selecionados. 

 Imagens são formas de expressão e comunicação que buscam representar o mundo 

(PIMENTA & GOUVÊA, idem; ÁLVARES & SCHMITT, 2007). As imagens também são fontes 

ricas para investigar os acontecimentos ou para transmitir ideias e difundir determinados 

discursos, em especial as veiculadas pela mídia (MARANHÃO, 2008). É de consenso, 

portanto, que se aprenda a ler estas imagens, ou seja, compreender as estruturas da 

mensagem transmitida pela imagem. A partir desta leitura, pode se entender se a imagem 

constitui uma forma de comunicação estética, permitindo uma pausa para reflexões durante a 

leitura, ou se é fiel ou não ao texto, o complementando ou o contradizendo (PIMENTA & 

GOUVÊA, idem). 
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 Na literatura, existem trabalhos que analisaram imagens da Revista Scientific American 

Brasil e sua ligação com o texto. Grillo (2009) abordou a importância da dimensão verbo-visual 

da ilustração-síntese, como as imagens da capa e a ilustração de abertura da reportagem. Tais 

imagens têm o poder de sintetizar o conteúdo presente no corpus do artigo, atraindo o 

interesse do leitor pela matéria. Carvalho (2010) analisou a matéria de capa de uma edição da 

revista, investigando de que forma a ilustração da capa e as imagens presentes no corpus do 

artigo se relacionam com o conteúdo da matéria. A autora constatou, também, que a maior 

parte das ilustrações do artigo analisado são tabelas, gráficos e esquemas, contendo apenas 

uma fotografia. 

 Em se tratando de uma pesquisa que busca analisar artigos provenientes da versão on 

line da Revista Scientific American Brasil, cabe ressaltar que a maioria dos sítios jornalísticos 

surgiram como cópia da versão impressa. Porém, o leitor da mídia eletrônica difere do leitor da 

mídia impressa, pois é menos fiel à fonte jornalística, podendo realizar buscas por informações 

específicas, mas podendo desviar sua atenção por um link ou imagem que desperta o seu 

interesse. Logo, estes novos leitores, maioria de jovens entre 18 e 25 anos, são fortemente 

atraídos pelos recursos visuais (em especial, os imagéticos) que a mídia eletrônica proporciona 

(PIMENTA & GOUVÊA, 2009). 

 Para Álvares & Schmitt (2007, p. 1), análise de imagem é “a atividade de desconstruir e 

interpretar imagens com a finalidade de identificar a intenção do autor e a mensagem implícita 

da imagem”. De acordo com a Teoria da Gestalt, deve se identificar, primariamente, os 

principais elementos da composição da imagem, tais como sua qualidade, cor, tamanho, 

complexidade, etc. Tais elementos gráficos são analisados da forma como eles se estruturam 

na mente humana, isto é, de como o cérebro “arruma” as informações, o que possibilita ao 

homem assimilar dados com maior facilidade e rapidez. 

 Neste trabalho, a análise das imagens ocorrerá de acordo com o trabalho de Pimenta & 

Gouvêa (idem), baseando-se nas categorias de propostas por Joly (1996) e Barthes (1990) de 

relação entre o texto e a imagem. Esta relação pode ser de: 

 

• Exclusão/ Interação – a imagem não exclui a linguagem, pois esta a acompanha sob a 

forma de comentários, títulos ou legendas; 

• Verdade/ Mentira – a imagem pode ser verdadeira ou mentirosa devido ao que é 

informado sobre o que esta representa, podendo esta representação ser ou não 

verdadeira; 

• Interação/ Complementaridade – o texto pode indicar a forma correta de se ler a 

imagem (ancoragem); criar uma expectativa acerca da imagem futura (suspensão); o 

texto cria uma alusão à imagem, mas esta nega o que é apresentado (alusão); o texto 

dá informações acerca de uma imagem (contraponto); 
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• Revezamento – em geral aplicada em charges ou no cinema, quando uma imagem 

perde o sentido se isolada de outras e do texto, configurando lhe uma ação; 

• Símbolo – imagens simbólicas que transmitem noções e valores abstratos; 

• Imagem/ Imaginário – casos em que filmes narram histórias de fotografias ou pinturas, 

onde imagens originam palavras que, por sua vez, originam imagens. 

 

Com base nestas categorias, propõe-se identificar de que forma as imagens que 

compõe os artigos se relacionam com o texto, justificando a sua escolha pelos autores e sua 

capacidade de melhor explicar os conteúdos analisados neste trabalho. 

 

IV.6.4. Análise da Visão de Natureza da Ciência 

 Em se tratando do potencial didático que os artigos de Divulgação Científica podem 

apresentar, se faz necessário identificar possíveis distorções da natureza do trabalho científico 

transmitidas por eles. Gil-Pérez et al. (2001) caracteriza algumas visões epistemológicas 

errôneas da atividade científica, como: 

 - neutra ou ateórica, baseado numa concepção empírico-indutivista, que destaca o 

papel ‘neutro’ da observação e da experimentação; 

 - rígida, isto é, exata ou infalível, que apresenta um método científico rigoroso, como um 

conjunto de etapas a seguir mecanicamente; 

 - aproblemática ou a-histórica, na qual se transmitem os conhecimentos já elaborados, 

sem mostrar os problemas que lhe deram origem e a sua evolução; 

 - exclusivamente analítica, na qual se visualiza uma divisão das áreas de conhecimento, 

de caráter limitado, simplificador; 

 - acumulativa de crescimento linear, na qual o desenvolvimento científico é visto como 

fruto de um processo puramente acumulativo; 

 - individualista e elitista, na qual se ignora o papel do trabalho coletivo e cooperativo; 

 - e, enfim, socialmente neutra da ciência, na qual se esquecem as complexas relações 

entre ciência, tecnologia, sociedade 

 Sob este prisma, este trabalho identificará a existência destas visões distorcidas da 

Natureza da Ciência nos artigos selecionados, pontuando de que forma os autores concebem o 

trabalho científico descrito no texto dos artigos. Com isso, busca-se destacar de que forma 

podem ser utilizados em sala de aula de forma crítica, sem propagar a concepção errônea 

veiculada pelos artigos.  
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Capítulo V – Resultados e Discussão 

 
 Neste capítulo, serão apresentados os resultados obtidos a partir da análise qualitativa 

dos 15 artigos selecionados nesta pesquisa. Para facilitar a compreensão desta análise, os 

resultados foram desmembrados em quatro partes: classificação dos artigos de acordo com a 

sua temática central; análise dos artigos de acordo com a forma como abordam os conceitos 

de Sistemática Filogenética; análise das imagens presentes nos artigos; e análise da visão de 

Natureza da Ciência transmitida pelos artigos. Em seguida, será realizada uma discussão 

acerca das potencialidades didáticas de cada artigo, discutidos os resultados à luz do 

referencial teórico. 

 

V.1. Classificação dos artigos quanto à temática central 

 Após a seleção dos textos, realizou-se uma análise preliminar a fim de identificar a 

temática central de cada artigo, verificando similaridades, convergências e divergências entre 

os textos, no que diz respeito à temática estudada. Nesta análise, os artigos foram 

categorizados quanto ao contexto em que a Sistemática Filogenética foi abordada, como: 

Evolução de grupos de seres vivos; Sistemática ou Classificação biológica; e Investigação, 

ligado a questões de saúde. Apesar de alguns artigos apresentarem aspectos ligados a mais 

de uma destas categorias, optou-se por inseri-los nas que predominassem no texto destes 

artigos. 

 Do total de 15 artigos, 8 abordaram o tema numa perspectiva prioritariamente evolutiva, 

embora alguns apresentassem elementos a respeito de classificação biológica, como os artigos 

A01, A05 e A08; 4 artigos se aprofundaram nas questões relativas à Sistemática e 3 artigos 

estavam relacionados com o uso de filogenias em investigações ligadas à origem de 

determinadas doenças. 

 

V.1.1. Evolução de grupos de seres vivos 

 Os seguintes artigos trataram da temática sob uma perspectiva evolutiva: A01, A04, 

A05, A06, A07, A08, A09 e A10. 

 O artigo A01 descreve como se deu a evolução da família dos felídeos, identificando 

suas 37 espécies pelo mundo. Os autores, o geneticista Stephen J. O’Brien e o ecólogo 

Warren E. Johnson, do National Cancer Institute (NCI), relacionam as migrações dos felídeos 

com a sua filogenia, baseando-se em dados paleontológicos, morfológicos, como análises de 

esqueletos das espécies atuais, e genômicos, com o uso dos “relógios moleculares” – espécie 

de calibração entre o tempo geológico e as divergências nas cadeias de DNA. Tais dados 

permitiram a identificação de oito diferentes linhagens de felídeos, cuja relação de espécies, 

rotas de migração e árvore filogenética são apresentados na seção multimídia do artigo. 
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 O artigo A04 possui caráter mais antropológico, no qual busca identificar as relações 

entre a moralidade com a cultura humana, a linguagem e as religiões. Para tal, o autor, o 

geneticista Francisco M. Salzano, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 

explora as origens evolutivas e genéticas da comunicação e da coletividade, buscando em 

exemplos como o chimpanzé e o golfinho para evidenciar esta evolução. Ao falar sobre as 

origens das linguagens, o artigo ilustra, de forma explícita, propostas de árvores filogenéticas 

das linguagens dos índios sul-americanos, relacionando a evolução humana com a evolução 

da comunicação entre os seres humanos. 

 O artigo A05 aborda as especificidades do cuidado parental das cobras-cegas, sendo 

mais aprofundado na questão da alimentação dos jovens de uma determinada espécie deste 

grupo. Os biólogos Carlos Jared e Marta Maria Antoniazzi, do Laboratório de Biologia Celular 

do Instituto Butantan, mostram casos de dermatofagia da pele da mãe pelos filhotes de cobras-

cegas, sendo este comportamento uma forma importante de nutrição destes recém-nascidos. 

Os autores investigam as origens deste comportamento, considerando a presença de uma 

dentição nos fetos, descoberta por estudos recentes, e as espécies que possuem este hábito, 

uma africana e a outra sul-americana. 

 O artigo A06 narra o curioso caso de convergência entre as vocalizações da araponga e 

da perereca-de-marsúpio, ambos da Mata Atlântica. Escrito pelo zoólogo e ambientalista André 

Pinassi Antunes, do Instituto Piagaçu, e pelo ecólogo Célio F. B. Haddad, da Unesp, o artigo 

mostra, a partir de registros dos cantos destes animais, similares ao bater de um martelo, como 

é possível determinar e explicar tais semelhanças, geradas a partir de pressões seletivas. 

 O artigo A07, escrito pela bióloga Margherita Anna Barracco e pelo médico Cezar Zillig, 

trata do naturalista alemão Fritz Müller, que viveu no Brasil no século XIX. Seus estudos com 

desenvolvimento larval de crustáceos geraram resultados importantes para dar respaldo à 

teoria darwinista. Ao descrever esta pesquisa ontogenética de crustáceos, Müller concluiu que 

a ontogenia remontaria a filogenia, similar à lei da biogenética de Haeckel. O texto também 

apresenta muitas referências a termos próprios da Sistemática Filogenética, como será 

discutido mais adiante. 

 O artigo A08, do biólogo Ricardo Braga-Neto e do químico Cassius V. Stevani, expõe o 

caso da ocorrência de fungos bioluminescentes na Amazônia. No corpo do texto, afirma-se que 

análises moleculares revelam que tais fungos são polifiléticos, resultantes de várias linhagens. 

Em uma delas, do gênero Mycena, a bioluminescência pode ter surgido uma vez e ter 

desaparecido em algumas espécies do gênero, o que configura um exemplo claro de reversão. 

 O artigo A09, de Katherine Harmon, apresenta inúmeros dados paleontológicos a 

respeito da posição do fóssil “Ardi” na árvore evolutiva dos ancestrais humanos. Trazendo 

informações relativas e evidências presentes nos ossos do pé e do crânio, o texto mostra o 
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embate entre diversos pesquisadores a respeito do possível bipedalismo deste fóssil e das 

relações evolutivas entre o homem e outros primatas, como os chimpanzés. 

 O artigo A10 descreve um ecossistema formado por inúmeros micro-organismos em 

uma torre mineral de origem no fundo do Oceano Atlântico. O autor é Alexander S. Bradley, 

pesquisador na área de biogeoquímica e geobiologia, que também explica os processos 

metabólicos realizados por estes micro-organismos, identificando-os como similares a 

processos ocorridos no período do surgimento da vida na Terra. 

 

V.1.2. Sistemática ou Classificação Biológica 

 Os artigos a seguir abordaram a Sistemática Filogenética para fins de classificação dos 

seres vivos: A03, A13, A14 e A15. 

 O artigo A03 explica os fundamentos da Taxonomia e seu desenvolvimento por Lineu, 

descrevendo situações que dificultam o trabalho dos sistematas, como a ocorrência de 

sinonímias, isto é, espécies com o mesmo nome científico, e de diferentes nomes vulgares 

para uma mesma espécie. Dessa forma, o autor Steve Mirsky busca a importância dos nomes 

científicos serem escritos no latim, de forma a trazer a universalização destes nomes, como 

destaca no 4º parágrafo: 

 

“Prevenir a confusão é uma razão pela qual o sistema de Linnaeus é tão útil: o 
presidente francês pode chamá-lo um “moineau”, o rei da Espanha Juan 
Carlos, de um “gorrión”, e o vice-presidente americano Dick Cheney pode (ou 
não) bradar “explosão à frente!” antes de abatê-lo do céu, mas o pássaro em 
questão seria reconhecível por todos os seus conselheiros científicos como 
Passer domesticus. Que também é conhecido em inglês como um pardal 
doméstico. E por não terem os nomes comuns das espécies a autoridade das 
designações oficiais de Linnaeus, mesmo dentro de uma mesma língua, o 
pardal doméstico é conhecido também em inglês como o pardal inglês.” (A03, 
4º parágrafo) 

 

 O artigo A13 explica as atividades frequentemente desempenhadas por um ornitólogo, 

em especial no estudo das aves brasileiras. Escrito pelos biólogos Pedro F. Develey, Fabio 

Olmos e Vagner Cavarzere, o texto discute a origem das aves a partir dos dinossauros, 

ratificando sua posição enquanto táxon aparentado dos répteis. Além disto, existem referências 

à importância de novos estudos com essa diversidade ornitológica, incluindo análises 

moleculares, morfológicas e bioacústicas, e estratégias de conservação, das mais de 1.800 

espécies de aves brasileiras. 

 O artigo A14, de Carl Zimmer, inicia discutindo a confusa delimitação de espécies de 

lobo na América do Norte, aproveitando o bojo para explicar o surgimento e a importância da 

Sistemática e da Taxonomia pelo seu fundador, Lineu. A seguir, o texto disserta sobre os 

conflitos gerados pelos diferentes conceitos de espécie, como o biológico e o filogenético, além 

de propostas de unir diferentes conceitos, sempre utilizando muitos exemplos e entrevistas de 
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especialistas no assunto. Por fim, o autor chama a atenção para o mundo microbiano, onde as 

fronteiras entre as espécies são pouco claras, porém ainda possíveis de serem identificadas. 

 O artigo A15, escrito pelos herpetólogos Hélio Ricardo da Silva e Ricardo Alves-Silva, 

trata da atividade dos sistematas ao descobrir uma nova espécie – no caso dos autores, a 

perereca Scinax insperatus, encontrada por acaso em bromélias na Região Serrana do Rio de 

Janeiro. Os autores concluem haver uma grande necessidade de descrever novas espécies, 

pois há cerca de dezenas de milhões de novas espécies que ainda não foram encontradas. 

 

V.1.3. Investigações ligadas à saúde 

 Por fim, a Sistemática Filogenética aparece nestes artigos como ferramenta para 

investigações ligadas à saúde: A02, A11 e A12. 

 O artigo A02 mostra a importância da análise filogenética realizada por pesquisadores 

da Emory University, em Atlanta, investigando a origem da bactéria causadora da sífilis. Como 

a análise revelou um parentesco próximo com a bactéria causadora da bouba, uma antiga 

infecção isolada da América do Sul, concluiu-se que a sífilis surgiu no Novo Mundo e que foi 

levada para a Europa no século XV pelos navegadores, como Cristóvão Colombo. O autor 

desta notícia não tem seu nome publicado. 

 O artigo A11, de Katherine Harmon, descreve a descoberta de uma nova análise que 

permite investigar a evolução viral a partir de análise filogenética, permitindo descobrir a origem 

da transmissão de vírus como o HIV. A reportagem esclarece que tais cientistas usaram o teste 

cego, isto é, sem conhecer as origens das amostras, para a realização da análise, de modo a 

não interferir na neutralidade da análise. 

 O artigo A12, também de Katherine Harmon, revela estratégias para recuperar os 

diabos-da-tasmânia, como a identificação genética de um câncer que ataca estes animais. 

Porém, existem dificuldades de encontrar parentes próximos do diabo-da-tasmânia, o que 

forneceria um grupo externo para uma análise filogenética com dados moleculares destes 

animais. 

 

V.2. Abordagem da Sistemática Filogenética nos artigos 

 Para avaliar o grau da abordagem da Sistemática Filogenética, utilizou-se a presença 

de termos, explicações e conceitos referentes à metodologia cladista para se determinar se 

esta abordagem é aprofundada ou superficial. Com isto, concluiu-se que somente os artigos 

A07 e A14 apresentam uma abordagem aprofundada da Sistemática Filogenética, enquanto os 

demais possuem abordagem superficial, não sendo encontrados artigos com uma abordagem 

intermediária do tema. 
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 O artigo A07, que narra as pesquisas realizadas por Fritz Müller relacionadas com a 

Evolução, utiliza diversos termos de Sistemática Filogenética, como “sinapomorfias”, 

“cladogramas” e “clados”. O momento em que a maioria destes termos aparece é na descrição 

de uma pesquisa sobre o desenvolvimento dos crustáceos, culminando na proposição de que a 

ontogenia remontaria a filogenia. Inclusive, o artigo revela que Müller foi o primeiro cientista a 

desenvolver uma metodologia minuciosa e criteriosa para a elaboração de árvores 

filogenéticas, um século antes da teoria cladista ser construída por Willi Hennig. 

 O artigo A14, ao realizar um intenso debate a respeito de diferentes conceitos de 

espécie, busca o conceito filogenético de espécie, baseado na investigação das relações 

evolutivas, como possível solução ao problema. O artigo explica, de forma simplificada, como 

os pesquisadores determinam estas relações evolutivas, como descrito no seguinte trecho: 

 

“Organismos aparentados têm características comuns porque compartilham o 
mesmo ancestral. Humanos, girafas e morcegos, todos descendem de 
mamíferos mais antigos e, consequentemente, todos apresentam pelos e 
glândulas mamárias. Dentro dos mamíferos, os humanos partilham um 
ancestral comum com os outros primatas, do qual herdaram outras 
características como olhos na posição frontal. Dessa maneira podemos 
descobrir grupos cada vez menores até chegarmos a uma escala em que não 
podem mais ser subdivididos. Estes, de acordo com o conceito filogenético, 
são as chamadas espécies.” (A14, 20º parágrafo) 

 

 Os outros artigos abordam a filogenia de forma superficial, isto é, não aprofundam o 

tema, ao compararmos com os artigos A07 e A14. No artigo A01, é possível perceber 

simplificação de termos e uso de sinônimos, como árvore genealógica no lugar de árvore 

filogenética. Porém, o artigo descreve a filogenia dos felídeos de forma inteligível, em especial 

com as figuras presentes na seção multimídia. O artigo A04 também se utiliza de árvores 

filogenéticas como importante recurso diagramático para ilustrar as relações entre as 

linguagens de povos indígenas brasileiros, comprovando que o uso de filogenias pode ser 

importante também para estudos antropológicos. 

 Os artigos A05, A06, A09, A10 e A13 trazem, de forma simplificada, explicações de 

certos temas da Sistemática Filogenética, principalmente ao explicar relações de parentesco 

entre os diferentes grupos de seres vivos. Certos artigos estabelecem estas relações evolutivas 

de acordo com a posição dos organismos na árvore filogenética, como nos seguintes casos: a 

relação entre a araponga e a perereca-de-marsúpio (A06), o fóssil Ardi na evolução humana 

(A09), os micro-organismos quimiossintetizantes (A10) e a relação entre as aves e dinossauros 

(A13). 

 Os artigos A02, A08, A11 e A12 citam o uso de análise filogenética para explicar o 

parentesco entre determinados grupos de seres vivos, porém sem explicar sua metodologia. O 

artigo A08, inclusive, revela que os grupos de fungos bioluminescentes são polifiléticos, 

provenientes de diferentes linhagens de fungos. 
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 Os artigos A03 e A15 não abordam diretamente o tema, porém trazem questões ligadas 

ao trabalho da Sistemática de forma geral, como na descrição de novas espécies e na 

elaboração de nomes para estas – trabalho da Taxonomia. 

 Para elucidar a forma como cada artigo aborda a Sistemática Filogenética, realizou-se 

uma análise mais profunda, buscando avaliar os seguintes parâmetros: conceitos de 

Sistemática Filogenética que foram trabalhados pelos artigos; linguagem adotada pelos artigos; 

uso de analogias e metáforas; e presença de possíveis erros conceituais. 

 

V.2.1. Conceitos de Sistemática Filogenética 

 De forma geral, os artigos trabalharam determinados conceitos de Sistemática 

Filogenética, embora nenhum conceito tenha sido abordado por todos os artigos. Na maioria 

dos casos, não houve citação direta do conceito, mas estava presente a explicação do mesmo, 

de acordo com o contexto de cada artigo. Em outros casos, o conceito era substituído por um 

sinônimo, como será visto adiante. 

 Para analisar a forma como os conceitos são tratados pelos artigos, usou-se Amorim 

(2002), por conter as definições destes conceitos sob o olhar da Sistemática Filogenética. 

 

V.2.1.1. Grupo-irmão 

 De acordo com Amorim (2002, p. 148), grupo-irmão é “a espécie ou grupo monofilético 

supra-específico mais próximo de um determinado grupo monofilético em foco em um 

momento do discurso”. Isto é, em uma filogenia, o grupo-irmão é aquele mais intimamente 

relacionado com outro grupo, com o qual formam um grupo monofilético. Nos artigos, não é 

verificada a presença do termo “grupo-irmão”, porém foram encontradas referências a este 

conceito nos artigos A01, A02, A03, A04, A09 e A14. Nestes, percebe-se que são feitas 

considerações a respeito da proximidade de grupos de seres vivos, destacando caracteres que 

servem de base para tal afirmação. 

 O artigo A01, ao colocar as questões que norteiam o seu desenvolvimento logo no 

primeiro parágrafo, indaga “quais delas estão mais intimamente relacionadas?” ao considerar 

as espécies e linhagens de felinos atuais. O artigo A02, que investiga a origem da bactéria 

causadora da sífilis, expõe o resultado de uma pesquisa com 26 linhagens das bactérias do 

gênero Treponema, tal como descrito a seguir: 

 

“Eles descobriram que as linhagens que causam a sífilis venérea apareceram 
em um período relativamente recente na história humana, e estão intimamente 
relacionadas a uma antiga infecção isolada na América do Sul que causa 
bouba.” (A02, 4º parágrafo) 

  



70 
 

 O artigo A03, em estilo bem humorado, disserta sobre o uso de nomes em latim e as 

confusões geradas por essa regra. No 3º parágrafo, realiza o seguinte comentário: “Mencken, 

por falar nisso, cobriu o famoso caso Scopes, no qual o Homo sapiens tratou a idéia de estar 

relacionado ao Gorilla gorilla e ao Pan troglodytes como se fosse uma infecção da Yersinia 

pestis”. Esta é uma referência ao jornalista H. L. Mencken, que cobriu o caso Scopes, no qual 

um professor norte-americano contrariou a lei local e ensinou evolucionismo aos seus alunos. 

O deboche do autor está justamente no fato de ter colocado os nomes científicos das espécies 

relacionadas: homem (Homo sapiens), gorila (Gorilla gorilla) e chimpanzé (Pan troglodytes). Há 

também a referência à peste negra, causada pela bactéria Yersinia pestis. 

 O artigo A04, cujo foco é a origem da linguagem e da comunicação, também faz uso 

das relações de parentesco entre humanos e outros primatas, como destacado no seguinte 

trecho: 

 

“Sempre houve curiosidade em verificar quais seriam as relações evolutivas 
entre a espécie humana e a dos grandes macacos (chimpanzé, gorila e 
orangotango). Após muita discussão, pesquisa e análises conflitantes está 
agora firmemente estabelecido que, dos três, o chimpanzé sem dúvida é o 
nosso parente mais próximo.” (A04, 6º parágrafo) 

  

 Em outro trecho, o autor esclarece o resultado de uma análise realizada com testes de 

hipótese estatísticos refinados e marcadores genéticos para verificar qual proposta de filogenia 

entre as línguas da América do Sul – Maipure, Caribe, Tupi e Gê – era a mais adequada. Como 

resultado, a filogenia mais aceita foi a do linguista Aryon Dall’Igna Rodrigues, como destacado 

no seguinte trecho, no 22º parágrafo: “tem relações mais estreitas entre os falantes das 

famílias lingüísticas Caribe e Tupi, seguindo-se em ordem de distância genética os de línguas 

Gê, sendo os falantes Maipure os mais afastados.” 

 O artigo A09 considera relações de parentesco entre grupos próximos em diversos 

momentos, ao investigar a posição do fóssil recém-descoberto “Ardi” na evolução humana, 

como já aparece no primeiro parágrafo: “essa descoberta significativa (...) aprofundou os 

debates acadêmicos sobre o surgimento do bipedalismo, a aparência de nosso último ancestral 

comum com os chimpanzés e de que forma alguns primatas antigos deram origem aos 

humanos modernos.” No 3º parágrafo, considera novas evidências relativas ao ancestral 

comum entre o homem e o fóssil recém-descoberto: “Os autores dos trabalhos (...) propuseram 

que o Ardipithecus apresentava ‘um andar ereto eficaz’ e que isso ‘soluciona muitas dúvidas 

em torno da evolução primitiva da humanidade, incluindo a natureza do último ancestral 

comum’.” 

 No 4º parágrafo, o artigo revela que a posição de Ardi ainda é duvidosa, por não se 

saber se representa uma espécie ancestral ou alguma ramificação na árvore filogenética da 

evolução humana: 
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“Assim, Ardi representa um verdadeiro passo em direção à hominização ou 
deve estar nas ramificações secundárias da árvore evolucionária? White e seus 
colegas não têm uma resposta definitiva; porém, por meio de análises 
meticulosas de dados provenientes do fóssil e das áreas próximas, concluem 
em seu artigo que “aparentemente, não há características únicas o suficiente 
para certificar a exclusão, de forma definitiva, do Ar. ramidus como ancestral do 
Australopithecus”. Assim, é proposto que o fóssil pode realmente ser um 
Hominina primitivo (nomenclatura, sempre em mudança, para o grupo que 
geralmente compreende os humanos modernos e nossos parentes próximos já 
extintos; também chamado, por White et al., de hominídeos – embora agora 
essa última denominação inclua com frequência os grandes primatas).” (A09, 
4º parágrafo) 

 

 Mais adiante, no 23º parágrafo, outros pesquisadores mantêm a dúvida a respeito da 

localização de Ardi na evolução humana: 

 

"Begun, assim como outros cientistas, estão mais cautelosos em propor uma 
posição para Ardi na linha humana direta que os pesquisadores envolvidos no 
projeto. Estes ressaltaram que, apesar de a espécie ser ‘substancialmente 
mais primitiva que o Australopithecus’ (...), ‘parece que ela... ocupou um platô 
basal adaptativo na história natural do hominídeo’.” (A09, 23º parágrafo) 

 

 No 24º parágrafo, considera-se que a posição de Ardi ainda é incerta, porém com fortes 

evidências de ser grupo-irmão de Australopithecus e do ser humano: 

 

“Embora seja difícil considerar Ardi como um parente próximo, também o é 
rejeitá-la. ‘Não acho injusto dizer que, neste momento, a posição filogenética 
precisa de Ardi é incerta e contestável’, comenta Jungers. Até White observa 
que ‘as três maiores possibilidades’ são que o Ardipithecus está ou na linha 
humana, ou na dos chimpanzés ou antecede ambas. Ele explica: ‘Situamos a 
espécie no clado dos hominídeos [também conhecido como Hominina] com 
base em uma série de características evolutivas recentes por ela 
exclusivamente compartilhadas com todos os outros membros desse clado − 
os Australopithecus e Homo sapiens’.” (A09, 24º parágrafo) 

 

 O artigo A14 esclarece que os representantes dos mamíferos são próximos entre si pela 

presença de caracteres compartilhados exclusivamente por eles, como destaca este trecho, do 

20º parágrafo: 

 

“Organismos aparentados têm características comuns porque compartilham o 
mesmo ancestral. Humanos, girafas e morcegos, todos descendem de 
mamíferos mais antigos e, consequentemente, todos apresentam pelos e 
glândulas mamárias. Dentro dos mamíferos, os humanos partilham um 
ancestral comum com os outros primatas, do qual herdaram outras 
características como olhos na posição frontal.” (A14, 20º parágrafo) 

 

V.2.1.2. Grupo monofilético 

 A definição adotada por Amorim (2002, p. 148) para grupo monofilético é “um grupo 

taxonômico composto por uma espécie ancestral e todas as suas espécies descendentes”. Os 
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artigos A01, A04, A05, A07, A09, A10, A11, A13 e A14 remetem-se a esta definição, embora 

nenhum deles cite o termo ‘monofilético’ em seus textos. Em comum, mostram a existência de 

grupos de seres vivos que compartilham o mesmo ancestral, indicando que estes seres vivos 

possuem relações de parentesco mais íntimas, com uma proximidade maior na árvore 

filogenética destes grupos. 

 O artigo A01, ao descrever as diferentes linhagens de felinos pelo mundo, faz menção a 

uma destas linhagens como um grupo monofilético, como mostra o seguinte trecho, no 5º 

parágrafo: “Uma das linhagens reúne todos os grandes felinos que rugem como o leão, o tigre, 

o leopardo, a onça e o leopardo-das-neves.” No caso deste trecho, a sinapomorfia do grupo, 

tornando-o monofilético, é o fato de estas espécies rugirem. 

 Os artigos A04 e A05 consideram a existência da vida como um fenômeno que surgiu 

apenas uma vez em nosso planeta, tornando todos os seres vivos descendentes de um mesmo 

ancestral – o primeiro ser vivo. O primeiro parágrafo do artigo A04 considera tal fato importante 

para o entendimento da evolução: “O postulado básico do conceito de evolução biológica é que 

todas as formas orgânicas atualmente existentes neste planeta derivaram de um ancestral 

comum, universal.” De forma semelhante, o artigo A05 associa tal fato a uma nova forma de 

enxergar o mundo, como indica o seguinte trecho: 

 

“O acesso a essa grandeza seria a contemplação das ‘infinitas formas de 
grande beleza’ que evoluíram – e continuam a evoluir – a partir de um ancestral 
muito simples. (...) O conceito da existência de uma linhagem – ou linhagens – 
de seres vivos transformando-se ao longo das gerações faz uma grande 
diferença na maneira de enxergar o mundo.” (A05, 1º parágrafo) 

 

 No segundo parágrafo do mesmo artigo, realiza-se um apontamento do monofiletismo 

dos vertebrados: “Nós, os seres humanos, como mamíferos, partilhamos uma mesma origem 

com os peixes, anfíbios, répteis e aves”. 

 O artigo A07, que se refere ao trabalho do naturalista Fritz Müller, identifica uma 

hipótese levantada por ele de que os crustáceos seriam um grupo monofilético cujas diferentes 

linhagens divergiram, adquirindo novas características: 

 

“F. Müller postulou que se a teoria de Darwin estivesse correta seria possível 
demonstrar que os diversos táxons (grupos) de crustáceos teriam se separado 
uns dos outros, a partir de um ancestral comum, e foram adquirindo 
características novas em fases sucessivas de seu desenvolvimento 
(ontogênese), que seriam fixadas e/ou eliminadas pela seleção natural.” (A07, 
8º parágrafo) 

 

 O artigo A09 indica a existência de grupos monofiléticos formados por ancestrais do ser 

humano em diferentes trechos. Em comum, são realizadas referências à existência de fósseis 

que poderiam ser do ancestral comum entre o homem e o chimpanzé, como mostra o primeiro 

parágrafo: ”Essa descoberta significativa (...) aprofundou os debates acadêmicos sobre o 
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surgimento do bipedalismo, a aparência de nosso último ancestral comum com os chimpanzés 

(...).” No 21º parágrafo, novamente menciona-se a existência deste ancestral comum: “A muito 

um mistério evolucionário, o último antepassado em comum compartilhado por humanos e 

chimpanzés pode ter sido identificado, pelo menos parcialmente, pela descoberta do Ar. 

ramidus”. No 22º parágrafo, são apresentadas evidências morfológicas que denunciam a 

inferência deste possível ancestral comum: 

 

“Ardi ajudou a estabelecer alguns debates importantes acerca dessa criatura 
crucial: por exemplo, se nossos antepassados primitivos andavam sobre seus 
pés da mesma maneira que os chimpanzés modernos (atualmente, supõe-se 
que provavelmente não). Mas, como Jungers salientou, já está antiquada a 
noção que os humanos evoluíram do chimpanzé (ou mesmo de uma criatura 
parecida com esse animal). Também, observa Begun, seria uma tarefa difícil 
determinar por meio de Ardi − com 4,4 milhões de anos − um modelo para o 
último ancestral comum, que viveu há cerca de 6 a 8 milhões de anos. “Do 
mesmo modo que para Tim [White] é ingênuo assumir” que os chimpanzés não 
tenham evoluído por milhões de anos, categoriza Begun, também é ingênuo 
pensar que Ardi conservou várias características de um ancestral comum.” 
(A09, 22º parágrafo) 

 

 O artigo A10 coloca os micro-organismos que habitam as fossas termais no fundo dos 

oceanos como similares aos possíveis ancestrais de todos os outros seres vivos, como revela 

o trecho do 19º parágrafo: “Isso indica que o último ancestral comum de toda a vida terrestre 

pode ter habitado uma fonte termal, possivelmente um ambiente semelhante ao do Campo 

Hidrotermal de Lost City”. 

 O artigo A11 investiga a contaminação de vírus, como HIV, de uma pessoa para outra a 

partir de análises moleculares, cujos dados seriam analisados por árvores filogenéticas. Em um 

trecho do 4º parágrafo, percebe-se, implicitamente, que o vírus da pessoa contaminada e o da 

pessoa que a contaminou formariam um grupo monofilético: “Depois de realizar uma análise 

filogenética das amostras em um teste cego (...), Metzger e seus colegas foram capazes de 

determinar a pessoa mais provável de ter contaminado outros”. 

 O artigo A13 usa o humor para mostrar as relações de parentesco entre as aves e os 

dinossauros, esclarecendo que se trata de um grupo com um mesmo ancestral: 

 

“O que alguns não sabem é que um grupo de dinossauros carnívoros, bípedes 
e ágeis aparentado do famoso velociraptor deu origem a animais que estão 
entre nós até hoje. Toda vez que vir um pombo na rua, um frango em seu prato 
ou qualquer outra ave, você pode dizer que está diante de um descendente dos 
dinossauros.” (A13, 2º parágrafo) 

 

 O artigo A14 trabalha os diferentes conceitos de espécie e, ao descrever o conceito 

filogenético de espécie, usa os mamíferos e os primatas para demonstrar que tal metodologia 

está baseada em grupos monofiléticos, isto é, aqueles que compartilham o mesmo ancestral 

comum, como mostra o seguinte trecho: 
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“Organismos aparentados têm características comuns porque compartilham o 
mesmo ancestral. Humanos, girafas e morcegos, todos descendem de 
mamíferos mais antigos e, consequentemente, todos apresentam pelos e 
glândulas mamárias. Dentro dos mamíferos, os humanos partilham um 
ancestral comum com os outros primatas, do qual herdaram outras 
características como olhos na posição frontal.” (A14, 20º parágrafo) 

 

V.2.1.3. Sinapomorfia 

 Derivação do termo apomorfia, que significa “estado derivado de um caráter em uma 

série de transformação” (AMORIM, 2002, p. 147), a sinapomorfia consiste no 

“compartilhamento da condição apomórfica de um caráter por um grupo, supostamente 

exclusiva dele” (AMORIM, op. cit., p. 149). Escolheu-se o termo “sinapomorfia”, pois não foi 

encontrada qualquer referência ao outro tipo de apomorfia que pode ser encontrada em uma 

série de transformação, a autapomorfia. O artigo A07 é o único a apresentar o termo 

supracitado em seu corpo textual, junto de sua definição, enquanto os artigos A01, A05, A09 e 

A14 fazem referência a caracteres que são compartilhados por um determinado grupo de seres 

vivos. 

 O artigo A01 mostra que foi realizada uma análise do DNA das espécies de felinos, 

identificando estas 37 espécies em oito linhagens diferentes, o que é corroborado por outros 

tipos de informações, conforme mostra o trecho do quarto parágrafo: “Espécies de uma mesma 

linhagem, por exemplo, freqüentemente compartilham características morfológicas, biológicas e 

fisiológicas encontradas somente em seu próprio grupo”. 

 O artigo A05, que trata do fenômeno da dermatofagia em determinadas espécies de 

cobras-cegas, destaca que tal caráter compartilhado existe pelo tempo estimado a partir da 

época em que estas espécies divergiram, como visto no seguinte trecho: 

 

“Em relação à origem dos vertebrados e à distribuição das cecílias no mundo, 
pode-se supor que a dermatofagia é um fenômeno muito antigo. Sendo a 
Boulengerula taitanus africana e o Siphonops annulatus sul-americano, pode-
se estimar, através do tempo em que houve a separação dos continentes, que 
esse fenômeno deva ter mais de 100 milhões de anos.” (A05, 21º parágrafo) 

 

 O artigo A07 considera que Fritz Müller desempenhava uma metodologia semelhante à 

Sistemática Filogenética no que diz respeito à análise de relações de parentesco, conforme 

indica o 12º parágrafo: “Cabe ressaltar que o uso de caracteres adquiridos compartilhados 

(conhecidos hoje por sinapomorfias) para mostrar relações filogenéticas (evolutivas) entre 

espécies vivas de crustáceos foi uma grande inovação introduzida por Müller.” Em sua análise 

da evolução dos crustáceos, Müller demonstra que a condição náuplio seria a primeira forma 

larvar destes animais e representa a sinapomorfia do grupo, como se percebe no trecho a 

seguir: 
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“No litoral de Santa Catarina, Fritz Müller descobriu um camarão marinho do 
gênero Penaeus que nasce, curiosamente, sob forma de náuplio, antes de 
passar pelo estágio de zoea. Face a essa observação Müller sugeriu, de 
acordo com a teoria darwiniana, que os caranguejos marinhos e os camarões 
que emergem sob forma de zoea, deveriam passar pelo estágio mais simples 
de náuplio durante seu desenvolvimento embrionário, o que de fato se 
confirmou. Hoje, pode-se dizer que os crustáceos derivados, que saíram do 
ambiente marinho para áreas continentais, “embrionizaram” as formas larvais 
mais simples de seus ancestrais, carregando a história de seus antepassados 
na sua fase embrionária (recapitulação ontogenética da filogenia).” (A07, 14º 
parágrafo) 

 

 O artigo A09 indica diversas características compartilhadas entre o fóssil Ardi e outras 

espécies fósseis na evolução humana, como a presença de um “andar ereto eficaz” (3º 

parágrafo), e diversos caracteres osteológicos, como descrito a seguir: 

 

“O crânio em si também levanta questionamentos acerca da analogia entre Ardi 
e outros antepassados nossos, como Lucy, por exemplo. Os autores dos 
artigos da Science ressaltam a pequena porção inferior da face do 
Ardipithecus, que não é tão proeminente quanto a do chimpanzé e tem um 
formato mais parecido com a do Australopithecus. Mas pesquisadores que não 
participaram dos estudos enfatizam a semelhança de tamanho com outros 
primatas não humanos, como os extintos macacos que viveram na época 
miocena.” (A09, 18º parágrafo) 

 

 Em outro trecho, mencionam-se as considerações do pesquisador Tim White, da 

Universidade de Berkeley, Califórnia, que traz mais possíveis evidências destes caracteres 

compartilhados entre o fóssil e outros hominídeos, conforme o trecho a seguir: 

 

“ele admite que ‘se só se tivesse achado uma falange intermediária, então não 
seria possível determinar as relações filogenéticas da espécie’, mas conclui 
que ‘as características da dentição, crânio e esqueleto pós-craniano... são 
todas compartilhadas exclusivamente pelo Ar. ramidus e hominídeos 
posteriores, excluindo-se, dessa maneira, todos os outros primatas extintos e 
existentes’. E garante: ‘mesmo sem o crânio e a dentição, ainda assim essa 
argumentação se sustentaria, em razão do compartilhamento de traços 
herdados no quadril e no pé’. 
White e seus colaboradores não insistem na postura ereta como o único 
indicativo de Ardi e seu clado serem de fato humanos primitivos, mas enfatiza 
que, até agora, essa característica faz parte do contexto. Ele afirma que, 
embora a sua definição para integrantes da família Hominidae não ‘se baseie 
no bipedalismo per se’, a designação ‘parece consistente tanto com o 
bipedalismo quanto com a perda do complexo canino-pré-molar ocorrendo 
perto do momento da separação’ entre as linhagens dos humanos e dos 
chimpanzés.” (A09, 19º e 20º parágrafos) 

 

 O artigo A14 é bastante objetivo ao tratar o conceito como a base para a identificação 

de espécies de acordo com o conceito filogenético de espécie, identificado no trecho a seguir, 

no 21º parágrafo: “Reconhecer uma espécie é questão de identificar um grupo de organismos 

que compartilham certas características bem definidas”. 
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V.2.1.4. Homoplasia 

 Pode-se dizer que a homoplasia consiste na: 

 

“Relação de semelhança entre estruturas em indivíduos ou espécies distintos 
presentes em cada um deles devido à ocorrência independente, em níveis de 
generalidade distintos, de modificações que resultaram na condição apomórfica 
semelhante.” (AMORIM, 2002, p. 148) 

 

 Os casos de homoplasia podem ser diferenciados em convergência evolutiva, quando 

condições plesiomórficas distintas resultam em condições apomórficas semelhantes, e em 

paralelismo, quando a mesma condição plesiomórfica resulta em condições apomórficas 

semelhantes (AMORIM, op. cit.). 

 Os artigos A05, A06 e A08 tratam de caracteres homoplásticos, porém sem citar o 

termo ‘homoplasia’ de forma direta. O artigo A05, em seu segundo parágrafo, remete-se a este 

fenômeno de forma bem didática, como visto no trecho a seguir: “E um dos aspectos mais 

interessantes da dinâmica do processo evolutivo é o fato de que várias adaptações de forma e 

função repetiram-se, independentemente, em diferentes grupos de seres vivos”. 

 O artigo A06 é o que mais aborda a questão, pois trata de um caso de convergência 

evolutiva entre a vocalização da ave araponga e a da perereca-de-marsúpio na Mata Atlântica, 

como indica este trecho do primeiro parágrafo: “Mas por que animais tão diferentes, 

aparentemente, convergiram para vocalizações tão similares?” No 13º parágrafo, o mesmo 

artigo traz possíveis explicações para este fato, sob o ponto de vista evolutivo: 

 

“Nossa interpretação é que a semelhança resulta de uma convergência 
evolutiva entre ambas. Supõe-se que esse fenômeno se manifeste quando 
espécies pouco relacionadas filogeneticamente, ou seja, pouco aparentadas, 
sofram pressões seletivas de um mesmo ambiente ou de ambientes 
semelhantes. Como resultado dessas pressões seletivas ao longo do tempo 
evolutivo, características fenotípicas (expressadas pelos genes) similares se 
desenvolvem nas espécies pouco aparentadas. Essas características podem 
ser tanto morfológicas na forma ou na coloração; fisiológicas no metabolismo; 
ou mesmo comportamentais, por exemplo, o canto.” (A06, 13º parágrafo) 

 

 Mais adiante, o artigo procura explicar de que forma este caso particular de 

convergência evolutiva pode ter ocorrido entre estas espécies de animais: 

 

“Assim, é de se esperar que durante o curso evolutivo a seleção natural possa 
ter atuado no sentido de tornar mais aptos aqueles machos da perereca-de-
marsúpio, ou seus ancestrais, que cantavam de forma mais parecida com a 
araponga, selecionando esses indivíduos ao longo das gerações, devido à 
menor predação e maior sucesso reprodutivo. Trata-se de uma hipótese, 
parcimoniosamente sugerida e digna de ser testada na Natureza.” (A06, 19º 
parágrafo) 
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 Ao final do artigo, em uma seção intitulada “conceitos-chave”, há a outra explicação 

clara para o fenômeno da convergência evolutiva, conforme o seguinte trecho descreve: 

 

“Organismos de diferentes ramos da árvore evolutiva, quando desenvolvem 
independentemente características similares, fazem a convergência evolutiva, 
evolução convergente ou simplesmente convergência. 
Aves e anfíbios anuros são pouco aparentados, ou seja, de ramos distantes na 
árvore evolutiva. A produção do som por esses dois grupos evoluiu de forma 
independente.” (A06, Conceitos-chave) 

 

 O artigo A08, que aborda os casos de bioluminescência em fungos, destaca que a 

presença deste fenômeno pode resultar de uma condição homoplástica, como mostra o 

seguinte trecho do 7º parágrafo: “Os fungos bioluminescentes estão distribuídos em três 

linhagens (mas possivelmente são quatro), confirmando a ideia de que a bioluminescência, 

algumas vezes, evoluiu independentemente nos fungos”. 

 

V.2.1.5. Árvore Filogenética 

 O termo árvore filogenética consiste, para a Sistemática Filogenética, no 

 

“Dendograma em que os táxons terminais são populações, espécies ou grupos 
de espécies, cujas relações entre eles indica afinidade filogenética 
(ancestralidade comum exclusiva em diversos níveis), em que os eventos de 
divisão em cada nível correspondem a eventos supostos de especiação e em 
que cada nível da hierarquia corresponde a uma espécie ancestral, nomeada 
ou não.” (AMORIM, 2002, p. 147) 

 

 O termo ‘árvore filogenética’ aparece em diversos artigos, como A04, A07, A10 e A12. 

Em outros casos, foi substituído por similares como árvore genealógica (A01), árvore evolutiva 

(A06), árvore evolucionária (A09) e árvore da vida (A10). Apenas o artigo A07 utilizou os 

termos ‘cladograma’ e ‘filogenia’, usados pelos cladistas com sentido similar ao de ‘árvore 

filogenética’. 

 Alguns artigos mostraram detalhes de como estas árvores podem ser construídas a 

partir dos dados obtidos com a análise dos seres vivos estudados. Isto é claro no artigo A01, 

inclusive com o uso de técnicas modernas como análises genéticas e uso de relógios 

moleculares para identificar o tempo de divergência entre os clados, como pode ser visto no 

trecho a seguir: 

 

“Atraídos por essas novas técnicas e com o auxílio de colegas de outras 
instituições conseguimos finalmente construir a primeira árvore da família 
Felidae mais claramente resolvida. Comparando as mesmas seqüências de 
DNA de 30 genes de cada espécie de felino existente pudemos determinar as 
ramificações da árvore. Em seguida, para chegar aos períodos em que cada 
ramo surgiu, usamos fósseis datados de modo confiável e a análise de 
“relógios moleculares” – que, com base no grau de diferenciação em um dado 
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gene, permite estimar há quanto tempo as espécies se separaram umas das 
outras.” (A01, 3º parágrafo) 

 

 O mesmo artigo reforça a importância da inclusão de análises genéticas para 

reconstruir a filogenia do grupo, como indica este trecho, contido em um box no final: Mas 

avanços no estudo do DNA permitiram que a primeira árvore genealógica da família dos 

felídeos fosse construída de forma clara.” 

 O artigo A04 também aborda o processo de construção de uma árvore filogenética 

como forma de investigar as relações entre as línguas de povos da América do Sul, mostrando 

que podem ser geradas árvores diferentes por pesquisadores diferentes, como revela este 

trecho: 

 

“August Schleicher (1821-1868), lingüista alemão, foi um dos pioneiros na idéia 
de classificar as relações entre as linguagens em árvores filogenéticas. Para 
isso utilizou o método comparativo, que analisa as freqüências de elementos 
estruturais, como raízes (cognatos) para certos termos, bem como outros 
aspectos específicos das línguas. Independentemente, os geneticistas de 
populações e outros evolucionistas desenvolveram métodos sofisticados de 
comparações genéticas entre populações, e há pelo menos três décadas as 
relações entre as distribuições lingüísticas e as genéticas têm sido avaliadas 
para a detecção de similaridades ou diferenças. Esse enfoque foi utilizado por 
nosso grupo de pesquisa em várias ocasiões, com resultados variados. 
Em 2005 resolvemos levantar a seguinte questão: no que a genética poderia 
contribuir para a avaliação das alternativas propostas por três eminentes 
lingüistas – Estmír Loukotka, falecido em 1968, Joseph H. Greenberg (1915-
2001) e Aryon Dall'Igna Rodrigues – para as relações entre as quatro famílias 
lingüísticas ameríndias mais importantes da América do Sul, Maipure, Caribe, 
Tupi e Gê?” (A04, 21º e 22º parágrafos) 

 

 O artigo A07 coloca Fritz Müller como um pioneiro no processo de construir filogenias 

com maior rigor metodológico, um século antes de Willi Hennig e dos demais cladistas. O 

seguinte trecho explica bem esta curiosidade: 

 

“Cabe ressaltar que o uso de caracteres adquiridos compartilhados 
(conhecidos hoje por sinapomorfias) para mostrar relações filogenéticas 
(evolutivas) entre espécies vivas de crustáceos foi uma grande inovação 
introduzida por Müller. Os diagramas de ramos que ele utilizou, hoje 
conhecidos como cladogramas por agruparem os organismos e seus 
ancestrais comuns em clados, e tão utilizados em árvores filogenéticas, já 
haviam sido propostos por Müller um século antes da teoria cladística, proposta 
por Willi Hennig. Nelson Papavero relata que Müller foi, certamente, o primeiro 
a criar uma filogenia séria, com base em observações concretas e exaustivas 
de material vivo, diferentemente de Darwin, e depois, Haeckel, que propuseram 
árvores filogenéticas teóricas.” (A07, 12º parágrafo) 

 

 O artigo A10 também é minucioso ao dar detalhes de como metodologias diferentes 

estão sendo aplicadas para reconstruir filogenias de micro-organismos, desta vez usando 

caracteres bioquímicos, conforme mostra o seguinte trecho: 
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“Determinar isso pode ser mais difícil do que os cientistas imaginaram. A 
maioria dos organismos na árvore filogenética são micro-organismos. Embora 
possamos estudar suas sequências de DNA e RNA, encontrar um registro 
fóssil de criaturas microscópicas, com formas ambíguas, é desafiador. Nas 
últimas décadas, pesquisadores desenvolveram técnicas específicas que 
permitem investigar a história evolucionária de micro-organismos, ao combinar 
registros geológicos de fósseis químicos, não físicos. Fósseis químicos são 
moléculas rastreáveis até organismos vivos e podem permanecer preservados 
em rochas durante milhões, até bilhões de anos. A maioria deles deriva de 
lipídios que constituem as membranas celulares. Embora não contenham tanta 
informação como o DNA ou um fóssil físico, são indicadores confiáveis de vida 
e podem ser portadores de diagnósticos estruturais dos organismos que os 
produziram.” (A10, 21º parágrafo) 

 

 Além de abordarem o termo ‘árvore filogenética’ em seu corpo textual, os artigos A01, 

A04 e A14 também utilizam ilustrações de cladogramas, conforme será visto posteriormente 

neste trabalho. 

 

V.2.1.6. Grupos polifilético e parafilético 

 Os grupos polifilético e parafilético podem ser reportados, num coletivo, como um grupo 

merofilético, isto é, “composto por apenas parte das espécies descendentes de uma espécie 

ancestral, às vezes incluindo (grupo merofilético parafilético) ou não (grupo merofilético 

polifilético) a própria espécie ancestral” (AMORIM, 2002, p. 148). Em outras palavras, o grupo 

merofilético não pode ser considerado um grupo monofilético, logo não é um grupo natural e 

não pode receber um nome científico válido. 

 O artigo A08 é explícito ao mostrar que os fungos bioluminescentes são um grupo 

polifilético, como indica o seguinte trecho: 

 

“Análises filogenéticas moleculares evidenciaram que os fungos 
bioluminescentes são polifiléticos, isto é, representados por algumas linhagens 
que, em certos casos, evoluíram de forma independente em relação à emissão 
de luz. Os fungos bioluminescentes estão distribuídos em três linhagens (mas 
possivelmente são quatro), confirmando a ideia de que a bioluminescência, 
algumas vezes, evoluiu independentemente nos fungos.” (A08, 7º parágrafo) 

 

 O artigo A13 não revela de forma clara se as espécies de aves em questão formam 

grupos parafiléticos ou polifiléticos, mas o seguinte trecho mostra que, certamente, não 

constituem grupamentos monofiléticos: 

 

“O Brasil abriga ─ segundo a última lista do Comitê Brasileiro de Registros 
Ornitológicos (CBRO) ─1.833 espécies de aves. Esse total certamente 
aumentará já que novas espécies de aves continuam a ser descobertas com 
regularidade (mesmo no entorno de capitais como São Paulo e Curitiba) e 
análises moleculares, morfológicas e bioacústicas demonstram que algumas 
“espécies” na realidade podem ser subdivididas em unidades evolutivas 
distintas.” (A13, 4º parágrafo) 
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V.2.1.7. Cladogênese 

 A cladogênese pode ser descrita como o “conjunto de processos que resulta na divisão 

de uma espécie em duas ou mais espécies descendentes efetivamente isoladas uma das 

outras, de modo geral pelo surgimento de uma barreira geográfica” (AMORIM, 2002, p. 147). 

Tal barreira pode ser formada pela separação entre as espécies por processos geológicos 

(vicariância) ou por movimentos migratórios de populações destas espécies. Os artigos A01 e 

A09 mostram, de forma implícita, processos de cladogênese ao explicar a evolução de 

determinados grupos de seres vivos. 

 O artigo A01 traz em algumas passagens sobre os processos evolutivos dos felinos em 

que pode se perceber eventos de cladogênese, como nos seguintes trechos contidos em boxes 

de conceitos-chave no final: 

 

“Os grandes felinos rugidores foram os primeiros a se ramificar, seguidos por 
outras sete linhagens. (...) Como a análise do DNA permitiu que os 
pesquisadores esclarecessem os nós das ramificações ou “forquilhas” na 
árvore da família dos felídeos, eles se concentraram na análise dos fósseis, 
para estimar quando realmente aconteceram.” (A01, boxes de conceitos-chave) 

 

 O artigo A09 aponta indícios de separação do fóssil Ardi das outras linhagens presentes 

na história evolutiva humana, como o seguinte trecho do 25º parágrafo destaca: “Ao analisar os 

dados apresentados na Science, Begun pouco encontrou ‘na anatomia desse espécime que 

levasse diretamente ao Australopithecus, quanto mais ao Homo sapiens’. Ardi ‘poderia 

facilmente ser uma ramificação’.” 

 

V.2.1.8. Grupo externo 

 O grupo externo consiste em “toda e qualquer espécie ou grupo de espécies que 

filogeneticamente não pertença a um grupo supostamente monofilético abordado em um 

momento de uma análise” (AMORIM, 2002, p. 148). A importância deste grupo em uma análise 

filogenética é fornecer dados que possam servir de comparação com as características do 

grupo em estudo, sendo útil para definir que caracteres são plesiomórficos. 

 O artigo A01 utiliza o sinônimo “fora do grupo” para grupo externo para mostrar a 

existência de uma família de mamíferos que serve como referência para a análise das relações 

filogenéticas dos felinos, como explica o seguinte trecho: 

 

“Os taxonomistas também analisaram sete espécies “fora do grupo”, parentes 
próximos dos gatos, da família Viverridae, do gato-almiscarado e do mangusto. 
Essas espécies forneceram a linha de referência para que as divergências 
encontradas entre os dados, na ‘família Felidae, fossem estimadas.” (A01, box 
de conceitos-chave) 
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 O artigo A12 mostra a dificuldade em se encontrar um grupo externo adequado para as 

análises moleculares de indivíduos da espécie do diabo-da-tasmânia, pois os parentes mais 

próximos são distantes filogeneticamente, conforme este trecho do quarto parágrafo: “Não é 

fácil comparar o genoma do diabo-da-tasmânia com o de outros marsupiais, pois está um 

pouco distante de seus primos já sequenciados, o gambá e o wallaby, na árvore filogenética”. 

 

V.2.1.9. Reversão 

 O conceito de reversão consiste em um “caso particular de apomorfia em que a 

condição derivada é semelhante a uma condição plesiomórfica anterior” (AMORIM, 2002, p. 

149). Em outras palavras, a reversão é uma característica que deixou de existir em alguns 

representantes de uma determinada linhagem. 

 O artigo A08 mostra uma ocorrência clara de reversão, sem citá-lo diretamente, como 

descreve o trecho a seguir do 10º parágrafo: “Ainda não se sabe ao certo como ocorreu a 

evolução dentro dessa linhagem, mas é provável que a bioluminescência tenha surgido uma 

vez, e, posteriormente, muitas espécies tenham perdido a capacidade de emitir luz”. 

 

V.2.1.10. Grupo basal 

 O grupo basal é aquele que está em ramos mais próximos da espécie ancestral de um 

grupo monofilético em um cladograma, assim situado por manter maior quantidade de 

caracteres plesiomórficos. Os artigos A07 e A10 fazem considerações a respeito de grupos 

basais. O A07, ao tratar da evolução dos crustáceos proposta por Fritz Müller, assim descreve 

em seu 13º parágrafo: “Os crustáceos mais basais nas filogenias, como cracas, copépodes e 

ostracodes emergem do ovo sob forma de náuplio, a forma larval mais simples.” Já o artigo 

A10 relaciona os micro-organismos encontrados em fossas termais com a base da vida na 

Terra, como mostra o seguinte trecho do 18º parágrafo: “Muitos organismos situados em ramos 

próximos à sua base consomem hidrogênio e habitam fontes termais de altas temperaturas, em 

terra ou no solo marinho”. 

 Frequentemente, certos fósseis pertencentes a grupos mais basais são referidos como 

“elos perdidos”, pois possuem características tanto de espécies ancestrais como novidades 

evolutivas, mostrando que a evolução deve ocorrer gradualmente em filogenias de 

determinados grupos. O artigo A01 não só considera a existência de “elos perdidos” na 

filogenia dos felinos, como explica o significado da terminologia e a sua importância na análise 

da evolução deste grupo, como mostra o trecho a seguir, presente em um box ao final do texto: 

“Certos fósseis de felinos considerados elos perdidos (ancestrais comuns mais recentes de 

grupos como o dos grandes felinos, linces ou jaguatiricas) forneceram 16 datas para pontos 

específicos de ramificação na árvore genealógica dos felídeos”. 
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V.2.1.11. Plesiomorfia 

 Plesiomorfia consiste na “condição mais antiga, pré-existente, em uma série de 

transformação” (AMORIM, 2002, p. 149). Esta condição se transforma em uma apomorfia ou 

novidade evolutiva após a aquisição de novas características e manutenção das mesmas pela 

seleção natural. Apenas o artigo A09 mostra, de forma implícita, a ocorrência de uma 

plesiomorfia na análise das características do fóssil Ardi na árvore da evolução humana, como 

traz o seguinte trecho do 10º parágrafo: “Seu dedão do pé, referido como ‘notavelmente 

primitivo’ por Jungers, é bem diferente”. 

 

V.2.1.12. Elementos de Sistemática tradicional 

 Os artigos A03, A05, A06, A10, A13, A14 e A15 remetem a aspectos que fazem parte 

da Sistemática desde o seu desenvolvimento por Lineu. O artigo A03 se dedica a contar esta 

história, de forma bem humorada, como mostra a seguinte passagem do texto: 

 
“Os dois grandes trabalhos gêmeos de Linnaeus foram o Species planterum, 
de 1753, no qual classificou toda espécie conhecida de vegetação, e o 
Systema naturae, de 1758, que celebra 250 anos este ano e foi o primeiro 
esforço importante de organização do mundo animal. O verbete sobre Linnaeus 
na Wikipedia nota que, por ter o hábito de nomear todas as coisas vivas que 
encontrava, “pensava em si mesmo como um segundo Adão”. A capa de 
Systema naturae mostra um homem, presumivelmente Linnaeus, atirando 
títulos latinos a “novas criaturas enquanto são criadas no Jardim do Éden”. Ele 
não era um membro em extinção do gênero Viola.” (A03, 5º parágrafo) 

 

 De forma mais objetiva, o artigo A14 também destaca a importância do trabalho de 

Lineu, como descreve a seguinte passagem do 10º parágrafo: “A taxonomia, a ciência que trata 

da nomeação das espécies, surgiu no século 17 e se firmou no século seguinte, graças ao 

trabalho de Carl Lineu.” O mesmo é realizado pelo artigo A15, que denuncia o quanto a 

atividade de sistematas e taxonomistas falta realizar para descrever todas as espécies de 

seres vivos do mundo: 

 

“Associada a biodiversidade também está certa crença de que biólogos já 
descobriram e descreveram todas as espécies que viventes do mundo. Temos 
notícias de que esse trabalho de catalogar as espécies de animais e plantas, 
que começou faz tanto tempo — No Século XVIII, com Carolus Linnaeus 
(1707—1778) — já deve ter sido concluído e que hoje, em pleno século XXI, já 
conheçamos como são e onde vivem todas as espécies do planeta. A 
realidade, no entanto, é outra. Ainda temos um número significativamente 
grande de espécies para descrever; algo estimado em dezenas de milhões! 
Uma grande parte do trabalho de muitos biólogos atuais ainda envolve 
descobrir e descrever espécies novas e este trabalho não dá sinais de que 
acabará tão cedo. O mais interessante desse processo de descobrimento é 
que, embora nossas expectativas de encontrar espécies ainda desconhecidas 
estejam associadas a lugares remotos, no interior de florestas tropicais, ou nos 
oceanos, que são menos explorados, ainda achamos espécies novas bem 
perto dos grandes centros urbanos.” (A15, 1º e 2º parágrafos) 
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 O artigo A03 também se propõe a ilustrar casos fictícios de sinonímia, isto é, a 

ocorrência de diferentes nomes científicos que identificam a mesma espécie, conflito recorrente 

nas atividades de identificação de espécies pelos sistematas e taxonomistas, conforme mostra 

o trecho a seguir, que remete a um caso do desenho animado, Papa-léguas e Wile E. Coyote: 

 

“O papa-léguas é classificado como Geococcyx californianus. O menor, como 
Geococcyx velox. E aquele mais familiar, do desenho animado (bip, bip), foi 
designado em ocasiões diferentes como Accelerati incredibilus, Velocitus 
tremenjus, Birdibus zippibus, Speedipus rex e Morselus babyfastious tastius. E 
quem fracassa em suas tentativas de apanhá-lo é Wile E. Coyote, ele próprio 
classificado como um representante das espécies Carnivorous slobbius, Eatius 
birdius, Overconfi dentii vulgaris, Poor schinookius ou Caninus nervous rex. (Os 
coiotes reais são Canis latrans, o que soa como um banheiro usado por 
legionários romanos).” (A03, 1º parágrafo) 

 

 O artigo A05 faz considerações importantes para a Sistemática do grupo das cecílias ou 

cobras-cegas, com caracteres diagnósticos importantes para sua identificação, como mostra o 

seguinte trecho, do 12º parágrafo: “A espécie pertence à família Caeciliidae – uma das cinco 

que compõem a ordem Gymnnophiona –, tem hábitos totalmente fossórios com ampla 

distribuição na América do Sul, com comprimento de cerca de 50 cm e número de anéis 

variando de 85 a 95”. 

 O artigo A06 revela certos aspectos que tornam mais difícil o trabalho de um 

taxonomista ao identificar a espécie de um organismo encontrado no ambiente natural e a 

delimitação de espécies aparentadas quando faltam caracteres diagnósticos claros, como 

descreve o seguinte trecho: 

 

“A dificuldade para coletar exemplares da perereca-de-marsúpio, devido 
especialmente a seu hábito arborícola, embaraça a classificação desses 
animais, tarefa da taxonomia. Elas são pouco representadas nas coleções 
científicas disponíveis. Além disso, existe grande dificuldade para determinar 
características peculiares de cada espécie, chamadas pelos taxonomistas de 
caracteres diagnósticos, imprescindíveis à classificação e identificação de 
espécies. Como existem outras espécies do gênero Gastrotheca na serra do 
mar, na borda leste do sudeste do Brasil, a diferenciação entre elas ainda é um 
desafio. Não seria de espantar se um taxonomista interessado em estudá-las, 
designar essa perereca – que observamos por um nome distinto, após 
descobrir que Gastrotheca microdisca, descrita de Ponta Grossa no Paraná e 
cujo material utilizado na descrição não se encontra no Brasil – apresenta 
características sutilmente diferentes...” (A06, 8º parágrafo) 

 

 Em outra passagem, no 10º parágrafo, o texto menciona importantes aspectos que 

podem servir para identificar as espécies, auxiliando no trabalho do sistematas: “A vocalização 

é um importante caráter diagnóstico, pois é peculiar a cada espécie e, assim, permite a 

diferenciação entre elas, tanto na Natureza quanto em laboratório”. 
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 O artigo A13 exalta o trabalho de descrição de espécies de aves como uma atividade de 

caráter amador, como um hobby, em séculos passados, como mostra este trecho do 10º 

parágrafo: “O passatempo da observação de aves dos cavalheiros europeus é uma das raízes 

da ornitologia moderna e continua com forte vertente científica, já que leva ao aprendizado de 

disciplinas como ecologia e sistemática”. 

 

V.2.2. Linguagem adotada pelos artigos 

 Os artigos foram classificados com relação à complexidade da linguagem utilizada no 

corpo textual, em especial pela sua densidade lexical. Como todos se revelaram claros e 

objetivos de acordo com a temática escolhida por cada autor, adotou-se o vocabulário como 

parâmetro para determinar o quanto a linguagem dos artigos é elaborada. Foram considerados 

artigos com linguagem mais elaborada aqueles que apresentam grande quantidade de termos 

e expressões de cunho biológico/científico que são ensinadas nos Ensinos Médio e Superior, o 

que dificultaria a leitura de um leigo. 

 Os artigos A01, A02, A04, A07, A08, A09, A10 e A12 possuem linguagem considerada 

elaborada, sendo mais indicados para leitores que tenham concluído o Ensino Médio. O artigo 

A01 é um forte exemplo disso, com termos como fósseis, habitats, marsupiais, placentários, 

cataclisma, linhagens, migrações, análises genéticas, noções de eras geológicas, “relógios 

moleculares”, cromossomos X e Y e mitocôndrias. No artigo A02, que trata da origem da sífilis, 

a linguagem se apresenta em momentos de complexidade ligados a área de patologia, com 

termos como virulentos, epidemiológicas e patógeno, por exemplo.  

 O artigo A04 apresenta termos de cunhos genético, evolutivo e antropológico: 

inserções, deleções, regiões homólogas, cromossomos, genomas, hibridação e linhagens. O 

seguinte trecho mostra uma profunda densidade não só lexical, mas de termos e expressões 

usadas, em sua maioria, por cientistas na área de Genética: 

 

“E uma análise por grandes categorias funcionais das diferenças entre as duas 
espécies que devem ter sido causadas pela seleção positiva – inovadora – 
forneceu os seguintes resultados (em %): (a) imunidade: 66; (b) percepção 
sensorial: 22; (c) gametogênese: 8; (d) interferência na divisão celular: 4. 
Curiosamente, nesta análise, os genes envolvidos em atividades cérebro 
específicas não pareciam ter evoluído mais rápido em humanos que em 
chimpanzés. Outro estudo, no entanto, restrito às seqüências de DNA não-
codificadoras de proteínas que se mostraram conservadas ao longo da 
evolução, revelou ritmo acelerado de mudança – mas nas duas linhagens – em 
regiões próximas a genes envolvidos na adesão de células neuronais.” (A04, 9º 
parágrafo) 

 

 O artigo A07 alterna trechos nos quais explica, de forma clara e didática, os termos 

científicos utilizados, com trechos sem estas explicações. A seguinte passagem ilustra o 

primeiro caso: 
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“Cabe ressaltar que o uso de caracteres adquiridos compartilhados 
(conhecidos hoje por sinapomorfias) para mostrar relações filogenéticas 
(evolutivas) entre espécies vivas de crustáceos foi uma grande inovação 
introduzida por Müller. Os diagramas de ramos que ele utilizou, hoje 
conhecidos como cladogramas por agruparem os organismos e seus 
ancestrais comuns em clados, e tão utilizados em árvores filogenéticas, já 
haviam sido propostos por Müller um século antes da teoria cladística, proposta 
por Willi Hennig.” (A07, 12º parágrafo) 

 

 Neste outro momento, utiliza trechos da morfologia dos crustáceos como exemplos, 

sem explicá-los ou ilustrá-los: 

 

“Esse denso e original ensaio inclui um número extraordinário de observações 
sobre crustáceos, abrangendo as diferentes adaptações das espécies de 
ambiente marinho que migraram para água doce e ambiente terrestre, a 
assimetria bilateral dos membros, o dimorfismo sexual, o polimorfismo intra-
específico e a morfologia e desenvolvimento das diferentes formas larvais.” 
(A07, 10º parágrafo) 

 

 O artigo A08 utiliza grande número de termos científicos, embora apresente explicações 

sucintas e claras para estes, como: como espécies simpátricas (“espécies que ocorrem na 

mesma região”, no 2º parágrafo); micélio (“(corpo vegetativo), responsável pelo forrageio, 

obtenção de alimento e crescimento”, no 6º parágrafo), corpo de frutificação (“(cogumelos) que 

asseguram a reprodução sexuada e a dispersão dos esporos”, no 6º parágrafo), saprófita 

(“alimenta-se de matéria orgânica morta de origem vegetal, como folhas, gravetos e troncos”, 

no 7º parágrafo), polifilético (“representados por algumas linhagens que, em certos casos, 

evoluíram de forma independente em relação à emissão de luz”, no 7º parágrafo) e função 

aposemática (“função de alertar os predadores de suas defesas”, no 12º parágrafo). Em outros 

trechos, no entanto, estes termos científicos não foram elucidados: “Todas as emissões de luz 

em fungos são esverdeadas, com comprimento de onda em torno de 530 nanômetros” (6º 

parágrafo); “assim como novas substâncias bioativas em extratos dos cogumelos, o 

desenvolvimento de bioensaios ecotoxicológicos, a biorremediação de solos contaminados e a 

biodegradação de resíduos industriais” (14º parágrafo). 

 O artigo A09 possui uma linguagem extremamente elaborada, com uso intenso de 

termos e nomes científicos em todo o seu corpo textual. Ao falar das características do fóssil 

Ardi e de sua posição na evolução humana, detalha de forma minuciosa aspectos morfológicos 

dos esqueletos dos organismos citados. Em certos trechos, existe a explicação destes nomes, 

como no seguinte caso: 

 

“Assim, é proposto que o fóssil pode realmente ser um Hominina primitivo 
(nomenclatura, sempre em mudança, para o grupo que geralmente 
compreende os humanos modernos e nossos parentes próximos já extintos; 
também chamado, por White et al. [sic], de hominídeos – embora agora essa 
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última denominação inclua com frequência os grandes primatas).” (A09, 4º 
parágrafo) 

 

 Em outras passagens do texto, é possível visualizar outras explicações para 

terminologias científicas, como ilustrado a seguir: “muito do debate sobre o Ardipithecus gira 

em torno de como se encaixam os ossos de seus membros inferiores – em particular, a 

posição de seu ílio lesionado (a parte superior da pélvis, parecida com uma asa de borboleta)” 

(6º parágrafo); “que resultou em algo muito parecido com um australopitecíneo (grupo que 

inclui ‘Lucy’, o Australopithecus de 3,2 milhões de anos, assim como um Paranthropus de 2,7 

milhões de anos)” (8º parágrafo); “os autores descrevem o Ardipithecus como um ‘bípede 

facultativo’: aquele que pode andar com as duas pernas, se assim for primordial (para, por 

exemplo, carregar algum objeto nos braços), mas não é necessariamente propenso a isto” (12º 

parágrafo). 

 O artigo A10 também se propõe a explicar palavras e expressões científicas mais 

complexas, porém permanece apresentando uma leitura difícil para um leigo, como comprova o 

seguinte parágrafo: 

 

“O manto consiste primordialmente numa rocha chamada peridotito, que 
revelou ser a chave para a distinta composição química de Lost City. Ao entrar 
em contato com a água, o peridotito passa por uma reação química 
denominada serpentinização. À medida que a água marítima penetra nas 
profundezas do maciço, o peridotito é transformado em serpentinita e a água 
infiltrada torna-se mais alcalina em decorrência dessa reação. Ao reemergir e 
se misturar novamente com as águas oceânicas, essa água está repleta de 
cálcio, liberado durante a serpentinização. Mais importante é que agora esses 
fluidos estão altamente reduzidos, isto é, desprovidos de todo oxigênio, que foi 
substituído por gases ricos em energia, como hidrogênio, metano e sulfeto de 
hidrogênio. As concentrações de hidrogênio, em particular, estão entre as mais 
elevadas já detectadas em um ambiente natural. E é aqui que as coisas 
começam a ficar realmente interessantes.” (A10, 9º parágrafo) 

 

 O artigo A12 apresenta momentos com diversas expressões ligadas a pesquisas na 

área de Genética, dificultando a leitura do texto, como mostra a seguinte passagem: 

 

“Dessa forma, os cientistas descobriram que eles compartilham cerca de 47% 
de sua variabilidade genética; especificamente têm em comum muitos dos 
chamados polimorfismos de nucleotídeo único, mutações genéticas, com 
frequência, utilizadas para avaliar o nível de relação entre os animais. Os 
pesquisadores enfatizaram que esses dois animais são quase duas vezes mais 
semelhantes geneticamente que a comparação entre pessoas do Japão e da 
China.” (A12, 5º parágrafo) 

 

 Os artigos A03, A05, A06, A11, A13, A14 e A15 possuem uma linguagem mais 

simplificada, de fácil entendimento, porém com poucos trechos que poderiam apresentar maior 

dificuldade. O artigo A03 apresenta um texto simples e bem humorado, fazendo uso de 

exemplos inusitados para explicar a nomenclatura binomial e latinizada de Lineu, como os 
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personagens de desenho animado Papa-léguas e Wile E. Coyote, o nome de Lineu (usando as 

diversas formas com as quais é escrito: Carl Linné, Carl von Linné, Carolus Linnaeus e Caroli 

Linnaei) e o apelido da maior parte da população americana: Boobus americanos. Porém, ao 

fazer uso de nomes científicos sem citar os nomes vulgares, o que faz parte do humor do texto, 

o artigo pode apresentar certa dificuldade, como no trecho destacado a seguir: 

 

“Entre os muitos comentários enérgicos sobre o H. sapiens, está o de que ‘um 
idealista é alguém que, sabendo que uma rosa cheira melhor que um repolho, 
conclui que ela também dará uma sopa melhor’. E, na verdade, misturando 
qualquer uma das numerosas espécies do gênero Rosa com Brassica oleracea 
do grupo Capitata, fica ainda mais aloprado (Bertholetia excelsa) em latim.” 
(A03, 4º parágrafo) 

 

  Neste caso, Brassica oleracea, grupo Capitata, é o nome científico do repolho e 

Bertholletia excelsa da castanha-do-pará, cuja tradução para o inglês é nut, mesma palavra 

utilizada para “idiota”, o que resultou em um trocadilho que não é entendido por quem lê o texto 

em sua versão traduzida para outro idioma. 

 O artigo A05 faz uso, de forma bem clara e didática, de termos próprios da Biologia e da 

Paleontologia, como neste trecho do terceiro parágrafo: “Os registros mais antigos datam da 

era Paleozóica, no período Devoniano, há mais de 360 milhões de anos.” Neste outro trecho, 

do sexto parágrafo, alguns detalhes morfológicos das cobras-cegas podem ser compreendidos 

pelo contexto, não impedindo que um leigo possa entendê-lo: “No entanto, compensando a 

falta de visão – perfeitamente dispensável no ambiente em que vivem – são os únicos 

vertebrados munidos de tentáculos, órgãos mecano e quimiotácteis”. 

 O artigo A06 também mostra ser bem didático, descrevendo muito bem os organismos 

envolvidos na pesquisa e os detalhes de seus resultados, como revela a seguinte passagem: 

 

“Genericamente, podem ser denominados simplesmente sapos, mas os 
zoólogos costumam se referir aos sapos, como aquelas espécies terrestres, em 
geral grandes e que apresentam pele rugosa e duas glândulas de veneno 
desenvolvidas atrás dos olhos. As rãs também são terrestres, de tamanho 
variável e têm a pele mais lisa que os sapos. Já as pererecas são animais 
delgados, arborícolas, e para isso têm discos adesivos arredondados nas 
pontas dos dedos que permitem escalar a vegetação.” (A06, 2º parágrafo) 

 

 Em outro momento, no sétimo parágrafo, descreve de forma elucidativa uma estrutura 

anatômica da perereca-de-marsúpio: “O marsúpio se deve ao fato de as fêmeas possuírem 

uma bolsa no dorso, onde carregam os embriões”. 

 O artigo A11 possui linguagem simples, mas omite explicações de certas expressões, 

como “análise filogenética” e “caminho reverso da mutação viral”, ambas presentes no 4º 

parágrafo. O artigo A13 possui linguagem clara, explicando de forma didática e, em alguns 

momentos, com certa dose de humor, a respeito de aspectos ligados à Sistemática e à 

Evolução das aves, como ilustra o seguinte trecho: 
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“Pelo menos essa é a história que a maioria conhece. O que alguns não sabem 
é que um grupo de dinossauros carnívoros, bípedes e ágeis aparentado do 
famoso velociraptor deu origem a animais que estão entre nós até hoje. Toda 
vez que vir um pombo na rua, um frango em seu prato ou qualquer outra ave, 
você pode dizer que está diante de um descendente dos dinossauros.” (A13, 2º 
parágrafo) 

 

 O artigo A14 possui texto bastante didático, pois faz o uso de muitos exemplos para 

mostrar as vantagens e desvantagens de cada conceito de espécie, inclusive do filogenético. 

Não usa conceitos específicos da Sistemática Filogenética, embora seja possível reconhece-

los, como foi dito na seção anterior, ao descrever de que forma esta corrente da Biologia define 

espécie, como mostra o seguinte trecho: 

 

“Organismos aparentados têm características comuns porque compartilham o 
mesmo ancestral. Humanos, girafas e morcegos, todos descendem de 
mamíferos mais antigos e, consequentemente, todos apresentam pelos e 
glândulas mamárias. Dentro dos mamíferos, os humanos partilham um 
ancestral comum com os outros primatas, do qual herdaram outras 
características como olhos na posição frontal. Dessa maneira podemos 
descobrir grupos cada vez menores até chegarmos a uma escala em que não 
podem mais ser subdivididos. Estes, de acordo com o conceito filogenético, 
são as chamadas espécies” (...) (A14, 20º parágrafo) 

 

 O artigo A15, também de linguagem clara e objetiva, é bem didático ao expor o trabalho 

dos taxonomistas, sem fazer uso de muitos termos e expressões científicas mais restritas, 

apenas usando alguns nomes científicos, como ilustra a passagem a seguir: 

 

“Nosso achado tem algumas características peculiares. Por exemplo, 
descobrimos esta nova espécie com o auxilio da ferramenta de mapas 
eletrônicos Google Earth. Buscávamos encontrar lugares novos onde 
pudéssemos examinar, no campo, as bromélias (Alcantarea imperialis) onde 
outra espécie semelhante de pererecas, Scinax v-signatus, habita, reproduz e 
cria seus girinos.” (A15, 2º parágrafo) 

 

V.2.3. Uso de Analogias e Metáforas 

 Os artigos A01, A03, A04, A05, A10 e A14 utilizaram analogias e metáforas nos seus 

textos, como recurso narrativo para tornar mais fácil o entendimento de determinados conceitos 

científicos. No entanto, apenas os artigos A05 e A14 lançaram mão destas ferramentas para 

esclarecer termos e expressões referentes à Sistemática Filogenética. 

 O artigo A01 apresenta diversas passagens com uso de analogias e metáforas, 

conforme ilustrado nos seguintes trechos: “embora não saibamos ao certo a espécie exata a 

que esse gato pertenceu, acreditamos que foram desse grupo ancestral tanto o Adão quanto a 

Eva das 37 espécies de felídeos contemporâneas” (7º parágrafo), com o sentido de organismos 

ancestrais; “o ato final na jornada dos felinos, da natureza para nossa casa, começou nas 
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florestas e desertos próximos à bacia mediterrânea” (16º parágrafo), significando os últimos 

períodos da migração dos felinos; “todos os gatos domésticos carregam uma assinatura 

genética compatível com a dos gatos selvagens de Israel e do leste próximo” (16º parágrafo), 

com o sentido de similaridades genéticas; “eles se concentraram na seqüência de DNA de 30 

genes diferentes, ao todo 22.789 letras de nucleotídeos para cada espécie de felino” (box), 

representando as bases nitrogenadas. 

 O artigo A03 usa muitos recursos narrativos como estratégia para tornar o texto mais 

leve e engraçado, fazendo uso de analogias e metáforas, bem como de alguns trocadilhos. No 

trecho a seguir, do primeiro parágrafo, mostra uma brincadeira com os nomes científicos: “Os 

coiotes reais são Canis latrans, o que soa como um banheiro usado por legionários romanos.” 

Em outra passagem, usa o humor com uma analogia feita por Lineu ao se nomear um 

“segundo Adão” por desenvolver metodologias para a Sistemática e a Taxonomia: 

 

“O verbete sobre Linnaeus na Wikipedia nota que, por ter o hábito de nomear 
todas as coisas vivas que encontrava, ‘pensava em si mesmo como um 
segundo Adão’. A capa de Systema naturae mostra um homem, 
presumivelmente Linnaeus, atirando títulos latinos a ‘novas criaturas enquanto 
são criadas no Jardim do Éden’. Ele não era um membro em extinção do 
gênero Viola.” (A03, 5º parágrafo) 

 

 No sexto parágrafo, o texto realiza nova brincadeira com o uso de nomes em latim, ao 

fazer uma referência ao escroto do aparelho genital masculino em expressão muito utilizada na 

linguagem popular, como sinônimo de irritante: “Linnaeus seria assim provavelmente um pé no 

Scrotum”. 

 O artigo A04 compara a transmissão dos caracteres hereditários com a da linguagem 

usando uma analogia entre os termos “gene” e “meme”, conforme ilustra o seguinte trecho: 

 

“O gene é um segmento de DNA capaz de formar uma determinada proteína. O 
termo tem a respeitabilidade de um século de uso. Já a expressão ‘meme’ foi 
criada por Richard Dawkins apenas em 1976. Mas de lá para cá existem 
milhares de citações suas na internet e o meme poderia ser caracterizado 
como a unidade de instrução para a realização de determinado tipo de 
comportamento, localizado no cérebro, que se transmite principalmente pela 
imitação.” (15º parágrafo) 

 

 O artigo A05 usa uma analogia ao considerar as semelhanças estruturais entre os 

diferentes grupos de vertebrados, como mostra este trecho do segundo parágrafo: “Pode-se 

afirmar que esses tipos de vertebrados são ‘variações sobre o mesmo tema’.” Considera-se 

esta analogia simultaneamente como sinapomorfia, significando a característica que agrupa 

todos estes animais, e como plesiomorfia, se considerarmos que é a condição anterior às 

autapomorfias que cada grupo de vertebrado adquire. 

 O artigo A10 traz uma analogia referente à Geologia, como mostra este trecho do 8º 

parágrafo: “Imagine a Terra como um pêssego. A pele representa a crosta, a parte carnuda é 
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equivalente à camada subjacente do manto sólido, e o caroço é igual ao núcleo de ferro 

incandescente.” Em outra passagem, utiliza uma metáfora a respeito dos aminoácidos, ao 

explicar as reações que acontecem em fossas abissais: 

 

“Ao aquecer e descarregar faíscas em uma mistura de gases redutores, os 
cientistas conseguiram criar uma gama de compostos orgânicos (a maioria 
contendo carbono e hidrogênio), inclusive aminoácidos, os blocos de 
construção das proteínas, vitais para todas as formas de vida terrestre.” (A10, 
11º parágrafo) 

 

 O artigo A14 apresenta diversos trechos com uso de analogias e metáforas, como 

mostrado a seguir: “Preferimos chamá-la de Canis soup, diz Bradley White, da Universidade de 

Trent, em Ontário”, onde soup (sopa, em inglês) refere-se a um grupo de espécies do gênero 

Canis, de aparente dificuldade para defini-las pelos taxonomistas (4º parágrafo); “o mais 

problemático são as espécies que não apresentam sexo, como no caso dos rotíferos da ordem 

Bdelloidea, microscópicos animais marinhos”, onde sexo aparece como sinônimo de 

reprodução sexuada e não de cópula (18º parágrafo); “quando trocam genes, fazem isso com 

promiscuidade surpreendente” (36º parágrafo), com o sentido de que as bactérias citadas no 

texto trocam os genes em grupos com muitos indivíduos, similar a animais ou pessoas 

promíscuas. No seguinte trecho, apresenta o termo ‘tufo’ denotando um grande número de 

ramos saindo do mesmo ancestral, configurando casos de politomia: 

 

“A árvore apresentava apenas algumas ramificações longas, cada uma 
coroada por um tufo de ramos mais curtos. Eles examinaram o corpo dos 
rotíferos em cada tufo e descobriram que tinham formas similares. A 
diversidade dos rotíferos, em outras palavras, não era apenas obscura.” (A14, 
30º parágrafo) 

 

V.2.4. Erros conceituais 

 Certos artigos apresentaram alguns erros conceituais e algumas incorreções, como 

grafia incorreta de alguns nomes científicos. Entretanto, nenhum destes erros chegou a 

prejudicar o cerne e o objetivo dos textos, não afetando o seu entendimento. No caso do artigo 

A01, o erro apareceu no seguinte trecho do 11º parágrafo, ao colocar gambás 

equivocadamente no grupo dos mamíferos placentários, quando estes fazem parte do grupo 

dos marsupiais: “alguns felinos migraram para o sul (M3), onde encontraram um continente 

sem carnívoros placentários (como ursos, cães, gatos, gambás etc.).” O artigo A10 cita, no 15º 

parágrafo, o grupo Methanosarcinales como uma família de bactérias, quando, na verdade, 

trata-se de uma ordem de bactérias. 

 Também foram encontrados, em alguns artigos, nomes científicos escritos sem estar 

grifados, o que é considerado obrigatório para gênero e espécie. É o caso dos artigos A01 

(“Pseudaelurus”, no 7º parágrafo e “Cinnamon”, no último parágrafo); A02 (“Treponema”, nos 4º 
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e 7º parágrafos); A09 (“Ardipithecus ramidus”, “Ardipithecus” ou “Ar. ramidus”, na maioria dos 

parágrafos, Australopithecus, nos 4º, 8º, 23º, 24º e 25º parágrafos, “Homo eretus”, no 13º 

parágrafo, e “Homo sapiens”, nos 24º e 25º parágrafos); e A14 (“Canis”, nos 3º e 4º parágrafos, 

“C. lycaon”, no 3º parágrafo, “Homo sapiens”, no 10º parágrafo, e “Promyrmekiaphila”, do 26º 

ao 29º parágrafos). Em alguns artigos, nomes científicos estavam escritos incorretamente: 

A02 (“Bertholetia excelsa” ao invés de Bertholletia excelsa); A09 (“Homo eretus” ao invés de 

Homo erectus); e A14 (“Promyr mekiaphila” ao invés de Promyrmekiaphila). 

 

V.3. Análise das imagens presentes nos artigos 

 Todos os artigos apresentam, pelo menos, uma imagem. A maioria das imagens estava 

acompanhada de legenda e créditos, otimizando a maneira como foram analisadas. A princípio, 

será identificado o tipo de imagem presente nestes artigos e o que esta representa, isto é, que 

tipo de leitura pode ser realizado a partir das imagens. Em seguida, serão feitos comentários a 

respeito da função das imagens, buscando compreender como estas interagem com o corpo 

textual. Conforme determinado no capítulo anterior, a análise das funções desempenhadas 

pelas imagens será feita observando o trabalho de Pimenta & Gouvêa (2009), que se baseia 

nas categorias propostas por Joly (1996) e Barthes (1990) a respeito da relação entre o texto e 

a imagem. Para tornar a análise mais objetiva, as imagens que estão relacionadas com a 

temática abordada nesta pesquisa – Sistemática Filogenética e afins – serão descritas de 

forma mais aprofundada. 

  

V.3.1. Imagens encontradas e sua relação com o texto 

 

V.3.1.1. Artigo A01 

 O artigo A01 apresenta 10 imagens, dentre as quais oito são fotografias e duas são 

ilustrações, aparentemente realizadas no computador. A primeira imagem apresenta um grupo 

diversificado de felinos, com um foco sobre o tigre no primeiro plano (Figura V.1). A legenda 

“relação de felinos” indica que a relação entre a imagem e o texto é complementar, de 

interação e ancoragem, isto é, apenas o texto indica a forma correta de ler a imagem, pois 

fornece subsídios para o entendimento das relações de parentesco entre os felinos. 
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Figura V.1: “Relações entre felinos” 

  

 A segunda imagem do artigo A01 apresenta dois crânios, de um leão e de um tigre, com 

o objetivo de compará-los (Figura V.2). A terceira imagem é uma ilustração que destaca a 

presença do osso hioide nos felinos (Figura V.3). Estas imagens também possuem uma 

relação de complementaridade com o texto, pois sua leitura é feita mediante os dados 

fornecidos pelo texto, em particular o de sua legenda. 

 

 

Figura V.2: “Há cerca de 600 milhões de gatos 
domésticos em todo o mundo. Fósseis de felinos 
são tão parecidos que é muito difícil, mesmo 
para os especialistas, distinguir o crânio de um 
leão do de um tigre” 

 

Figura V.3: “Leões, tigres, onças e leopardos 
são os únicos felinos que rugem. Um osso 
parcialmente calcificado na garganta, chamado 
hióide, permite que eles rujam” 

 

 As imagens que seguem foram agrupadas em dois grupos, sendo o primeiro com 

representantes de felinos de regiões mais frias, como Europa e América do Norte (Figura V.4), 

e o segundo com representantes da região tropical (Figura V.5).  
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Figura V.4: Felinos de regiões mais frias. 

 

Figura V.5: Felinos de regiões tropicais. 

  

 Nos dois casos acima, as figuras se enquadram na categoria de exclusão/interação, 

pois a imagem não exclui a linguagem que se faz presente na forma de títulos que 

complementam a mesma. O texto na lateral das fotografias realiza um inventário das espécies 

pertencentes à família dos felídeos, usando a imagem para ilustrar um representante de cada 

região do mundo. Interessante destacar que os autores escolheram animais de tipos e portes 

variados para esta ilustração, alternando grandes felinos com espécies de gatos, ratificando o 

objetivo de mostrar a diversidade desta família de animais. 
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 A última imagem do artigo mostra o animal canela, do gênero Cinnamon, representante 

de uma família próxima dos felinos, a Viverridae (Figura V.6). A relação imagem-texto pode ser 

analisada como de interação, complementaridade e ancoragem, pois a legenda e o texto que 

fornecem subsídios para o entendimento da imagem. No caso, não há como saber através da 

imagem que este animal teve seu DNA sequenciado e, a partir destes dados, foi possível 

construir a filogenia dos felinos a partir de dados moleculares. Estes dados estão mencionados 

no texto e na legenda, sendo que nesta não esclarece exatamente a importância deste 

sequenciamento. 

  

 

Figura V.6: “CINNAMON (CANELA) DNA sequenciado” 

 

 O artigo A01 é o único que possui versão multimídia em anexo, onde é possível 

encontrar mais figuras relativas ao assunto tratado no artigo. A figura de capa é a mesma 

encontrada no artigo (Figura V.1), possuindo um link para o restante da página. Na introdução, 

é possível encontrar um resumo do artigo possuindo um mapa do mundo em segundo plano e 

algumas ilustrações de felinos (Figura V.7). Trata-se de um caso de interação do tipo 

suspensão, pois o texto cria expectativas acerca de imagens futuras, tendo nestas imagens 

destacadas uma forma de prévia. 
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Figura V.7: Introdução da versão multimídia do artigo A01. 

  

 A figura presente na seção “Linhagem” traz a imagem destacada das oito espécies 

representativas das oito linhagens de felinos (Figura V.8), sendo possível reconhecer as 

figuras, pois estavam todas presentes na figura V.1 e duas delas (as do gato ferrugem e do 

gato doméstico) na figura V.7. Ao passar o cursor por cima de cada uma das imagens, são 

dadas informações gerais sobre cada espécie de felino, sendo um caso de interação por 

exclusão, já que a imagem não exclui a linguagem, pois esta a acompanha sob a forma de 

comentários. Na figura V.8, o cursor estava sobre a imagem do gato ferrugem. 
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Figura V.8: Linhagens de felinos. 

 

 Na seção seguinte, intitulada “Árvore”, está presente uma imagem dos mesmos crânios 

presentes na figura V.2, seguida de um gráfico que mostra a variação do nível do mar desde o 

Mioceno médio (Figura V.9). 

 

 

Figura V.9: Gráfico da variação do nível dos oceanos nos últimos períodos geológicos. 
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 A imagem não possui nenhum tipo de conexão aparente com a seção da versão 

multimídia na qual se encontra, porém sua relação com o texto principal do artigo pode ser 

classificada como revezamento, no qual uma imagem perde o sentido se isolada de outras e do 

texto, configurando lhe uma ação. Isto é possível, pois a seguinte passagem do texto revela a 

importância do estudo do nível dos oceanos para identificar em que períodos ocorreram as 

migrações dos felinos: 

 

“Embora a comparação entre as seqüências genéticas tenha identificado as 
linhagens, a ordem de seu aparecimento e a época em que surgiram (com a 
ajuda de calibrações com fósseis), precisávamos de duas informações 
adicionais para descobrir onde os felinos surgiram pela primeira vez e como 
acabaram se espalhando pelo mundo. Primeiro, determinamos a distribuição 
atual de cada espécie e, por vestígios paleontológicos, a distribuição de seus 
ancestrais. Depois, valemo-nos da óptica dos geólogos, que interpretando a 
composição de depósitos sedimentares inferem a variação do nível dos 
oceanos, para enxergar melhor o mundo dos felinos. Quando os níveis eram 
mais baixos, pontes de terra ligavam os continentes, permitindo que os 
mamíferos migrassem para novos domínios. Quando as águas subiram 
novamente, esses animais ficaram isolados nos continentes mais uma vez. 
Estudos de vertebrados mostram que o isolamento em continentes ou ilhas 
proporciona exatamente aquilo que é necessário para a população se 
distanciar geneticamente de tal forma que dois grupos, mesmo com ancestrais 
comuns, não são mais capazes de se acasalar – afastamento reprodutivo que 
caracteriza a especiação. Com essas peças do quebra-cabeça, pudemos 
construir uma seqüência plausível das migrações dos felídeos ao longo da 
história.” (A01, 6º parágrafo) 

 

 O título desta seção é “A árvore genealógica dos felinos”, porém a imagem desta árvore 

não está presente nesta primeira página, onde se encontram as imagens dos crânios e o 

gráfico. Existe um link na parte superior da seção onde se lê “Abrir árvore”, o qual, ao ser 

clicado, abre a imagem da árvore contendo as 37 espécies de felinos (Figura V.10). Pode-se 

entender que a imagem relaciona-se com o texto através de uma interação e 

complementaridade, pois o texto indica a forma correta de ler a imagem (ancoragem). 
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Figura V.10: Árvore “genealógica” dos felinos. 

 

 A seção “Migração” possui duas partes, sendo a primeira parte intitulada “A primeira 

onda migratória de felinos” e, a outra, “A segunda onda migratória de felinos”. Na primeira 

parte, existe a figura do mapa do mundo similar à presente na figura 5.7 no qual se traçam três 

rotas migratórias dos felinos a partir da Ásia, sendo a primeira seguindo rumo à África (M1), a 

segundo rumo à América do Norte (M2) e a terceira a partir deste continente para a América do 

Sul (M3) (Figura V.11). A imagem está acompanhada de um breve texto explicativo, no qual a 

relação entre eles pode ser analisada como de revezamento, pois a complementaridade entre 

a imagem e o texto explicita algo dificilmente percebido na leitura de cada figura isoladamente. 
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Figura V.11: A primeira onda migratória de felinos. 

 

 A segunda onda migratória de felinos é mostrada a partir do mesmo mapa da figura 

V.11, porém mostrando as outras rotas migratórias – de M4 a M11 – das linhagens de felinos 

(Figura V.12). A imagem também é acompanhada de um breve texto explicativo, possuindo 

também uma relação de revezamento com o texto. 

 

 

Figura V.12: A segunda onda migratória dos felinos. 

 

V.3.1.2. Artigo A02 

 O artigo A02 possui apenas uma imagem, um retrato de Cristóvão Colombo, que 

participou das expedições para encontrar e conquistar o continente americano, possível origem 
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da sífilis (Figura V.13). A relação imagem-texto pode ser analisada como de interação, 

complementaridade e ancoragem, porque o título da matéria e a legenda permitem o 

entendimento da imagem. 

 

 

Figura V.13: “Cristóvão Colombo – Nova pesquisa revela que o explorador e seus homens podem ter 
levado a sífilis de volta para a Europa na bagagem.” 

 

V.3.1.3. Artigo A03 

 O artigo A03 possui uma imagem, uma ilustração de Lineu escrevendo etiquetas e 

colocando-as em diversas espécies de animais, cuja humanização confere maior grau de 

humor à figura, em consonância com o texto (Figura V.14). Apesar de não haver legendas, a 

ilustração tem sua leitura possível graças ao texto, que exalta a imagem de Lineu, colocando-o 

como o criador da Sistemática e da Taxonomia. Por isto, podemos classificar a relação entre o 

texto e a imagem como de interação, complementaridade e ancoragem. 

 

 

Figura V.14: Lineu catalogando as espécies de animais. 
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V.3.1.4. Artigo A04 

 O artigo A04 possui 11 imagens, das quais quatro são fotografias, quatro são tabelas e 

duas são ilustrações. A primeira figura realiza uma forma de resumo do que é abordado no 

texto, sobre as origens da linguagem humana (Figura V.15). Por transmitir noções e valores 

abstratos, a figura é classificada como símbolo na sua relação com o texto. A segunda imagem 

é uma representação do Big Bang e dialoga com a primeira parte do texto, que trata da origem 

da vida (Figura V.16). Esta se relaciona com o texto por interação, complementaridade e 

ancoragem, pois a legenda e o texto permitem a leitura da imagem. 

 

 

Figura V.15: Imagem resumo dos conceitos abordados no artigo “Somos únicos? Biologia, cultura e 
humanidade” 

 

 

Figura V.16: “AS EVIDÊNCIAS obtidas até agora são favoráveis ao modelo do Big Bang, segundo o 
qual o Universo teve início com uma grande explosão, há uns 15 bilhões de anos” 

 

 A terceira imagem é uma tabela que descreve determinados aspectos da moralidade, 

comparando esta se dá em humanos e em chimpanzés (Figura V.17). Nesta tabela, é possível 

notar que há semelhança maior apenas no nível dos sentimentos morais, diminuindo 

progressivamente nos aspectos da pressão social, do julgamento e do raciocínio. Como a 

figura é basicamente textual, logo faz parte do corpo do artigo, não havendo como identificar a 

relação texto-imagem como feito anteriormente. 
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Figura V.17: “Os três níveis de moralidade” 

 

 A quarta imagem mostra uma fotografia de um grupo de chimpanzés, possivelmente do 

mesmo grupo social (Figura V.18). Através de sua legenda, que destaca a semelhança 

genética com os homens, percebe-se que o texto pode indicar a forma correta de se ler a 

imagem, sendo uma relação de interação e complementaridade do tipo ancoragem. 

 

 

Figura V.18: “OS CHIMPANZÉS são nossos parentes mais próximos. Na verdade, em relação à 
variação específica do DNA, a diferença é de apenas 1,2%. A linhagem evolutiva que deu origem aos 

seres humanos e aos grandes primatas provavelmente teve uma divisão entre 7 milhões e 5 milhões de 
anos A.P.” 
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 A quinta imagem é outra tabela, que realiza a comparação entre a transmissão das 

características hereditárias, de cunho biológico, com a transmissão de aspectos da linguagem, 

de caráter antropológico (Figura V.19). Esta comparação se dá em aspectos como unidade de 

replicação, vetor de informação, mecanismo de transmissão, variação, impacto da variação, 

transmissão de caracteres adquiridos e tipo de processo. Assim como a figura V.17, esta tabela 

faz parte do corpo do texto e não há como identificar a relação texto-imagem de acordo com a 

metodologia adotada nesta pesquisa. 

 

 

Figura V.19: “Comparação entre a transmissão genética e a cultural” 

 

 A sexta imagem é a pintura “O bibliotecário”, de Giuseppe Arcimboldo, e está situada 

em um contexto de descrição da cultura humana, utilizando a figura dos livros para representa-

la (Figura V.20). Aqui, percebe-se outro caso de interação e complementaridade do tipo 

ancoragem, pois é necessário ler a legenda para identificar sua relação com o texto. 
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Figura V.20: “PARA ROBERT FOLEY a cultura seria a característica que nos torna uma espécie única. 
Os rudimentos de cultura de outros animais são um pálido reflexo do processo manifestado pelo Homo 

sapiens [sic]. Acima, O bibliotecário, de Giuseppe Arcimboldo” 

 

 A sétima imagem apresenta uma fotografia de golfinhos nadando em bando no oceano 

com a intenção de compará-los com o ser humano em aspectos ligados à linguagem vocal 

(Figura V.21). Assim como a figura anterior, é necessário ler a legenda para reconhecer o 

papel desta figura em relação ao texto, portanto é um caso de interação, complementaridade e 

ancoragem. 

 

 

Figura V.21: “SOMENTE SERES HUMANOS e golfinhos (foto) têm capacidade de imitação vocal em 
suas múltiplas modalidades – o que deve implicar grandes alterações na organização neural. Embora 

alguns animais sejam capazes de acessar e utilizar uma série de conceitos abstratos, apresentam 
limitações que os humanos não têm” 

 

 A oitava figura do artigo mostra os esquemas de filogenias dos quatro principais troncos 

linguísticos da América do Sul – Maipure, Tupi, Caribe e Gê – desenvolvidas por três 

pesquisadores diferentes: Estmír Loukotka, Joseph H. Greenberg e Aryon Dall'Igna Rodrigues 

(Figura V.22). A relação imagem-texto pode ser analisada como de revezamento, devido à 



105 
 

complementaridade entre a imagem e o texto explicitar algo que dificilmente seria percebido na 

leitura dos esquemas isolados. 

 

 

Figura V.22: “REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA das relações entre as quatro principais famílias 
lingüísticas de nativos da América do Sul, de acordo com três especialistas na área” 

 

 A nona imagem é uma forma de tabela ou box de texto na qual são descritas 

características da linguagem, suas definições e sua classificação em senso lato e em senso 

estrito (Figura V.23). Trata-se de outro caso de figura que integra o texto, não havendo uma 

classificação de acordo com a metodologia adotada nesta pesquisa para as relações entre 

imagem e texto. 

 

 

Figura V.23: “Características da linguagem” 

 

 A décima figura é uma fotografia de um veículo que possivelmente foi alvo de algum 

tipo de explosivo, possivelmente em uma zona de conflitos ou de atentados terroristas (Figura 

V.24). A figura representa uma parte do texto em que se fala sobre a violência e suas origens 

biológicas e culturais, em consonância com o restante do texto. Como se trata de uma imagem 

na qual a legenda é imprescindível para associá-la ao corpo textual do artigo, a sua relação 

com o texto consiste num caso de interação, complementaridade e ancoragem. 
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Figura V.24: “UMA CARACTERÍSTICA que partilhamos com os chimpanzés é a violência intergrupal 
letal, com organização de grupos específicos de ataque a comunidades vizinhas, em último caso levando 

a guerras” 

 

 A última figura do artigo é a fotografia de um feiticeiro ou curandeiro tribal, 

possivelmente africano, mostrando um aspecto do texto relacionado à crença no sobrenatural 

como uma característica da cultura humana (Figura V.25). Como representa mais uma 

situação na qual a legenda identifica sua relação com o texto, então se trata de mais um caso 

de interação, complementaridade e ancoragem entre o texto e a imagem. 

 

 

Figura V.25: “FEITICEIROS E CURANDEIROS associaram o divino ao sobrenatural, precedendo as 
religiões e suas revelações: herança de antepassados que viviam em estado de incerteza em relação ao 
ambiente” 

 

V.3.1.5. Artigo A05 

 O artigo A05 possui cinco imagens, sendo quatro fotografias e uma micrografia de um 

microscópio eletrônico de varredura. A primeira fotografia apresenta uma cobra-cega com seus 

filhotes, provavelmente em comportamento de cuidado parental (Figura V.26). Sua relação 
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com o texto de sua legenda é verdadeira ou mentirosa, devido ao que é informado sobre o que 

esta representa. Se o texto informa que estes animais foram os primeiros vertebrados a trocar 

a água pela terra firme, processo que possivelmente tem mais de 360 milhões de anos, então o 

leitor irá considerar a imagem como verdadeira, mesmo que a imagem não represente a 

realidade. 

 

 

Figura V.26: “ANFÍBIOS, de que as cecílias (cobras-cegas) são parte, foram os primeiros vertebrados a 
trocar o mundo das águas pela terra firme. Os registros mais antigos dessa mudança recuam a mais de 

360 milhões de anos. Atualmente os anfíbios se agrupam em três ordens” 
 

 A segunda imagem mostra a dentição fetal obtida através do uso do microscópio 

eletrônico de varredura (Figura V.27). Devido ao conteúdo de sua legenda, pode-se classificar 

a relação desta imagem com o texto como interação, complementaridade e ancoragem, pois 

estão no texto as informações necessárias para o seu entendimento. Não há como afirmar que 

trata-se de uma dentição fetal sem ler o conteúdo da legenda. 

 

 

Figura V.27: “DENTIÇÃO FETAL, em imagem que ajudou a decifrar enigma da cobra-cega” 
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 A terceira imagem é uma fotografia semelhante à primeira imagem, pois reproduz 

novamente a cena de uma cobra-cega alimentando os seus filhotes (Figura V.28). Assim como 

a primeira imagem, sua relação com o texto pode ser classificada como verdadeira ou 

mentirosa, pois a legenda fornece dados que não são representados pela imagem. 

 

 

Figura V.28: “Estrutura é fundamental para retirada de pele do corpo materno. Combinada com 
secreção rica em lipídios, pele é fonte de alimentos durante estágio inicial da vida” 

 

 A quarta figura é uma fotografia que enfoca em apenas um indivíduo de cobra-cega, 

aparentemente diferente dos indivíduos mostrados nas figuras V.26 e V.28 (Figura V.29). 

Novamente, a legenda atribui à imagem informações que não são visualizadas por esta, desta 

vez a respeito de características da biologia destes animais, podendo classificar tal relação 

imagem-texto como verdade/mentira. Cabe ao leitor julgar se a imagem é verdadeira 

baseando-se nestas informações. 

 

 

Figura V.29: “A BIOLOGIA BÁSICA da cobra-cega permaneceu desconhecida durante longo tempo. 
Não se compreendia o processo de alimentação dos filhotes que permanecem em movimento constante 

sobre o corpo da fêmea que se mantém aparentemente inativo” 
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 A quinta imagem é uma fotografia de ovos de cobras-cegas em uma folha (Figura 

V.30). Embora algumas informações sejam plausíveis, tais como o número de ovos, as 

restantes não estão representadas pela imagem, podendo classificar tal relação como 

verdadeira ou falsa. 

 

 

Figura V.30: “COBRA-CEGA geralmente é encontrada em ambientes cultivados pelo homem. Fêmeas 
colocam, em geral, de 8 a 15 ovos em câmaras subterrâneas, ou no interior de troncos de árvores em 
decomposição. Embriões têm desenvolvimento direto e são cuidados até a fase de filhotes” 

 

V.3.1.6. Artigo A06 

 O artigo A06 possui sete imagens, das quais seis são fotografias e uma é um mapa. A 

primeira fotografia representa uma imagem do interior da Mata Atlântica, porém não há como 

afirmar que representam o microambiente onde se encontram a perereca-de-marsúpio e a 

araponga, como sugere a legenda (Figura V.31). Logo, consiste em outro caso de relação 

imagem-texto do tipo verdade/mentira. 

 

 

Figura V.31: “NO INTERIOR DA MATA ATLÂNTICA, condicionamentos ambientais levaram a Perereca 
de-Marsúpio (Gastrotheca microdisca) [sic] a desenvolver, pelo processo de convergência, canto 

semelhante ao da Araponga (Procnias nudicollis) [sic]. Pesquisadores ainda não sabem quais benefícios 
o anfíbio pode obter.” 
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 A segunda e a terceira imagens são fotografias que estão agrupadas em uma mesma 

figura no artigo (Figura V.32). Não há legenda, porém o corpo textual permite identificar a 

primeira fotografia como sendo de um exemplar de araponga e a segunda fotografia, de 

perereca-de-marsúpio. Devido a isto, conclui-se que se trata de mais um caso de interação, 

complementaridade e ancoragem. 

 

 

Figura V.32: Fotografias da araponga e da perereca-de-marsúpio. 

 

 A quarta imagem é outra fotografia de uma perereca-de-marsúpio, semelhante à figura 

anterior, porém não há como afirmar se é o mesmo indivíduo ou não, pois os créditos das 

imagens são diferentes (Figura V.33). Assim como na figura anterior, conclui-se que a relação 

texto-imagem é do tipo interação, complementaridade e ancoragem, devido ao texto fornecer 

subsídios para entender a imagem, isto é, identificar que é um exemplar de perereca-de-

marsúpio. 

 

 

Figura V.33: Fotografia de uma perereca-de-marsúpio. 
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 A quinta e a sexta imagens estão agrupadas na mesma figura, na qual a primeira é um 

mapa que identifica a distribuição populacional da araponga e da perereca-de-marsúpio e a 

segunda é uma fotografia da Mata Atlântica (Figura V.34). Nas duas imagens, por ser 

necessário ler o texto para identificar de que tratam as imagens, a relação destas com o texto é 

do tipo interação, complementaridade e ancoragem. 

 

 

Figura V.34: “REMANESCENTE DE MATA ATLÂNTICA, fl oresta [sic] que já ocupou quase toda a costa 
brasileira, agora restrita a poucos trechos preservados, onde, em São Paulo, pesquisas revelaram 

mimetismo envolvendo a perecade-marsúpio [sic] (em vermelho) e a araponga (em azul)” 

 

 A última imagem é mais uma fotografia de uma perereca-de-marsúpio, não sendo 

possível identificar se se trata do mesmo indivíduo das figuras V.32 e V.33 (Figura V.35). A 

imagem necessita do texto para ser entendida, configurando mais uma relação imagem-texto 

de interação, complementaridade e ancoragem. 

 

 

Figura V.35: “APESAR DE O CANTO da pererecade-marsúpio [sic] (acima) não ter a mesma 
intensidade exibida pela araponga, supera o nível registrado entre os anuros” 
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V.3.1.7. Artigo A07 

 O artigo A07 possui cinco imagens, das quais três são esquemas e desenhos científicos 

e duas são fotografias. A primeira e a segunda imagens estão agrupadas em uma mesma 

figura, sendo uma a fotografia de Fritz Müller e a outra, desenhos feitos por este naturalista 

(Figura V.36). A legenda fornece informações para entender de que tratam as imagens, sendo 

outro caso de interação, complementaridade e ancoragem. 

 

 

Figura V.36: “O NATURALISTA, numa de suas raras fotografias, foi um dos poucos defensores e o 
único colaborador de Darwin no Brasil. À direita, ilustrações envolvendo crustáceos que ele fez à mão 
livre para acompanhar suas pesquisas. Sua correspondência com Charles Darwin durou 17 anos, até 

1882, com a morte do naturalista inglês. Apesar disso, Müller ainda é um desconhecido no Brasil” 

 

 A terceira e a quarta imagens mostram outras ilustrações feitas por Fritz Müller no 

Brasil, sendo uma de desenhos de Botânica e a outra mostrando casos de mimetismo entre as 

borboletas (Figura V.37). A relação entre texto e imagem também pode ser classificada como 

interação do tipo ancoragem, pois a legenda dá informações sobre a imagem. 
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Figura V.37: “FASCINADO POR BOTÂNICA E ZOOLOGIA de invertebrados, Müller desenvolveu 
pesquisas de ponta no litoral de Santa Catarina, com resultados transmitidos a Darwin, com quem nunca 
teve contato pessoal. Trabalhos sempre acompanhados de ilustrações detalham estudos de botânica, à 

esquerda, e mimetismo de borboletas, conhecido como mimetismo mulleriano” 

 

 A quinta imagem é uma fotografia de um microscópio usado por Fritz Müller em suas 

pesquisas (Figura V.38). Somente a legenda esclarece que este objeto pertenceu ao 

naturalista, logo se trata de mais um caso na qual a relação entre imagem e texto é interação, 

complementaridade e ancoragem. 

 

 

 

Figura V.38: “MESMO LONGE DOS PRINCIPAIS centros de pesquisa científica, Fritz Müller não só 
acompanhou trabalhos de fronteira como deu suas próprias contribuições, tirando partido de infra-

estrutura quase caseira. O microscópio que utilizou para pesquisas integra acervo do museu que leva 
seu nome, em Santa Catarina” 
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V.3.1.8. Artigo A08 

 O artigo A08 possui sete imagens, das quais seis são fotografias e uma é a ilustração 

da capa de um livro. A primeira imagem traz a fotografia de dois cogumelos bioluminescentes, 

porém não há nenhuma legenda (Figura V.39). Porém é possível identificar o significado da 

imagem a partir do título e do restante do texto, indicando que a relação entre estes dois 

elementos se enquadra na categoria de interação, complementaridade e ancoragem. 

 

 

Figura V.39: Fotografia de dois cogumelos bioluminescentes. 

 

 A segunda imagem é a reprodução da capa de um livro de História Natural “Naturalis 

Historiae Tomus Primus”, de Caio Plínio Segundo, um naturalista romano (Figura V.40). O 

texto em nenhum momento cita o livro e sua relação com os fungos bioluminescentes, além de 

não haver legenda para a imagem. Com esta dúvida a respeito de sua função no artigo, não se 

pode estabelecer a relação entre a imagem e o texto, de acordo com a metodologia utilizada 

neste trabalho. A figura pode estar erroneamente neste artigo ou os autores e/ou os editores 

podem ter esquecido a colocação de uma legenda que esclarecesse o motivo pelo qual esta 

imagem está presente. 
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Figura V.40: Capa do livro “Naturalis Historiae Tomus Primus”, de Caio Plínio Segundo. 

 

 A terceira figura é a fotografia de uma queda d’água no Parque Estadual Turístico do 

Alto Ribeira, em São Paulo (Figura V.41). Esta imagem relaciona-se com o texto de forma 

interativa e complementar (ancoragem), pois é necessário o auxílio do texto e da legenda para 

identificar a sua função no artigo. 

 

 

Figura V.41: “QUEDA D'ÁGUA compõe cenário de alta complexidade ambiental do Parque Estadual 
Turístico do Alto Ribeira (Petar), em São Paulo, onde os fungos bioluminescentes foram identificados 

pela primeira vez” 

 

 As demais imagens são fotografias que comparam dois tipos diferentes de fungos em 

duas situações: uma em ambiente claro e a outra em ambiente escuro (Figuras V.42 e V.43). 

O objetivo desta comparação é mostrar a bioluminescência quando o fungo é colocado em 

ambiente escuro. Como é necessário ler o texto e as legendas para interpretar o significado 
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das imagens, a relação entre estes aspectos consiste no tipo interação, complementaridade e 

ancoragem. 

 

 

Figura V.42: “MICÉLIO CLARO/MICÉLIO 
ESCURO” 

 

 

Figura V.43: “MYCENA CLARO/MYCENA 
ESCURO” 

 

V.3.1.9. Artigo A09 

 O artigo A09 possui apenas uma imagem, uma ilustração que reconstitui Ardi, um 

organismo que estaria na base da evolução humana (Figura V.44). De forma similar à maioria 

dos casos anteriormente descritos, podemos classificar a relação entre o texto, a legenda e 

esta imagem como interação, complementaridade e ancoragem, pois é necessário o auxílio da 

parte textual para compreender a imagem. 
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Figura V.44: “Ardi: reconstituição de ossos poderia dar resposta mais completa” 

 

V.3.1.10. Artigo A10 

 O artigo A10 possui apenas uma imagem, a fotografia de fontes hidrotermais na região 

de Lost City, no fundo dom Oceano Atlântico (Figura V.45). No entanto, a legenda fornece 

dados que não estão representados na imagem, não sendo possível constatar se estas fontes 

são de fato ecossistemas contendo muitos micro-organismos. Devido a isto, sua relação com o 

texto pode ser classificada como verdadeira ou mentirosa. 

 

 

Figura V.45: “O Ecossistema das fontes hidrotermais de Lost City parece estéril, mas abriga uma 
infinidade de micro-organismos. Muitos deles se desenvolvem independentes da luz do Sol” 

 

V.3.1.11. Artigo A11 

 O artigo A11 possui uma única imagem, a fotografia da mão de uma pessoa, 

possivelmente um profissional da área da saúde, com um tubo de ensaio que, pela leitura da 

etiqueta, contém sangue livre de HIV (Figura V.46). Não há legenda para a figura, mas o título 
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do artigo e o texto fornecem subsídios para o entendimento da imagem, consistindo em mais 

um caso de relação texto-imagem do tipo interação, complementaridade e ancoragem. 

 

Figura V.46: Tubo de ensaio contendo sangue livre de HIV. 

 

V.3.1.12. Artigo A12 

 O artigo A12 apresenta apenas uma imagem, a fotografia de um diabo-da-tasmânia e 

seu criador (Figura V.47). Em função da legenda, do título e do texto do artigo, conclui-se que 

estes promovem a correta leitura da imagem, justificando classificar a relação imagem-texto 

enquanto interação, complementaridade e ancoragem. 

 

 

Figura V.47: “O tratador e criador Tim Faulkner com um diabo-da-tasmânia” 

 

V.3.1.13. Artigo A13 

 O artigo A13 apresenta cinco imagens, todas fotografias, sendo quatro delas fotografias 

de aves (Figuras V.48, V.50, V.51 e V.52) e uma representa uma pessoa segurando um 

binóculo (Figura V.49). Devido ao fato de que a leitura destas imagens depende da legenda 
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(quando há) e do corpo do texto, todas estas imagens apresentam uma relação de interação, 

complementaridade e ancoragem com o texto. A figura V.49 possui leitura mais difícil, pois não 

há legenda, sendo necessário identificar no corpo do texto a sua finalidade, justificando que o 

binóculo é o instrumento de um observador de aves. 

 

 

 

Figura V.50: “Anacã (Deroptyus accipitrinus)” 

 

 
Figura V.51: “Ararinha-azul (Cyanopsitta spixii)” 
 

 

 

Figura V.48: “Seriema (Cariama cristata)” 

 

 

 

 

 

Figura V.49: Binóculos de um possível 
observador de aves. 
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Figura V.52: “Mimus sp. [sic]” 

 

V.3.1.14. Artigo A14 

 O artigo A14 apresenta sete imagens, das quais cinco possuem esquemas associados 

a fotografias, uma é apenas fotografia e uma é apenas esquema. Estes esquemas possuem 

uma parte textual intrínseca, explicando elementos das imagens em consonância com o texto 

principal. A primeira imagem do texto está ligada à discussão sobre o limite entre espécies de 

lobos da América do Norte, mostrando, de forma sintética, diversos elementos importantes no 

ofício de um sistematas (Figura V.53). Por se fazer necessário ler o texto para entender a 

imagem, devido à ausência de legenda, sua relação com o texto consiste em outro caso de 

interação, complementaridade e ancoragem. 

 

 

Figura V.53: Ferramentas usadas por um sistemata. 

 

 A segunda imagem é uma fotografia na qual está um homem e a mão de outra pessoa 

com um escorpião na mão, porém não há qualquer relação dessa imagem com o restante do 

texto (Figura V.54). 
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Figura V.54: Homem examinando escorpião. 

 

 A terceira imagem explica brevemente os fundamentos da Sistemática proposta por 

Lineu e está subdividida em duas partes (Figura V.55). Na parte superior da imagem, um texto 

explica como este naturalista desenvolveu sua metodologia de classificação e, em seguida, 

uma ilustração expõe como é feito o agrupamento dos organismos nas categorias 

taxonômicas. Na parte inferior da imagem, um texto discute o caso de duas espécies de 

lagópodes-escoceses, aves cujas fotos são o destaque desta subseção, indicando que o 

método de Lineu não é satisfatório. Pode-se classificar a relação entre o esquema da 

classificação de Lineu e o texto como revezamento, pois as imagens analisadas isoladamente 

perdem o sentido, revelando um movimento, uma ação. Já a foto dos lagópodes-escoceses se 

enquadra na categoria de interação, complementaridade e ancoragem, pois é necessária a 

leitura do texto para a compreensão da imagem. 
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Figura V.55: Classificação de Lineu: fundamentos e problemas. 

 

 A quarta imagem está inserida na passagem em que o texto destaca o conceito 

biológico de espécie (Figura V.56). Após um breve texto elucidativo, um esquema mostra 

populações de duas espécies onde só existe endocruzamento. Um texto na parte inferior da 

figura aponta as falhas deste conceito, como a ocorrência de cruzamento entre duas espécies 

de bugio, pondo as fotos em destaque. Devido à presença destes textos explicativos, que 

interferem na análise da imagem, é correto classificar esta relação como interação, 

complementaridade e ancoragem. 
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Figura V.56: Conceito biológico de espécie e problemas. 

 

 A quinta imagem explica o conceito filogenético de espécie em um breve texto e o 

exemplifica com uma árvore filogenética de exemplares de vertebrados em cada ramo da 

árvore, apresentando, a cada ramificação, uma novidade evolutiva (Figura V.57). A parte 

inferior da figura traz um breve texto sobre a pantera-nebulosa, representada em uma 

fotografia, por ser uma controvérsia ao conceito filogenético de espécie. A árvore filogenética 

relaciona-se com o texto na categoria de revezamento, pois a leitura de cada imagem 

isoladamente prejudica a visão do todo. A fotografia abaixo depende do texto para ser 

entendida, sendo classificada como interação, complementaridade e ancoragem. 

 



124 
 

 

Figura V.57: Conceito filogenético de espécie. 

 

 A sexta imagem explica o caso de um pesquisador que uniu a história evolutiva, o fluxo 

gênico e o nicho ecológico para definir as espécies de um gênero de aranha (Figura V.58). A 

figura mostra as aranhas entrando por um filtro com essas informações e, ao fim, seis espécies 

foram definidas. A classificação da relação entre o texto e a imagem pode ser entendida de 

duas formas: revezamento, pois a imagem é composta por várias partes, configurando uma 

ação; ancoragem, se a leitura do texto fornece dados para a leitura da imagem. 
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Figura V.58: Definição de espécies com a junção de dados de diferentes fontes de informações. 

 

 A sétima imagem mostra, a partir de uma fotografia e esquemas de cortes do solo do 

Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos, que podem existir fronteiras entre os 

nichos das espécies de micro-organismos, permitindo sua distinção e classificação (Figura 

V.59). O texto e as setas nos esquemas são importantes para o entendimento da figura, 

consistindo em outro caso de interação, complementaridade e ancoragem. 
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Figura V.59: Relação entre as espécies de bactérias e seus nichos no Parque Nacional de Yellowstone. 
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V.3.1.15. Artigo A15 

 O artigo A15 apresenta apenas uma figura contendo duas fotografias, uma da região 

onde uma espécie nova de perereca foi encontrada e a outra da bromélia onde esta perereca 

vive (Figura V.60). A classificação da relação entre o texto e a imagem pode ser entendida de 

duas formas: revezamento, pois a imagem é composta por duas partes, configurando uma 

ação, de uma visão macro para uma visão micro; e ancoragem, se a leitura da legenda fornece 

dados para a leitura da imagem. 

 

 

Figura V.60: “Parede de granito próximo a localidade onde a nova espécie foi descoberta, a parede tem 
vários exemplares da bromélia Alcantarea imperialis [sic] onde a nova perereca vive, se reproduz e cria 

seus girinos. No canto inferior direito, uma imagem mais próxima da planta” 

 

V.3.2. Descrição das imagens associadas à Sistemática Filogenética 

 As figuras V.10, V.14, V.22, V.53, V.55, V.57 e V.58 foram escolhidas para uma 

descrição mais aprofundada por representarem imagens cujo escopo relaciona-se de forma 

direta com a Sistemática Filogenética. As imagens V.10, V.22, V.57 e V.58 são árvores 

filogenéticas desenvolvidas para os artigos nas quais se encontram e as restantes abordam 

aspectos da Sistemática e da Taxonomia em geral. 

 A figura V.10 integra a versão multimídia do artigo A01 e apresenta uma filogenia das 

37 espécies da família Felidae, em consonância com as informações presentes no texto a 

respeito das migrações e das divergências entre as linhagens da família. A árvore apresenta os 

períodos nos quais ocorreram as divergências entre as linhagens, assim como em que época 

estima-se que os ancestrais de cada linhagem, tenham surgido antes de ramificarem nas 

espécies modernas, como exemplifica este detalhe (Figura V.61). Importante ressaltar que a 

figura é clara, não há informações truncadas ou conflitantes, e a disposição das espécies, das 

ramificações e das datas está correta e proporcional. Entretanto, é necessário possuir um 

conhecimento prévio de noções de como são feitas as filogenias para entender a figura na sua 

totalidade, pois há uma forte complexidade de detalhes, devido ao grande número de espécies 

abordadas. Não há uma legenda para elucidar o significado da sigla MAA (milhões de anos 
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atrás). Também estão omitidas as sinapomorfias de cada ramo da filogenia ou, pelo menos, de 

cada uma das oito linhagens destacadas. A imagem pode ser compreendida por pessoas que 

estejam pelo menos cursando o Ensino Médio, pois requer que o aluno compreenda o 

processo evolutivo e entendam sua relação com processos geológicos. 

 

 

Figura V.61: Detalhe da filogenia dos felinos, destacando as linhagens do gato leopardo e do gato 
doméstico. 

 

 A figura V.14, que faz parte do artigo A03, representa uma ilustração de Lineu rotulando 

várias espécies de animais: vaca, pinguim, tartaruga, castor, beija-flor e dois tipos não 

identificados de insetos. A imagem traz uma analogia entre o trabalho de um sistemata e 

taxonomista com o de um catalogador, no sentido de atribuir nomes e classificar os seres 

vivos. Porém, existem dois aspectos importantes nesta imagem que interferem na sua leitura. 

O primeiro é a presença apenas de espécies de animais na imagem, nenhum dos quais foi 

citado no texto, omitindo os vegetais, principal objeto de trabalho de Lineu, pois lhe rendeu 

maior número de publicações. Inclusive, existem nomes científicos vegetais entre os exemplos 

citados pelo texto (rosa e repolho, por exemplo). O segundo é uma relativa humanização das 

expressões dos animais, que parecem surpresos e curiosos olhando os rótulos. Acredita-se 

que este recurso foi utilizado para conferir maior grau de humor, assim como apresenta o texto 

do artigo, possivelmente destinado a um público-alvo mais amplo. 

 A figura V.22, que integra o artigo A04, apresenta filogenias propostas por três 

pesquisadores diferentes – Greenberg, Loukotka e Rodrigues – dos quatro principais ramos 

linguísticos da América do Sul: Maipure, Tupi, Caribe e Gê. As árvores são construídas de 

forma semelhante, não apresentam a “raiz”, isto é, a linhagem anterior à primeira ramificação, e 

nem as sinapomorfias de cada grupo. Além disso, as propostas são bem diferentes no que diz 

respeito ao parentesco, havendo apenas consenso entre Greenberg e Loukotka, que 

consideram Maipure e Tupi um grupo monofilético. Entretanto, o texto do artigo indica que a 

proposta de Rodrigues é a mais aceita pelos linguistas, colocando Caribe e Tupi como um 

grupo monofilético, e este grupo sendo grupo-irmão de Gê, o que torna Maipure o grupo mais 

basal na filogenia (Figura V.62). 
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Figura V.62: Filogenia proposta por Rodrigues para os ramos linguísticos da América do Sul. 

 

 A figura V.53 está presente no artigo A14 e destaca diferentes instrumentos que são 

importantes no ofício de um sistemata: material biológico (crânio de um lobo); fotos dos lobos 

em ambiente natural; microscópio e lupa; diário de campo e/ou de laboratório; paquímetro; 

ilustrações e mapas; pipeta e eppendorf; tabelas e gráficos e uma foto de um resultado de 

eletroforese. Tais ferramentas, importantes para a Sistemática, mostram que diversas 

informações podem auxiliar na distinção entre as espécies: morfologia, histologia, citologia, 

morfometria, ecologia, etologia, biogeografia, bioquímica, genética, etc. A disposição das 

ferramentas, sem uma organização clara, põe o foco nas fotografias dos lobos, evidenciando 

que o principal ainda é o estudo dos organismos “inteiros” e não somente de partes como o 

crânio ou o material genético. 

 A figura V.55 também integra o artigo A14 e destaca a Sistemática proposta por Lineu, 

sendo subdividida em duas partes. O foco está na parte superior da imagem, na qual um texto 

explica o desenvolvimento desta metodologia de classificação e, em seguida, uma ilustração 

revela como os organismos são agrupados em categorias taxonômicas (Figura V.63). No topo 

da ilustração está a categoria de Reino, onde estão presentes imagens de diferentes animais. 

À medida que a leitura avança para a parte inferior da ilustração, as categorias taxonômicas 

vão se tornando mais específicas, como indica uma escala na parte lateral esquerda da 

ilustração. Assim, são mostradas as categorias de Filo, Classe, Ordem, Família, Gênero e, 

finalmente, Espécie, escolhendo a rã Litoria cerulea, cuja imagem estava presente em todos os 

níveis de classificação. A imagem é clara e didática, pois cada categoria apresenta suas 

características sinapomórficas e todos os organismos ilustrados estão corretamente alocados. 

Entretanto, existem algumas ligeiras incorreções, tais como o nome científico de categorias 

acima de Gênero estar escrito de forma grifada e a descrição do Reino Animalia como 

“organismos multicelulares incapazes de sintetizar os seus próprios nutrientes”, o que 

contemplaria também o Reino dos fungos. 
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Figura V.63: Esquema que mostra os níveis hierárquicos da classificação biológica. 

 

 A figura V.57, outra que faz parte do artigo A14, é a mais importante da análise, pois 

explica o conceito filogenético de espécie em um breve texto e o exemplifica com uma árvore 

filogenética simples, porém com grande potencial didático (Figura V.64). Estão dispostas 

figuras de exemplares de vertebrados – truta, tartaruga, gato, gorila e homem – em cada ramo 

da árvore, apresentando, a cada ramificação, uma novidade evolutiva, isto é, suas 

características distintas (sinapomórficas), como membros, pelos e polegar opositor. Não há 

incorreções conceituais, tanto na escolha das sinapomorfias como na construção da árvore, 

que coloca todos os animais na mesma altura, simbolizando o tempo presente. É importante 

assinalar que é muito comum a concepção de ser humano no topo, o que a figura não reforça, 

apesar de coloca-lo na posição mais distal. A figura também mostra que os organismos são 

agrupados de acordo com estas sinapomorfias, formando grupos monofiléticos, cujos nomes 

foram omitidos na imagem, mas alguns estão presentes no texto do artigo, como mamíferos e 

primatas. Uma forma de se entender estes grupos são as abas em azul que estão no plano de 

fundo da imagem: a primeira, mais escura e mais abrangente, agrupa todos os vertebrados; a 

segunda agrupa apenas os tetrápodes, pela presença de membros; a terceira agrupa os 

mamíferos, pela presença de pelos; a quarta agrupa os primatas, pela presença de polegar 
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opositor; e o humano está na última aba, devido ao andar ereto ser sua autapomorfia, isto é, 

sua característica distinta exclusiva. 

 

 

Figura V.64: Árvore filogenética resumida dos grupos de vertebrados. 

 

 A figura V.58, também do artigo A14, explica o caso de um pesquisador que combinou 

dados de diferentes campos da Biologia – a história evolutiva, o fluxo gênico e o nicho 

ecológico – para auxiliar na definição das espécies de um gênero de aranha, o 

Promyrmekiaphila (Figura V.65). A imagem usa a analogia de um filtro no qual as aranhas 

entram e, ao fim, seis espécies foram definidas a partir das informações obtidas. Além de forte 

caráter didático, não há incorreções na figura, pois a história evolutiva é representada por um 

cladograma fictício, mas verossímil. Entretanto, devido ao uso de termos como “história 

evolutiva”, “fluxo gênico” e “nicho ecológico”, a leitura da imagem se torna mais fácil por 

pessoas que estejam, pelo menos, cursando o Ensino Médio. 

 

 

Figura V.65: Combinação de dados para definir as espécies. 
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V.4. Visão de Natureza da Ciência nos artigos 

 Os artigos analisados apresentaram visões de Natureza da Ciência nas quais não 

ocorrem as concepções errôneas acerca da produção científica, como pontuam Gil-Pérez et al. 

(2001). Percebe-se que a maioria das pesquisas descritas sempre parte de perguntas que 

surgem a partir de dados obtidos em outros tipos de pesquisa, diminuindo o uso de termos 

como “descoberta” ou “revelação”, assim como mostram o constante debate entre os 

pesquisadores de uma determinada área científica. A seguir, segue uma análise das principais 

visões distorcidas sobre a natureza do trabalho científico, sejam elas apresentadas ou evitadas 

pelos artigos: 

 - Visão neutra ou ateórica: esta visão de ciência baseada em uma concepção empírico-

indutivista, “destaca o papel ‘neutro’ da observação e da experimentação (não influenciadas 

por idéias apriorísticas), esquecendo o papel essencial das hipóteses como orientadoras da 

investigação, assim como dos corpos coerentes de conhecimentos (teorias) disponíveis, que 

orientam todo o processo” (GIL-PÉREZ et al., 2001, p.129). De forma geral, os artigos 

apresentam as situações-problema de suas pesquisas sem esta neutralidade, baseando-se em 

ideias anteriores. Mostram que as hipóteses são levantadas a partir de resultados de outras 

pesquisas, esclarecendo se os resultados corroboram ou refutam estas hipóteses. Por 

exemplo, o quinto parágrafo do artigo A02 afirma que, após as análises moleculares com as 

bactérias do gênero Treponema, o resultado “corrobora a hipótese de que a sífilis – ou algum 

precursor dessa doença – veio do Novo Mundo, – Kristin Harper, pesquisadora de genética 

molecular na Emory e principal autora do estudo”. 

 O artigo A07 revela o quanto as ideias de Charles Darwin sobre a evolução das 

espécies influenciaram nos trabalhos de Fritz Müller, como mostra o seguinte trecho: 

 

“Em 1861, Fritz Müller recebeu um exemplar do livro A origem das espécies de 
Charles Darwin. Ao ler a obra sente-se identificado com as idéias de Darwin. 
Por ser ateu convicto, sua mente não apresentava nenhuma restrição ou 
resistência às concepções de Darwin, recebendo-as com natural abertura e 
aceitação. Inicialmente, pensa em publicar algumas observações gerais em 
favor da teoria, mas, em seguida, considerou que a melhor prova seria testá-la 
no campo, com observações experimentais com seres vivos, em vez de 
restringir-se a discussões teóricas.” (A07, 7º parágrafo) 

 

 Em outros casos, os artigos sugerem hipóteses que ainda não foram testadas, como o 

artigo A06, sobre o caso de convergência evolutiva entre as vocalizações da araponga e da 

perereca-de-marsúpio: 

 

“Assim, é de se esperar que durante o curso evolutivo a seleção natural possa 
ter atuado no sentido de tornar mais aptos aqueles machos da perereca-de-
marsúpio, ou seus ancestrais, que cantavam de forma mais parecida com a 
araponga, selecionando esses indivíduos ao longo das gerações, devido à 
menor predação e maior sucesso reprodutivo. Trata-se de uma hipótese, 
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parcimoniosamente sugerida e digna de ser testada na Natureza.” (A06, 19º 
parágrafo) 

 

 O artigo A08 revela que ainda não são conhecidos os mecanismos pelos quais a 

bioluminescência ocorre nos fungos, conforme ilustra a seguinte passagem: 

 

“Entre os organismos bioluminescentes, os fungos são os menos conhecidos: 
não se sabe muito sobre o mecanismo das reações químicas associadas a 
esse processo, nem por que ele ocorre. A bioluminescência em fungos é 
decorrente de uma reação química que leva à emissão constante de luz e 
depende sempre da presença de oxigênio para se manifestar. Algumas 
hipóteses foram levantadas para explicar o fenômeno, tanto ecológicas quanto 
fisiológicas.” (A08, 11º parágrafo) 

 

 O artigo A09 apresenta um intenso debate acerca da posição filogenética do fóssil Ardi 

na evolução humana e traz comentários de pesquisadores que intensificam as dúvidas trazidas 

pela análise do espécime: 

 

“Assim, Ardi representa um verdadeiro passo em direção à hominização ou 
deve estar nas ramificações secundárias da árvore evolucionária? White e seus 
colegas não têm uma resposta definitiva; porém, por meio de análises 
meticulosas de dados provenientes do fóssil e das áreas próximas, concluem 
em seu artigo que ‘aparentemente, não há características únicas o suficiente 
para certificar a exclusão, de forma definitiva, do Ar. ramidus como ancestral do 
Australopithecus’. Assim, é proposto que o fóssil pode realmente ser um 
Hominina primitivo” (A09, 4º parágrafo) 

 

 O artigo A10 indaga se os micro-organismos quimiossintetizantes de Lost City são 

similares aos primeiros seres vivos, baseando-se em evidências moleculares, como indica o 

seguinte trecho: 

 

“Determinar isso pode ser mais difícil do que os cientistas imaginaram. A 
maioria dos organismos na árvore filogenética são micro-organismos. Embora 
possamos estudar suas sequências de DNA e RNA, encontrar um registro 
fóssil de criaturas microscópicas, com formas ambíguas, é desafiador. Nas 
últimas décadas, pesquisadores desenvolveram técnicas específicas que 
permitem investigar a história evolucionária de micro-organismos, ao combinar 
registros geológicos de fósseis químicos, não físicos. Fósseis químicos são 
moléculas rastreáveis até organismos vivos e podem permanecer preservados 
em rochas durante milhões, até bilhões de anos. A maioria deles deriva de 
lipídios que constituem as membranas celulares. Embora não contenham tanta 
informação como o DNA ou um fóssil físico, são indicadores confiáveis de vida 
e podem ser portadores de diagnósticos estruturais dos organismos que os 
produziram.” (A10, 21º parágrafo) 

 

 - Visão rígida: consiste em apresentar o método científico, isto é, a existência de “um 

conjunto de etapas a seguir mecanicamente. Por outro lado, destaca-se o que se supõe ser um 

tratamento quantitativo, controle rigoroso etc., esquecendo - ou, inclusive, recusando - tudo o 

que se refere à criatividade, ao caráter tentativo, à dúvida” (GIL-PÉREZ et al., 2001, p.130). Os 
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artigos A02 e A11 descrevem os procedimentos científicos adotados de forma concisa, sem 

entrar em detalhes mais esclarecedores, o que sugere uma rigidez na forma como a pesquisa 

foi conduzida, mesmo que esta não tenha sido a realidade. Isto fica claro neste trecho do artigo 

A02: 

 

“Pesquisadores da Emory University, em Atlanta, relataram na publicação 
online PLoS Neglected Tropical Diseases que usaram filogenética – um estudo 
da ligação evolucionária entre organismos – para estudar 26 linhagens 
dispersas de uma família de bactérias conhecida como Treponemas, 
causadora da sífilis, uma doença sexualmente transmissível, e também de 
infecções não-venéreas, como a bouba (um tipo de erupção cutânea).” (A02, 4º 
parágrafo) 

 

 - Visão aproblemática ou ahistórica: de acordo com esta concepção, “transmitem-se os 

conhecimentos já elaborados, sem mostrar os problemas que lhe deram origem, qual foi a sua 

evolução, as dificuldades encontradas etc., e não dando igualmente a conhecer as limitações 

do conhecimento científico atual nem as perspectivas que, entretanto, se abrem” (GIL-PÉREZ 

et al., 2001, p. 131). Os artigos em geral mostram como existem “pedras” no caminho das 

pesquisas científicas e como estas podem servir para instigar o desenvolvimento de novas 

pesquisas. O artigo A01 mostra isto na dificuldade para classificar as espécies de felinos: 

 

“No entanto, nas dezenas de esquemas de classificação existentes, alguns 
pesquisadores dividem as espécies de felinos em apenas dois gêneros, 
enquanto outros consideram até 23. Quem pode culpá-los? Todas as espécies 
de felinos são muito semelhantes: todos parecem apenas gatos, de grande, 
médio ou pequeno porte. Distinguir o crânio de um leão do de um tigre pode 
ser um desafio mesmo para especialistas. Todas as pesquisas genéticas que 
nas últimas duas décadas tentaram dividir os felinos em agrupamentos bem 
definidos falharam.” (A01, 2º parágrafo) 

 

 O artigo A06 revela como pode ser complexa a tarefa de taxonomistas quando existe 

uma grande dificuldade em coletar espécimes de animais e também em identificá-los, conforme 

mostra este trecho: 

 

 “A dificuldade para coletar exemplares da perereca-de-marsúpio, devido 
especialmente a seu hábito arborícola, embaraça a classificação desses 
animais, tarefa da taxonomia. Elas são pouco representadas nas coleções 
científicas disponíveis. Além disso, existe grande dificuldade para determinar 
características peculiares de cada espécie, chamadas pelos taxonomistas de 
caracteres diagnósticos, imprescindíveis à classificação e identificação de 
espécies. Como existem outras espécies do gênero Gastrotheca na serra do 
mar, na borda leste do sudeste do Brasil, a diferenciação entre elas ainda é um 
desafio. Não seria de espantar se um taxonomista interessado em estudá-las, 
designar essa perereca – que observamos por um nome distinto, após 
descobrir que Gastrotheca microdisca, descrita de Ponta Grossa no Paraná e 
cujo material utilizado na descrição não se encontra no Brasil – apresenta 
características sutilmente diferentes...” (A06, 8º parágrafo) 
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 O artigo A08 revela, no seguinte trecho, como o conhecimento sobre fungos 

bioluminescentes ainda é escasso: 

 

“Até recentemente, o conhecimento sobre as espécies de fungos 
bioluminescentes estava concentrado, sobretudo, em regiões temperadas do 
hemisfério norte e na Australásia. Mas pesquisas recentes, na Mata Atlântica e 
na Amazônia, descobriram muitas espécies novas e novos registros de 
bioluminescência, evidenciando que pouco se conhece sobre a biodiversidade 
de fungos no Brasil.” (A08, 1º parágrafo) 

 

 O artigo A09 apresenta muitas passagens nas quais a análise do esqueleto do fóssil 

Ardi parece trazer mais dúvidas do que certezas em relação a sua posição filogenética, 

conforme o seguinte trecho destaca: 

 

 “No entanto, White insiste que, após trabalhar com os fósseis propriamente 
ditos, não há como afirmar que eles pertençam a ‘um animal que não andasse 
apoiado com frequência em seus membros posteriores’, a menos que os dados 
‘sejam deliberadamente ignorados ou que os tenhamos inventado’.” 9º 
parágrafo 

 

 - Visão exclusivamente analítica: esta concepção destaca a: 

 

divisão parcelar dos estudos, o seu caráter limitado, simplificador. Porém, 
esquece os esforços posteriores de unificação e de construção de corpos 
coerentes de conhecimentos cada vez mais amplos, ou o tratamento de 
“problemas-ponte” entre diferentes campos de conhecimento que podem 
chegar a unificar-se, como já se verificou tantas vezes e que a História da 
Ciência evidencia. (GIL-PÉREZ et al., 2001, p. 132) 

 

 Os artigos tratam de problemas ligados somente a uma determinada área da Biologia, 

mas alguns apresentam certa integração entre as áreas com outras áreas. Os artigos A01, A09 

e A10 trazem aspectos de Evolução ligados à Paleontologia; já os artigos A01, A02, A08, A04, 

A11 e A12 mostram a integração entre Genética e Evolução. Os artigos A05, A06, A08, A10 e 

A15 buscam aspectos ecológicos e ambientais para relacioná-los com a Sistemática dos 

grupos estudados. Existem artigos que relacionam a Evolução de determinados grupos de 

organismos com eventos geológicos, como é o caso dos artigos A01 e A10. Neste último, 

Geologia, Química e Biologia possuem estreita relação, como mostra o seguinte trecho: 

 

“Mas nas fontes termais de Lost City os gases redutores proliferam. É possível 
que, há bilhões de anos, nascentes semelhantes a essas tivessem as 
condições ideais para produzir os compostos orgânicos necessários à vida? 
Alguns geoquímicos que investigam a questão acreditam que sim. Diversos 
estudos realizados na década passada sugeriram que as reações químicas que 
ocorrem durante a serpentinização são ideais para a produção de compostos 
orgânicos a partir de dióxido de carbono. Sistemas hidrotérmicos parecidos 
com o de Lost City podem ter sido fábricas primitivas que emitiam 
ininterruptamente metano, ácidos orgânicos simples e talvez até ácidos graxos 
mais complexos – componentes essenciais das membranas celulares de todos 
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os organismos. E as chaminés talvez fossem capazes de gerar esses 
compostos orgânicos sem o auxílio de organismos vivos.” (A10, 12º parágrafo) 

 

 Nesta outra passagem do artigo A10, há mais um exemplo de como a Química pode ser 

útil para elucidar problemas paleontológicos e evolutivos: 

 

“Determinar isso pode ser mais difícil do que os cientistas imaginaram. A 
maioria dos organismos na árvore filogenética são micro-organismos. Embora 
possamos estudar suas sequências de DNA e RNA, encontrar um registro 
fóssil de criaturas microscópicas, com formas ambíguas, é desafiador. Nas 
últimas décadas, pesquisadores desenvolveram técnicas específicas que 
permitem investigar a história evolucionária de micro-organismos, ao combinar 
registros geológicos de fósseis químicos, não físicos. Fósseis químicos são 
moléculas rastreáveis até organismos vivos e podem permanecer preservados 
em rochas durante milhões, até bilhões de anos. A maioria deles deriva de 
lipídios que constituem as membranas celulares. Embora não contenham tanta 
informação como o DNA ou um fóssil físico, são indicadores confiáveis de vida 
e podem ser portadores de diagnósticos estruturais dos organismos que os 
produziram.” (A10, 21º parágrafo) 

 

 - Visão acumulativa de crescimento linear: nesta concepção, o desenvolvimento 

científico é visto “como fruto de um crescimento linear, puramente acumulativo (...), que ignora 

as crises e as remodelações profundas (...), fruto de processos complexos que não se desejam 

e deixam moldar por nenhum modelo (pré) definido de mudança científica” (GIL-PÉREZ et al., 

2001, p. 132). Isto não foi verificado na maioria dos artigos por tratarem de questões pontuais 

ao invés de temas abrangentes, nos quais poderiam apresentar os conhecimentos de forma 

acumulativa. 

 Destaca-se o artigo A14, que mostra os diversos conceitos de espécie sem, no entanto, 

contemplar um conceito como o definitivo. De forma objetiva, o texto define cada conceito e os 

aloca em ordem na qual cada um surge para aparentemente resolver os problemas do anterior, 

porém antevendo outro problema a surgir no novo conceito. Desta forma, revela como a 

Ciência é dinâmica e que o conhecimento científico “evolui” através de quebras de paradigma, 

e não de forma linear. 

 

 - Visão individualista e elitista: de acordo com esta concepção, “os conhecimentos 

científicos aparecem como obras de gênios isolados, ignorando-se o papel do trabalho coletivo 

e cooperativo, dos intercâmbios entre equipes...” (GIL-PÉREZ et al., 2001, p. 133). A grande 

maioria dos artigos trata das pessoas responsáveis pela ciência apresentada como 

“pesquisadores”, o que os torna mais palpáveis, menos distantes do mundo “não acadêmico”. 

Os artigos A03 e A07 consideram trabalhos desenvolvidos por apenas um cientista – Lineu e 

Fritz Müller – de forma a louvá-los, como neste trecho do artigo A03: 

 

 “O verbete sobre Linnaeus na Wikipedia nota que, por ter o hábito de nomear 
todas as coisas vivas que encontrava, ‘pensava em si mesmo como um 
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segundo Adão’. A capa de Systema naturae mostra um homem, 
presumivelmente Linnaeus, atirando títulos latinos a ‘novas criaturas enquanto 
são criadas no Jardim do Éden’.” (A03, 5º parágrafo) 

 

 O trecho acima revela certa arrogância da parte de Lineu por ter desenvolvido um 

sistema de classificação biológica, porém o artigo não faz apologia a esta imagem do 

naturalista, tratando-a com deboche. Neste outro segmento, revela-se que Lineu não era um 

cientista reconhecido por todo o meio acadêmico na sua época, inclusive denunciando que o 

naturalista usou um nome científico para “homenagear” um de seus críticos: 

 

“Linnaeus parece ter ocasionalmente abusado de seu poder apelativo. O 
Jardim Botânico de Nova York, que em novembro passado fez uma rara 
exibição pública da própria cópia anotada por Linnaeus de seu Systema 
naturae, ressalta em seu website que ‘ele se vingou de seus críticos dando 
seus nomes a plantas e animais desagradáveis. Por exemplo, nomeou a 
Siegesbeckia, erva daninha sem atrativos que exala um líquido de mau cheiro, 
por causa do botânico alemão Johan Siegesbeck’. Linnaeus seria assim 
provavelmente um pé no Scrotum. Mas sem ele, a biologia poderia não ter se 
tornado uma ciência respeitável.” (A03, 6º parágrafo) 

 

 O artigo A07 expõe em diversos momentos a relação entre as pesquisas de Charles 

Darwin e Fritz Müller, mostrando que este em muito contribui para a consolidação da teoria da 

Evolução das espécies. Porém, Müller também foi alvo de plágio, pois desenvolveu a teoria da 

recapitulação ontogenética da filogenia, observada em larvas de crustáceos, anos antes de 

Haeckel, como ilustra o seguinte parágrafo: 

 

 “Hoje, pode-se dizer que os crustáceos derivados, que saíram do ambiente 
marinho para áreas continentais, ‘embrionizaram’ as formas larvais mais 
simples de seus ancestrais, carregando a história de seus antepassados na 
sua fase embrionária (recapitulação ontogenética da filogenia). 
Segundo David West, a Lei da biogenética, de autoria de Haeckel em 1866, 
que defende que a ontogenia (desenvolvimento individual, de embrião a adulto) 
recapitula a filogenia (trajetória evolutiva de um grupo), foi na realidade 
proposta originalmente por F. Müller e “copiada” por Haeckel, que só 
reconheceu sua dívida para com Müller em 1872.” (A07, 14º e 15º parágrafos) 

 

 O artigo A08 destaca que a ciência pode ser construída não só por cientistas, mas 

também por leigos, como caboclos e ribeirinhos, que possuem conhecimentos específicos 

sobre o ambiente natural onde vivem e que podem ser importantes para as pesquisas 

científicas, conforme mostra este trecho: 

 

“Como na Amazônia o conhecimento sobre a diversidade de fungos ainda é 
incipiente, e depende da presença dos especialistas, é provável que novas 
espécies existam e corram risco de extinção antes mesmo de serem descritas 
e catalogadas. Caboclos e ribeirinhos, que andam na floresta durante a noite 
para caçar, já repararam que muitas vezes folhas e galhos no chão brilham. O 
que eles não sabem é que essas espécies relativamente comuns são fungos 
não descritos e, portanto, desconhecidas para a ciência.” (A08, 16º parágrafo) 
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 No artigo A09, a participação de vários cientistas em torno de um mesmo problema é 

nítida ao longo do texto, trazendo opiniões de vários pesquisadores sobre a análise do fóssil 

Ardi e sua posição na evolução humana. Nesta passagem, revela também a importância de 

quem recolhe o material no campo e os analisa, ressaltando o aspecto coletivo na produção 

científica: 

 

“Apesar da impaciência para se ver ao vivo Ardi e os outros espécimes, assim 
como para se resolver as questões sobre a condição de Hominina da espécie, 
a maioria dos pesquisadores elogia o importante trabalho envolvendo a 
escavação e análise dos fósseis. ‘O que eles fizeram foi incrível’, reconhece 
Jungers.” (A09, 27º parágrafo) 

 

 Diversos artigos citam revistas de produção acadêmica e organizações científicas, com 

o objetivo de disseminar as pesquisas e seus resultados. Os artigos A05, A07 e A10 citam 

pesquisas publicadas na revista Nature; os artigos A11 e A12 citam a Proceedings of National 

Academy of Sciences; o artigo A02 cita a PLoS Neglected Tropical Diseases; o artigo A09 cita 

a Science; o artigo A05 cita a Sociedade Brasileira de Herpetologia e a revista Biology Letters; 

e o artigo A15 cita a revista eletrônica Zootaxa. O artigo A13 cita a página  

http://www.worldbirdnames.org/, uma espécie de catálogo eletrônico de aves, e o Comitê 

Brasileiro de Registros Ornitológicos, além de mostrar a importância da coletividade no estudo 

das aves não somente pelas mãos dos cientistas, como mostra este trecho: 

 

“No Brasil um dos exemplos mais fascinantes da relação tecnologia-
observação de aves é o Wikiaves www.savebrasil.org.br onde mais de 6.600 
mil colaboradores, de cientistas na ativa a senhoras aposentadas armazenam 
fotos e sons de aves indicando informações como localidade, data, 
comportamento, entre outras, tornando o site uma fonte preciosíssima de 
informações sobre aspectos como distribuição de espécies, variação 
geográfica, sazonalidade e até mesmo variações nos tamanhos populacionais. 
Como uma coleção científica convencional, porém muito mais dinâmica.” (A13, 
16º parágrafo) 

 

 - Visão socialmente neutra: nesta concepção, “esquecem-se as complexas relações 

entre ciência, tecnologia, sociedade (CTS) e proporciona-se uma imagem deformada dos 

cientistas como seres ‘acima do bem e do mal’, fechados em torres de marfim e alheios à 

necessidade de fazer opções” (GIL-PÉREZ, et al., 2001, p. 133). Embora as pesquisas 

apresentadas nos artigos sejam relevantes do ponto de vista do conhecimento, a maioria 

destas não possui um caráter social intrínseco. Isto porque as pesquisas em Sistemática e em 

Evolução dificilmente possuem alguma relação com a produção de tecnologias que contribuam 

para o bem estar social, como fazem a Biotecnologia e a Ecologia, por exemplo. O artigo A08 é 

o único a considerar a importância de pesquisas na área da Sistemática de fungos, além de 

destacar que há carência de cientistas e falta de investimento por parte do governo nesta área, 

conforme ilustra o trecho a seguir: 

http://www.worldbirdnames.org/
http://www.savebrasil.org.br/


139 
 

 

“Embora o desenvolvimento na área de micologia básica seja evidente, ainda é 
insatisfatória a quantidade de pesquisadores atuando no Brasil. Os centros de 
pesquisa com fungos no país estão concentrados nas regiões Nordeste, 
Sudeste e Sul. Mas as regiões Norte e Centro-Oeste, que somam quase 65% 
do território nacional, têm menos de 10% desses pequisadores. A 
consequência mais óbvia dessa situação é que não se sabe se espécies 
valiosas, do ponto de vista econômico, cultural e ambiental, correm risco de 
extinção com o desmatamento da Amazônia e alterações impostas pelo 
aquecimento global. Com boa dose de otimismo, acreditamos que essa 
carência poderá ser reduzida em um futuro próximo se houver maior integração 
entre os micólogos das diferentes regiões do país, promovendo cursos, 
simpósios e produção de material didático de qualidade. 
Mas mesmo essas iniciativas não são suficientes por si. Sem o apoio dos 
governos federal e estadual, que poderiam priorizar investimentos nessa área 
estratégica de pesquisa, buscando a ampliação, valorização e consolidação do 
quadro de profissionais, esse progresso é quase insignificante. Aqui tentamos 
enfatizar a dimensão de riquezas ainda desconhecidas que herdamos em 
nosso berço esplêndido. Sim, somos gigantes pela própria natureza e nossos 
bosques têm mesmo muita vida. Mas temos uma ideia razoável da diversidade 
de espécies de fungos, por exemplo, que o Brasil abriga? 
Lamentavelmente, essa resposta ainda é desconhecida, ainda que se trate de 
conhecimento estratégico para o conjunto da humanidade.” (A08, 23º, 24º e 25º 
parágrafos) 

 

 Os artigos A02 e A11 tratam de pesquisas que utilizam análises filogenéticas para 

elucidar a história evolutiva de determinadas doenças que atacam o ser humano – sífilis e 

AIDS, respectivamente. No caso do artigo A02, a importância social da pesquisa é elucidada 

no seguinte trecho: 

 

 “Compreender sua evolução é importante não apenas para a biologia, mas 
também para entender a história social e política. Poderíamos dizer que a sífilis 
é um dos primeiros e mais importantes exemplos de doença globalizada, e a 
globalização permanece um fator importante para as doenças emergentes.” 
(A02, 9º parágrafo) 

 

 O artigo A13 indica o fenômeno contrário, da sociedade influenciando a pesquisa 

científica, ao revelar que a observação de aves possui um caráter de passatempo e esporte 

desde o século XVIII, sendo adotada por leigos. Tal comportamento é importante para 

aumentar o número de dados a respeito da ecologia e da sistemática das aves, conforme 

mostra o seguinte trecho: 

 

“Mudanças culturais e a tecnologia têm permitido mudar essa relação. A 
observação de aves tornou-se um passatempo na Inglaterra no século XVIII, 
onde cavalheiros e clérigos se dedicavam não apenas a compilar as listas de 
aves que ocorriam em suas propriedades e paróquias, mas também a estudar 
sua biologia, gerando obras precursoras da ornitologia e ecologia modernas, 
como The Natural History of Selborne, do pioneiro naturalista e ornitólogo 
Gilbert White, publicado em 1789. 
O passatempo da observação de aves dos cavalheiros europeus é uma das 
raízes da ornitologia moderna e continua com forte vertente científica, já que 
leva ao aprendizado de disciplinas como ecologia e sistemática.  
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De fato, a fronteira entre o que é hobby e o que é ciência muitas vezes é 
incerta e é frequente que observadores de aves participem de pesquisas 
científicas e não são poucas as espécies que foram descobertas (ou 
redescobertas) durante excursões de bird-watching ou que localidades até 
então inexploradas foram primeiro visitadas por birders-cientistas.” (A13, 9º, 10º 
e 11º parágrafos) 

 

V.5. Discussão dos resultados e o potencial didático dos artigos analisados 

 Através dos resultados desta pesquisa, pode-se discutir de que forma a Divulgação 

Científica pode contribuir para um Ensino de Biologia melhor e mais contextualizado, no que se 

refere aos conceitos de Sistemática Filogenética. A princípio, todos os artigos podem ser 

considerados adequados para serem trabalhados em sala de aula, se o professor fizer um uso 

mediado deles, conforme sugerem Martins et al. (2001, p. 2): “as recomendações curriculares 

colocam a necessidade de uma leitura crítica destes textos pelos professores no sentido de 

melhor explorar seu potencial didático, promover articulações entre seus conteúdos principais e 

conteúdos curriculares”. Porém, uma leitura mais aprofundada dos resultados desta pesquisa 

sugere que estas intervenções do professor devem ser constantes e cautelosas, pois a maioria 

dos artigos possui linguagem elaborada, o que dificultaria o seu entendimento. 

 No que diz respeito à classificação de acordo com a temática central, percebe-se que a 

maioria dos artigos (um total de oito dos 15 selecionados) articula o uso de elementos de 

Sistemática Filogenética à Evolução de determinados grupos de seres vivos. Por ser um 

assunto central na Biologia, é frequente a ocorrência de artigos ligados à Evolução em revistas 

de Divulgação Científica (KEMPER, 2008; 2010; BERNARDINO & ROCHA, 2012). Kemper 

(2008) identifica que os conceitos ligados ao pensamento evolutivo pouco aparecem em 

revistas como Superinteressante e Galileu, muitas vezes trabalhados de forma superficial e não 

constituindo a temática central do artigo, sendo apenas citados. Nos artigos analisados, pode-

se verificar que isto não ocorre em A01, A04, A07 e A09, pois estes enfocam a Evolução dos 

seres vivos como a principal temática do trabalho, variando apenas os grupos biológicos 

abordados: felinos (A01), crustáceos (A07) e espécie humana (A04 e A09). No que diz respeito 

à abordagem da Sistemática Filogenética, o artigo A07 foi considerado o mais completo, pois 

contemplou maior número de conceitos e fez uma ligação entre esta área e a Evolução ao 

revelar que Fritz Müller foi pioneiro ao desenvolver árvores filogenéticas baseando-se em 

caracteres compartilhados. 

 Quatro artigos estão voltados para elementos da classificação biológica, cuja ocorrência 

em revistas de Divulgação Científica nunca foi apurada pelos trabalhos encontrados na 

literatura. Isto comprova que ainda há pouca pesquisa relacionada com a relação entre 

Sistemática e Taxonomia e o Ensino de Biologia, embora haja consenso de problemas 

envolvendo a classificação biológica em sala de aula (GUIMARÃES, 2004; LOPES et al., 2008; 

SANTOS & CALOR, 2007a). No que diz respeito à abordagem, os artigos A03, A14 e A15 são 
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mais completos, pois explicam de forma clara e didática aspectos da Sistemática e da 

Taxonomia. Porém, o artigo A14 é o único destes a explicitar a Sistemática Filogenética ao 

expor o conceito filogenético de espécie e compará-lo, de forma elucidativa, com os demais 

conceitos de espécie. 

 Apenas três artigos estão ligados a análises filogenéticas voltadas para investigações 

na área da saúde, revelando a origem de patologias que atingem a espécie humana – como a 

sífilis (A02) e a AIDS (A11) – e do câncer dos diabos-da-tasmânia (A12). As reportagens 

ligadas às Ciências da Saúde, como Medicina e Biotecnologia, ganham muito espaço em 

revistas de Divulgação Científica, representando a maioria (36,5%) das publicações da 

Scientific American Brasil no período de 2002 a 2006 (SÉRIO & KAWAMURA, 2008). 

Entretanto, o uso de análises filogenéticas ligadas a esta área aparece pouco, talvez porque se 

trata de uma técnica mais recente, se comparar a construção de filogenias com finalidades 

evolutivas e sistemáticas. No que diz respeito à abordagem, nenhum dos artigos explica como 

são os procedimentos da análise realizada, limitando-se a apresentar os seus resultados, sem 

identificar o papel exato da Sistemática Filogenética na pesquisa. 

 No que diz respeito aos conceitos na área de Sistemática Filogenética, é importante 

notar que a maioria não foi citada diretamente, sendo possível identificá-los através de 

explicações e uso de sinônimos, analogias ou metáforas. As exceções foram “árvore 

filogenética” (A04, A07, A10 e A12), “sinapomorfia” (A07) e “grupo polifilético” (A08), sendo 

estes dois últimos contendo suas definições apropriadas. Isto pode estar relacionado a uma 

recente inclusão de conteúdos de Sistemática Filogenética no Ensino de Biologia, com 

propostas metodológicas de aplicação em sala de aula (e.g. SCHRAGO et al., 2001; 

GUIMARÃES, 2004, 2005) ou em livros didáticos (SOUZA, 2011; RODRIGUES et al., 2011). 

Como parte do público leigo frequentou o Ensino Médio em período anterior a essa inclusão, o 

uso dos termos nestas revistas é comedido, pois dificultaria sua leitura. 

 Outro aspecto interessante é o aparecimento de referências maiores a certos conceitos, 

como “grupo monofilético”, “grupo irmão” e “árvore filogenética”. Os dois primeiros estão 

relacionados às relações de parentesco entre os grupos de seres vivos e o segundo, à forma 

diagramática de como estas relações são representadas. Pode-se dizer que são importantes 

postulados da Sistemática Filogenética, cujo objetivo é justamente identificar o quanto as 

espécies são aparentadas para, desta forma, classificá-las. Outro conceito que apareceu de 

forma significativa, seja de forma direta ou indireta, foi “sinapomorfia”, fundamental para a 

alocação de grupos de seres vivos em grupos monofiléticos, aqueles considerados naturais e 

que recebem um nome cientificamente válido. Em livros didáticos, estes conceitos também têm 

aparecido com crescente frequência, com exceção de “grupo-irmão”, porém ainda de forma 

incipiente e com definições incompletas (SOUZA, 2011). A presença de elementos da 

Sistemática tradicional em muitos artigos revela que o público leigo deve conhecer os preceitos 
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da classificação biológica de acordo com Lineu, o que ainda não é observado ainda com os da 

Sistemática Filogenética. 

 Há equilíbrio entre os artigos que apresentam uma linguagem mais elaborada, com um 

vocabulário mais complexo, e aqueles que trazem um texto de entendimento mais fácil. De 

certa forma, artigos com uma linguagem mais apurada são comuns em publicações da 

Scientific American Brasil (CARVALHO, 2010). Isto motivou o uso da revista para esta 

pesquisa, o que foi corroborado pelos resultados, pois os conceitos diretamente citados 

estavam presentes em artigos de linguagem mais elaborada, como A04, A07, A08, A10 e A12. 

Existe equilíbrio também entre artigos que explicam os termos e aqueles que não os explicam, 

o que também foi encontrado por Kemper (2008) sobre textos ligados à Evolução, porém 

publicados pelas revistas Superinteressante e Galileu. Tal fato indica que os textos de 

Divulgação Científica não possuem finalidades didáticas, portanto não há preocupação em 

tornar o texto com vocabulário mais acessível para o público leigo. Outro aspecto importante 

para ser destacado está na linguagem dos artigos redigidos por cientistas, alguns 

apresentando de forma mais elaborada (A01, A04, A07, A08 e A10), como é esperado. No 

entanto, certos artigos apresentam linguagem mais simples (A05, A06, A13 e A15), o que pode 

revelar um interesse maior de pesquisadores em tornar a ciência produzida nos laboratórios 

mais próxima do público leigo. 

 Determinados artigos fizeram uso de analogias e metáforas para explicar de forma mais 

familiar, com linguagem próxima da cotidiana, certos termos e conceitos científicos, o que 

também é encontrado em textos de Divulgação Científica sobre Evolução (KEMPER, 2008) e 

Genética (GOLDBACH & EL-HANI, 2008). Como consenso, é discutida a colocação de tais 

palavras e expressões, pois podem trazer consigo erros conceituais graves, prejudicando o 

aprendizado sobre determinados conceitos importantes em Biologia. 

 No caso específico da Sistemática Filogenética, são destacadas três 

analogias/metáforas nas quais conceitos importantes são apresentados de forma simplificada. 

A primeira utiliza a expressão “variações sobre o mesmo tema” ao falar das semelhanças 

estruturais entre os diferentes grupos de vertebrados, como anfíbios, répteis, aves e mamíferos 

(artigo A05). O uso desta expressão pode fazer menção às sinapomorfias que unem os 

vertebrados ou às condições plesiomórficas sobre as quais cada grupo de vertebrado adquire 

suas autapomorfias. Como se trata de um artigo sobre cobras-cegas, com divergências 

profundas do plano básico dos vertebrados, como perda de patas e da visão, pode-se entender 

que “o mesmo tema” são as plesiomorfias que indicam que tais animais são de fato 

vertebrados, tornando o uso da expressão adequado e sem erro conceitual aparente. 

 A segunda é verificada no uso da expressão “Canis soup” (sopa, em inglês) ao se referir 

a problemas na classificação de espécies do gênero Canis (artigo A14). Nesta situação, o uso 

de uma terminologia em inglês torna a leitura do texto mais difícil para leigos, ainda que seja 
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cognata com a tradução em português. Além disso, não há uma explicação para o uso de tal 

expressão, apenas de forma indireta, o que dificulta ainda mais o entendimento, pois não fica 

claro para o leitor que o gênero Canis possui diversas espécies com obscura delimitação entre 

as mesmas. 

 Por fim, a terceira analogia encontrada faz menção a um grupo de rotíferos (ordem 

Bdelloidea) cuja classificação é confusa, o que é indicado por “tufos” em sua árvore filogenética 

(artigo A14). A terminologia foi adotada para substituir a expressão “politomia”, caracterizada 

pelo aparecimento de nós de onde partem diversas linhagens, e não apenas duas como nas 

dicotomias. A expressão é adequada e não possui erro conceitual, porém somente pode ser 

compreendida por um leitor familiarizado com árvores filogenéticas e, mesmo para estes, a 

leitura seria de maior facilidade se houvesse algum esquema da filogenia deste grupo de 

rotíferos para ilustrar o que representam estes “tufos”. 

 É importante considerar também a presença de poucos erros conceituais ou na escrita 

de termos científicos nos artigos analisados, sendo que nenhum destes erros é considerado 

grave, o que pode estar relacionado com o fato de serem produzidos, em sua maioria, por 

cientistas. Há também a preocupação em revelar uma visão de Natureza da Ciência mais 

coerente com a realidade, trazendo a ciência enquanto atividade humana, dinâmica e falível. A 

maioria das pesquisas foi apresentada de maneira detalhada, mostrando aspectos de sua 

metodologia e de seus resultados, esperados ou não, o que, de certa maneira, contraria os 

resultados encontrados por Kemper (2008), analisando artigos de Evolução. A relação entre 

ciência e sociedade foi verificada em poucos artigos, pois eram os únicos a abordarem 

questões científicas relacionadas com o interesse de parte da população. Como o tema 

Sistemática Filogenética ainda está muito associado ao contexto meramente acadêmico, 

espera-se que a maioria dos artigos ligados a esta área não contemplem este viés social, como 

fazem artigos sobre Medicina, Biotecnologia e meio ambiente. No entanto, os artigos A02, A11 

e A12 provam que as análises filogenéticas feitas a partir de DNA de diversos organismos 

podem ser úteis para identificar o histórico de transmissão de determinadas doenças, o que 

possui forte relevância social. 

 A análise das imagens revelou que a maioria possui papel claro em relação ao texto, no 

sentido de ilustrar algum aspecto importante que é apresentado, sendo fundamental a 

presença de legendas ou de referências no próprio texto, para ancorá-las. De acordo com 

Pimenta & Gouvêa (2009, p.14), “muitos dos conceitos científicos são facilmente absorvidos se 

existem imagens explicativas que acompanham as matérias, (...). Percebemos ainda, que os 

enunciados que acompanham as imagens científicas só adquirem sentidos quando estes se 

complementam uns aos outros”. No que diz respeito ao uso de imagens, Grillo (2009) e 

Carvalho (2010) consideram diferentes aspectos de sua utilização nos artigos de revistas de 

Divulgação Científica, como a Scientific American Brasil, pois ao mesmo tempo possuem a 
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tarefa de sintetizar elementos presentes nos textos, ainda que conflitantes, e também atrair a 

atenção do leitor. 

 Com relação às imagens que contem elementos de Sistemática Filogenética, nota-se 

que algumas possuem forte caráter didático, com uma leitura de fácil entendimento, como as 

figuras V.14, que mostra Lineu catalogando os animais (artigo A03); V.55, que esquematiza as 

categorias taxonômicas propostas por Lineu (artigo A14); e V.57, que ilustra a filogenia de 

alguns grupos de vertebrados (artigo A14). As demais imagens possuem uma leitura mais 

complexa, apesar de estarem claras e corretas, necessitando de conhecimentos prévios em 

Sistemática Filogenética para o seu entendimento. São as figuras V.10, que possui a árvore 

filogenética das 37 espécies de felinos (artigo A01); V.22, com as três propostas de filogenias 

para as linguísticas da América do Sul (artigo A04); V.53, com os materiais necessários para a 

atividade de um sistemata (artigo A14); e V.58, que agrupa história evolutiva, representada por 

uma filogenia, com fluxo gênico e nicho ecológico em um “funil” para a identificação de 

espécies (artigo A14). 

 A partir da análise desenvolvida neste estudo, infere-se que cada artigo possui 

características peculiares que os tornam adequados para serem trabalhados em sala de aula, 

porém a intervenção do professor deve ser constante, de forma a esclarecer trechos de difícil 

entendimento ou conceitos que ainda não foram trabalhados. Verificando cada artigo 

individualmente, podem ser realizadas as seguintes considerações: 

 - Artigo A01: possui linguagem elaborada, com muitas informações a respeito de 

características morfológicas de felinos, aspectos detalhados da metodologia da pesquisa e 

muitas passagens explicando o processo de migração dos felinos. O texto revela-se bom para 

trabalhar aspectos da atividade científica, porém é pouco didático e não esclarece o papel da 

Sistemática Filogenética na pesquisa, apenas com a imagem da árvore filogenética dos felinos. 

Útil para debater questões ligadas à Evolução e à dinâmica continental, porém sugere-se que 

apenas trechos sejam utilizados, em combinação com imagens como a filogenia e as rotas 

migratórias dos felinos. 

 - Artigo A02: o texto sobre a origem da sífilis é curto, porém com linguagem bastante 

elaborada, em especial sobre os termos relativos à Patologia. Pode ser trabalhado 

paralelamente a programas de saúde, além de ser útil em aulas sobre bactérias, mas 

inadequado para aulas de Sistemática Filogenética, por tratá-la de forma superficial. 

 - Artigo A03: o texto sobre Lineu é bastante acessível para trabalhar conceitos da 

Sistemática tradicional, porém utiliza vários nomes científicos sem a presença de seus 

respectivos nomes vulgares. Pelo seu forte caráter didático, este problema pode ser 

solucionado com a presença de um glossário ao final, contendo os nomes vulgares e 

explicando alguns trocadilhos presentes no texto. Também é útil para se trabalhar com 
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aspectos ligados à Natureza da Ciência, pois mostra algumas características de Lineu 

enquanto naturalista e ser humano. 

 - Artigo A04: texto profundamente elaborado, combinando elementos da Biologia, em 

especial Genética e Evolução, com Antropologia. Pode ser subdividido, pois a primeira parte do 

texto trabalha com questões ligadas às origens da comunicação e da moralidade, nas 

comparações entre humanos e chimpanzés e entre a transmissão genética e a transmissão da 

linguagem. Na segunda parte do texto, aborda a possível evolução das linguísticas de povos 

da América do Sul, mostrando a Sistemática Filogenética apenas como ferramenta para 

compreender este processo evolutivo. Por fim, o texto apresenta olhar mais antropológico ao 

falar da violência e da religião. 

 - Artigo A05: o texto, apesar de escrito por biólogos especialistas em cobras-cegas e 

Biologia Celular, revela-se claro e didático. Entretanto, não focaliza a Sistemática Filogenética, 

embora seja muito útil ao falar de assuntos como Vertebrados, Reprodução, cuidado parental e 

Evolução. 

 - Artigo A06: também escrito por biólogos, o texto trata da convergência evolutiva entre 

a vocalização da araponga e da perereca-de-marsúpio de forma clara e didática. Útil para tratar 

de temáticas ligadas à Evolução e Ecologia, além de aspectos ligados à natureza do trabalho 

científico, porém aborda a Sistemática Filogenética de forma superficial. 

 - Artigo A07: apesar de linguagem muito densa, o texto sobre Fritz Müller possui 

passagens que se revelam de forte caráter didático, como os trechos em que apresentam 

aspectos de Sistemática Filogenética. Além disso, o texto também pode ser utilizado em aulas 

sobre Evolução e Natureza da Ciência, pois trata das relações entra as pesquisas de Müller e 

Charles Darwin e da proposta da recapitulação ontogenética da filogenia, plagiada por Haeckel. 

 - Artigo A08: o texto possui linguagem elaborada, trazendo muitos detalhes da biologia 

dos fungos bioluminescentes. No entanto, é claro ao explicar porque este grupo de fungos é 

considerado polifilético. Além disso, o texto pode ser útil ao abordar aspectos ligados à 

Ecologia, à Evolução e também à biologia os fungos. 

 - Artigo A09: texto extremamente denso, contendo muitos detalhes da análise 

morfológica do fóssil Ardi e de sua interpretação para elucidar a posição desta espécie na 

evolução humana. Se for reelaborado, sintetizando suas passagens mais importantes, pode ser 

adotado em aulas sobre Evolução e Natureza da Ciência, pelo intenso debate promovido entre 

pesquisadores. No entanto, não é muito explícito em relação à Sistemática Filogenética, 

embora esta esteja presente. 

 - Artigo A10: a linguagem deste texto é bastante elaborada, principalmente ao 

caracterizar o ambiente das fossas termais e da biologia dos micro-organismos que habitam 

tais locais. Pode ser utilizado de forma re-elaborada, de forma a explicitar as relações entre 

estes micro-organismos e as origens da vida, sendo útil para abordar aspectos de Evolução, 
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Ecologia e Metabolismo Energético. A Sistemática Filogenética está presente de forma 

superficial, porém presente em diversas passagens, como já foi destacado. 

 - Artigo A11: texto curto e de linguagem fácil, apenas contendo maior número de termos 

e expressões científicas em trechos que explicam a metodologia de pesquisa. Útil para abordar 

aspectos ligados aos Vírus, em especial ao HIV, e também a conceitos de Genética, porém cita 

a Sistemática Filogenética apenas como ferramenta para a análise. 

 - Artigo A12: o texto do artigo é elaborado e apresenta muitos detalhes ligados a 

informações genéticas dos diabos-da-tasmânia, na intenção de investigar as origens do câncer 

desta espécie. A abordagem da Sistemática Filogenética é curta, porém enfoca um aspecto 

importante de investigações nesta área, a necessidade de encontrar um organismo que seja o 

grupo externo adequado a uma análise filogenética. 

 - Artigo A13: com linguagem clara, o texto apresenta de forma didática a situação da 

pesquisa ornitológica no Brasil. Embora a Sistemática Filogenética não esteja muito evidente, 

aspectos desta são importantes para contar a história evolutiva das aves, de forma didática, 

ilustrando, por exemplo, o parentesco destes animais com os dinossauros. O texto também é 

importante por mostrar a importância da Sistemática de forma geral e traz aspectos 

interessantes da Natureza da Ciência, revelando que muitos dos que estudam as aves são 

curiosos que o fazem por passatempo. 

 - Artigo A14: este é o mais didático de todos os artigos analisados nesta pesquisa, em 

especial na passagem em que esclarece o conceito filogenético de espécie, em comparação 

com conceitos adotados anteriormente, como o de Lineu e o biológico. As imagens também 

são claras, corretas e elucidam as vantagens e desvantagens de cada conceito de espécie. 

Acredita-se que, por tratar de uma seção a parte da revista, intitulada “Aula Aberta”, o autor 

preocupou-se em ser mais didático na maneira como conduziu seu artigo, trazendo também 

depoimentos de diversos cientistas. É útil também para trabalhar questões ligadas à Natureza 

da Ciência, provando que o conhecimento científico é dinâmico e não se acumula de forma 

linear. 

 - Artigo A15: o texto é claro e didático ao contar a história da descoberta e descrição de 

uma nova espécie de anfíbio. Seu texto constitui um material que, apesar de curto, é rico para 

trabalhar aspectos da Sistemática de forma geral, da atividade zoológica e da Natureza da 

Ciência. 

 Por fim, deve-se reconhecer que é preciso dar continuidade a este tipo de pesquisa, 

pois, em primeiro lugar, não há na literatura nenhuma ocorrência de publicação relativa à 

abordagem da Sistemática tradicional e da Sistemática Filogenética em artigos de Divulgação 

Científica. Em segundo lugar, é necessário não só avaliar o potencial didático destes artigos, 

conforme mostram Gomes (2008), Goldbach & El-Hani (2008) e Kemper (2008; 2010), mas 

também verificar qual o impacto gerado por estes artigos no processo de ensino-aprendizado. 
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Em terceiro lugar, é importante estimular os professores para o uso de tais materiais, a 

despeito das dificuldades e limitações que enfrentam, como poucos recursos para a 

reprodução dos artigos, falta de tempo e planejamento e falta de interesse pela leitura por parte 

dos alunos (GOMES et al., 2012). Por último, cabe às instituições acadêmicas retornarem aos 

professores, auxiliando na utilização mediada destes textos em sala de aula, conforme já vem 

sendo realizado em cursos de formação de professores (NASCIMENTO, 2008). Este retorno 

deve se estender às próprias revistas de Divulgação Científica, de forma que haja um esforço 

integrado no sentido de aperfeiçoar a qualidade de suas publicações, trazendo sempre 

assuntos atuais, sem erros conceituais de qualquer nível e com artigos contemplem todas as 

áreas científicas. 
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Conclusão 

 
 Como encerramento deste trabalho, é necessário responder às questões que nortearam 

a pesquisa, presentes no Capítulo IV, que resultaram do desmembramento do problema 

central: Como a Revista Scientific American Brasil, em sua versão on line, aborda a 

Sistemática Filogenética em seus artigos e qual o potencial didático deste material? Para tal, os 

resultados e a discussão, presentes no Capítulo V, serviram de base para a resposta destas 

questões, à luz da literatura consultada. 

 

•  Em que contexto a Sistemática Filogenética está inserida nos artigos? 

 

Os 15 artigos selecionados, disponíveis na versão on line da Revista Scientific 

American Brasil, variaram de acordo com o contexto em que a Sistemática Filogenética, sendo 

a maioria de artigos (oito) com foco central na Evolução de determinados grupos de seres 

vivos. Quatro artigos trataram do assunto com destaque maior na classificação de seres vivos 

e três apresentaram a utilidade da Sistemática Filogenética em investigações ligadas à origem 

de doenças, como sífilis e AIDS. 

 

• Como aparecem os conceitos-chave da Sistemática Filogenética? Os termos são 

explicados nos artigos? Existem erros conceituais? 

 

Poucos conceitos aparecem de forma direta nos artigos, como é o caso de “árvore 

filogenética”, “sinapomorfia” e “grupo polifilético”, que são corretamente explicados pelos 

autores. Em alguns casos, são substituídos por sinônimos ou estão presentes apenas as 

explicações que fazem referência a estes conceitos, encontrando muitos casos de 

“sinapomorfia”, “grupo monofilético”, “grupo irmão” e “árvore filogenética”. 

Foram encontrados poucos erros conceituais, o que indica haver um cuidado por parte 

dos autores dos artigos para não haver falhas em seus textos, tornando-os mais fidedignos. 

 

• Com que linguagem os artigos estão escritos? De que forma a linguagem dos artigos 

contribui para o entendimento dos conceitos de Sistemática Filogenética? 

 

Existe um equilíbrio entre os artigos que possuem uma linguagem mais elaborada, 

comuns na Revista Scientific American Brasil, e aqueles que possuem linguagem mais simples 

e de fácil entendimento. Dentre os artigos com linguagem elaborada, foi possível identificar os 

termos comuns da Sistemática Filogenética, havendo equilíbrio entre os que possuíam 

explicações claras e os que as omitiam, citando termos sem elucidá-los. Outro aspecto 

importante está na quantidade de artigos com linguagem clara escritos por cientistas, embora 
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em menor número do que os que apresentavam linguagem mais elaborada, o que mostra uma 

preocupação em tornar suas pesquisas mais próximas do público leigo. 

 

• Existem analogias e metáforas? Quais e com que finalidade foram utilizadas? 

 

As analogias e metáforas encontradas, em sua maioria, são utilizadas com a justificativa 

de trazer uma linguagem mais próxima do cotidiano para que a leitura seja de fácil 

entendimento pelo público leigo. No entanto, algumas analogias/metáforas encontradas 

possuem significado pouco claro para o leitor que desconhece os principais fundamentos de 

Sistemática Filogenética. Um dos artigos usou a expressão “variações sobre o mesmo tema”, 

ao considerar uma condição plesiomórfica dos vertebrados, porém podendo representar a 

sinapomorfia que une este grupo. Em outro artigo, há a expressão “Canis soup” ao referir-se a 

uma confusão na Sistemática do gênero Canis, porém o uso do termo em inglês pode dificultar 

a leitura. No mesmo artigo, o termo “tufos” foi usado para referir-se a politomias, podendo ter o 

entendimento mais fácil se houvesse algum esquema explicando o que são esses tufos em 

uma filogenia. 

 

• Existem imagens relativas à Sistemática Filogenética nos artigos? Como são? De que 

forma contribuem para o entendimento da temática? 

 

As imagens relacionadas com Sistemática Filogenética trazem cladogramas ou figuras 

que estão relacionadas com aspectos da Sistemática de forma geral, desde seu 

desenvolvimento por Lineu. As imagens são corretas e possuem leitura clara, auxiliando ao 

leitor se familiarizar com a metodologia de pesquisa da área e de que forma podem ser 

interpretadas as filogenias. Porém, nem todas as imagens são didáticas, pois podem requisitar 

noções prévias de como as árvores filogenéticas são construídas para haver o seu pleno 

entendimento. 

 

• De que forma os artigos descrevem a atividade científica? Que noções de Natureza da 

Ciência são transmitidas? 

 

De forma geral, a ciência é transmitida como uma atividade humana, dinâmica e falível, 

sendo detalhistas em relação às metodologias adotadas, resultados obtidos e dificuldades 

encontradas nas pesquisas descritas em cada artigo. A despeito da Sistemática Filogenética, 

assim como a Sistemática tradicional, ser uma área associada apenas ao meio acadêmico, 

foram encontrados artigos que já trazem implicações sociais de análises filogenéticas, para 

investigar o histórico de transmissão de determinadas doenças, como sífilis e AIDS. 
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• De que forma os artigos podem ser trabalhados em sala de aula? 

 

Apenas dois artigos possuem um enfoque maior na Sistemática Filogenética e poderiam 

ser utilizados na íntegra, enquanto os outros trazem elementos desta área da Biologia em 

pequenos trechos de seus textos. Apesar disto, também podem ser úteis para transmitir 

noções de áreas como Evolução, Genética, estudo dos seres vivos e da classificação biológica 

e, também, aspectos da Natureza da Ciência. Devido ao vocabulário elaborado de grande 

parte dos artigos, recomenda-se uma leitura mediada, esclarecendo os trechos com linguagem 

mais difícil para os alunos, ou o uso de reelaborações discursivas, com o intuito de editar estes 

trechos e enfocar nos aspectos ligados à Sistemática Filogenética. 
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